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NRS PBL PARA PRMEN DE AGAS E RMA DE ADASR DE RESERA, DE NEL SPERR E MD, D
RBNAL DE NAS D ESAD D PARÁ

EDAL Nº 01/2024
 ribunal de ontas do Estado do Pará, de acordo com os preceitos estabelecidos pela ei stadual n° 8.037/2014 e ei stadual nº 5.810/1994,
torna público o dital de bertura e estabelece as normas relativas à realização de oncurso Público para o provimento de 45 (quarenta e cinco) vagas
para o cargo de uditor de ontrole xterno, de Nível uperior, e 5 (cinco) vagas para o cargo de uxiliar écnico de ontrole xterno, de Nível Médio, e
formação de adastro de eserva, para compor o Quadro de Pessoal do -P, nos termos deste dital.
1. DAS DSPSÕES PRELMNARES
1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao
preenchimento de 45 (quarenta e cinco) vagas para o cargo de uditor de ontrole xterno, de Nível uperior, e 5 (cinco) vagas para o cargo de uxi-
liar écnico de ontrole xterno, de Nível Médio, e formação de adastro de eserva, do ribunal de ontas do stado do Pará, observado o prazo de
validade deste certame, respeitando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas para candidatos com deficiência, em conormidade com a
ei estadual nº 5.810/1994, e o percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para os candidatos negros ou pardos, em conformidade com a
esolução -P nº 19.607/2024.
1.2  oncurso será executado sob a responsabilidade da undação etulio argas, doravante denominada .
1.3  inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste dital, seus anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.
1.4 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas previstas neste Edital serão nomeados no prazo de validade do Concurso Público.
1.5 Todos os editais serão publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e disponibilizados no seguinte endereço eletrônico https://conhecimento.gv.
br/concursos/tcepa24.
2. D NRS
2.1 erão realizadas Prova bjetiva de múltipla escolha e Prova Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classifcatório, e Avaliação de í-
tulos, de caráter classifcatório, apenas para o cargo de Auditor de ontrole Externo.
2.2 s resultados serão divulgados na nternet, no seguinte endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
2.3 s provas serão realizadas na cidade de elém/P.
2.4 aso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no município elencado no subitem 2.3, a  se reserva o direito de
alocá-los em cidades próximas para a aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à hospe-
dagem desses candidatos.
2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como reerência o horário oficial de Brasília.
2.6 s requisitos para investidura nos cargos do ribunal de ontas do stado do Pará são os previstos na ei stadual nº 5.810/1994, na ei nº
7.592/2011, na Lei Estadual n° 8.037/2014 na Resolução 19.606/2024, e os definidos neste edital.
2.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o dital, devendo encaminhar e-mail para o endereço concursotcepa@fgv.br em até 5 (cinco) dias
úteis após a publicação do Edital no Diário Oficial do Estado do Pará. Após essa data, o prazo estará precluso.
3. DS ARGS
3.1  denominação dos cargos, o valor da taxa de inscrição, o número de vagas e a remuneração para o RBNAL DE NAS D ESAD D PARÁ
estão estabelecidos nas tabelas a seguir:

argo Área Especialidade otal de
agas Ampla oncorrência

adastro de reserva
ampla

(5x a quantidade
de vagas)

otas
Raciais

adastro de
reserva cota
racial

(5x a quanti-
dade

de vagas)

PD

adastro de reserva
PD

(5x a quantidade
de vagas)

uxiliar de ontrole
xterno – (sem especialidade) 5 3 25 1 5 1 5

uditor de ontrole
xterno

dministrativa

dministração   5  5  5

línica Médica   5  5  5

iência de ados 1 1 5  5  5

ontabilidade 1 1 5  5  5

ireito 3 2 15 1 5  5

nfermagem   5  5  5

ngenharia ivil   5  5  5

ngenharia Mecânica   5  5  5

ngenharia elecomunicação 1 1 5  5  5

estão overnamental 2 2 10  5  5

dontologia   5  5  5

Psicologia   5  5  5

erviço ocial   5  5  5

omunicação ornalismo   5  5  5

Planejamento conomia   5  5  5

nformática

dministrador de anco
de ados 1 1 5  5  5

nalista de istemas 5 3 15 1 5 1 5

nalista de egurança 2 2 10  5  5

nalista de uporte 3 2 10 1 5  5

Web esign   0  5  5

argo Área Especialidade otal de
agas Ampla oncorrência

adastro de reserva
ampla

(10x a quantidade
de vagas)

otas
Raciais

adastro de
reserva cota
racial

(10x a quan-
tidade
de vagas)

PD

adastro de reserva
PD

(10x a quantidade
de vagas)

uditor de ontrole
xterno iscalização

ontabilidade 8 5 50 2 20 1 10

iências tuariais 1 1 10  10  10

ireito 16 12 120 3 30 1 10

ngenharia ivil 1 1 10  10  10
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3.1.2. Não havendo vaga ofertada o cálculo do cadastro de reserva descrito na tabela será realizado com base no denominador 01.

ARG LASSE NEL ENMEN GRAA DE NEL SPERR JRNADA DE RABALH
(semanal)

uxiliar écnico de ontrole xterno  1 4.603,43 - 30h

uditor de ontrole xterno – specialidade: línica
Médica e dontologia  1 5.075,20 4.060,16 20h

uditor de ontrole xterno – emais specialidades  1 5.075,20 4.060,16 30h

3.1.3. lém das verbas acima, o ocupante do cargo faz jus ao recebimento
do auxílio alimentação no valor inicial de $ 2.500,00 e poderá ainda ser
beneficiado pelas seguintes vantagens:
a) adicional de tempo de serviço, caso tenha tempo de serviço público, nos
termos do art. 131 c/c 128 da ei stadual nº 5.810/94;
b) adicional de qualificação, desde que detenha algum título de pós-gra-
duação (especialização, mestrado e doutorado) e adicional por ações de
treinamento, conforme dispõe o art. 28 da ei nº 8.037/2014 c/c esolução
nº 18.721/2015;
c) abono por produtividade coletiva, parcela remuneratória de caráter
eventual paga proporcionalmente ao alcance da meta individual e da
meta coletiva, prevista no art. 27 da ei nº 8.037/2014 c/c esolução nº
19.333/2021.
3.2  candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura nos
cargos, aos seguintes requisitos:
a) ter sido classificado no Concurso Público na orma estabelecida neste
Edital, em seus anexos e eventuais retificações;
b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do art.
12 da onstituição da epública ederativa do rasil e na forma do dispos-
to no art. 13 do ecreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;
c) ter idade mínima de 18 anos completos;
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;
e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, tam-
bém com as obrigações militares;
f) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), empre-
go(s) ou outra(s) função(ões) pública(s) e sobre o recebimento de proven-
tos decorrente de aposentadoria e pensão;
g) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão do curso do
nível completo exigido para cada cargo, fornecido por instituição de en-
sino, reconhecido pelo Ministério de ducação, comprovado por meio de
apresentação de original e cópia do respectivo documento, para o cargo
pretendido;
h) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo,
inclusive, pessoa com deficiência incompatível com as atribuições deste,
i) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público, con-
forme art. 17 da ei stadual 5.810/94;
j) não ter contra si ordem de prisão ou de medida protetiva decretadas nos
termos da ei ederal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006,
i) cumprir as determinações deste dital.
3.3 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.2 deverão
ser comprovados mediante a apresentação de documento original.
3.4 ntes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o dital e
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
4. DAS NSRÕES
4.1 s inscrições para o oncurso Público estarão abertas no período de 06
de maio de 2024 a 14 de junho de 2024.
4.2  valor da taxa de inscrição será de $ 95,00 (noventa e cinco reais)
para o cargo de uxiliar de ontrole xterno, e de $ 150,00 (cento e cin-
quenta reais) para o cargo de uditor de ontrole nterno.
4.3 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via nternet,
o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24, ob-
servando o seguinte:
a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 06 de maio de
2024 até as 16h do dia 14 de junho de 2024;
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida,
enviá-lo de acordo com as respectivas instruções;
c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o oleto
ancário, que deverá ser impresso e pago em espécie em qualquer agência
bancária, ou por meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do can-
didato a impressão e a guarda do comprovante de inscrição;
d) o  P e a  não se responsabilizarão por requerimento de inscri-
ção que não tenha sido recebido, por fatores de ordem técnica dos com-
putadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem
falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de
dados;
e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa
de inscrição (oleto ancário) não seja efetuado até o dia 17 de junho de
2024, primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao
recebimento de inscrições via nternet; e
f) após as 16h do dia 14 de junho de 2024, não será mais possível
acessar o formulário de requerimento de inscrição.
4.4  candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição
por meio do oleto ancário disponibilizado pela , gerado ao término
do processo de inscrição.
4.5  oleto ancário estará disponível no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24, e deverá ser impresso para o

pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do
requerimento de inscrição.
4.6 odos os candidatos inscritos no período entre 16h do dia 06 de maio
de 2024 até as 16h do dia 14 de junho de 2024 poderão reimprimir,
caso necessário, o oleto ancário, no máximo até as 16h do dia 17 de
junho de 2024, primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscri-
ções, quando esse recurso será retirado do site da .
4.6.1  pagamento da taxa de inscrição após o dia 17 de junho de 2024,
a realização de qualquer modalidade de pagamento que não seja pela qui-
tação do oleto ancário e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado
neste dital implicam o cancelamento da inscrição.
4.6.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscri-
ção, comprovante de agendamento bancário.
4.6.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em
caixa eletrônico, por meio de cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax),
Pix, transferência ou depósito em conta corrente, ordem de pagamento, ou
por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.
4.6.4 m caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências
bancárias na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar
o pagamento do boleto ou realizá-lo por outro meio válido, devendo ser
respeitado o prazo-limite determinado neste dital.
4.6.5 Quando do pagamento do oleto ancário, o candidato tem o dever
de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados,
bem como no comprovante de pagamento. s inscrições e/ou os pagamen-
tos que não orem identificados devido a erro na inormação de dados pelo
candidato ou terceiros, no pagamento do referido oleto ancário, não
serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.
4.7 s inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pa-
gamento da taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção
da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes deste dital.
4.7.1  comprovante de inscrição do candidato estará disponível no en-
dereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24, sendo
de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento.
4.8 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as
requeridas por via postal, via fax e/ou correio eletrônico.
4.9 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para ter-
ceiros, para outra inscrição ou para outro concurso.
4.10 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de adastro de
Pessoa ísica (P) do candidato.
4.11  inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação
das normas e condições estabelecidas neste dital, em relação às quais
não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à realização das
provas nos prazos estipulados.
4.12  qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do concurso,
será possível anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato,
desde que verificada alsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade
nas provas e/ou em informações fornecidas.
4.13  candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na di-
gitação de seu nome ou apresentar documento de identificação que não
conste na ficha de cadastro do Concurso será eliminado do certame, a
qualquer tempo.
4.14 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a
existência de mais de uma inscrição, efetivada por meio de pagamento
ou isenção da taxa por um mesmo candidato para um mesmo cargo ou
turno de prova, somente será considerada válida e homologada aquela
que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema
de inscrições on-line da , pela data e hora de envio do requerimento
via nternet. onsequentemente, as demais inscrições do candidato serão
automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse
sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa
de inscrição.
4.15  valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devol-
vido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do oncurso por
conveniência da dministração Pública.
4.16  comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição
deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de
realização das provas ou quando solicitado.
4.17 pós a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese al-
guma, solicitação de alteração dos dados contidos na inscrição, salvo o
previsto no subitem 6.8.1. e 8.8.
4.18  relação provisória dos candidatos com inscrição deferida será di-
vulgada na nternet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/
concursos/tcepa24.
4.19  candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória
dos candidatos com inscrição deferida, ou contra o indeferimento da inscri-
ção, deverá observar o prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação.
4.20  candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência
quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e re-



88    Nº 35.803 Terça-feira, 30 DE ABRIL DE 2024

sultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de
nascimento, notas e desempenho nas provas, ser pessoa com deficiência
(se for o caso), ser candidato autodeclarado negro ou pardo (se for o caso),
entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o
fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso. Não ca-
berão reclamações posteriores nesse sentido, ficando cientes também os
candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser encontra-
das na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca
atualmente existentes.
5. DA SEN
5.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição prelimi-
nar, exceto para os candidatos amparados pela ei stadual n° 6.988/2007
(P) e pela ei ederal nº 13.656/2018 (adÚnico e medula óssea).
5.2  isenção mencionada no subitem 5.1 poderá ser solicitada no período
entre 16h do dia 06 de maio de 2024 e 16h do dia 08 de maio de
2024, no momento da inscrição no endereço eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/tcepa24, devendo o candidato, obrigatoriamente,
cumprir os requisitos indicados neste dital.
5.3 ará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição:
a) andidato portador de qualquer defciência ou necessidades es-
peciais, na forma da ei estadual nº 6.988/2007;
b) andidato que pertença a família inscrita no adastro nico para
Programas Sociais (adÚnico), do overno ederal, cuja renda familiar
mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional, nos
termos da ei ederal nº 13.656/2018;
c) andidato que for doador de medula óssea, nos termos da ei ederal
nº 13.656/2018.
5.4 Para comprovação da condição de candidato com defciência, o can-
didato deverá apresentar: P e laudo médico, que conste a espécie e
o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa reerência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem
como a provável causa da deficiência, bem como assinatura e o carimbo do
médico com o número de sua inscrição no onselho egional de Medicina
(M). ambém deverá apresentar carteirinha ou declaração de cadastra-
mento da instituição de deficientes a qual pertence, nos termos do pará-
grafo único do art. 1º da ei stadual nº 6.988/2007.
5.5 Para comprovação a condição de renda familiar inferior a 2 (dois) salá-
rios-mínimos, o candidato deverá apresentar declaração de renda mensal
familiar inferior a 2 (dois) salários-mínimos, com a indicação dos nomes e
do grau de parentesco dos integrantes da família, com a relação dos ren-
dimentos individuais recebidos por todos, conforme modelo constante do
nexo  deste dital; e documento de inscrição no adastro Único para
Programas ociais do overno ederal.
5.6 Para comprovação a condição de doador de medula óssea, o can-
didato deverá encaminhar o comprovante da doação ou da inscrição como
doador, mediante apresentação de certidão ou cartão de doador voluntário
de medula óssea (Redome), expedido por órgão oficial ou entidade cre-
denciada pela União, pelo estado ou munícipio, contendo data da coleta de
células de medula óssea, data da emissão do documento, com assinatura
da pessoa responsável pelo órgão emissor, e o nome legível e completo do
assinante, bem como cópia da cédula de identidade.
5.7 Não serão aceitos documentos encaminhados em meio diverso do in-
dicado no subitem 5.2, bem como aqueles entregues pessoalmente à sede
da .
5.8 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados neste di-
tal, por fax, correio eletrônico ou outras vias que não a expressamente
prevista.
5.9 s informações prestadas no requerimento e no formulário de isenção
serão de inteira responsabilidade do candidato.  candidato que prestar
declarações falsas será excluído do oncurso, em qualquer fase do on-
curso Público, e responderá legalmente pelas consequências decorrentes
do seu ato.
5.10  simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos docu-
mentos para a solicitação da isenção de taxa de inscrição não garante o
benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento
por parte da .
5.11 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de
inscrição feita por fax ou correio eletrônico.
5.12 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a alta ou a inconor-
midade de alguma informação ou documento e/ou a solicitação apresen-
tada ora do período fixado implicará a eliminação automática do processo
de isenção.
5.13  resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de
inscrição será divulgado no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.
br/concursos/tcepa24.
5.14 É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar
ciência do seu conteúdo.
5.15  candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de
inscrição for indeferido poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias
úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação
do resultado da análise dos pedidos, por meio de link disponibilizado no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
5.16  relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será di-
vulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/
tcepa24.
5.17 s candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos pode-
rão efetivar sua inscrição acessando o endereço eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/tcepa24, e imprimir o boleto para pagamento até
o dia 17 de junho de 2024, conforme item 4 deste dital.
5.18  candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efe-
tuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos
no subitem anterior estará automaticamente excluído do oncurso Público.

6. DAS AGAS DESNADAS ÀS PESSAS M DENA
6.1 As pessoas com deficiência têm assegurado o direito de inscrição no
presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as
atribuições do cargo para o qual concorram, sendo reservadas 5% (cinco
por cento) das vagas, nos termos do ecreto ederal nº 9.508/2018;
ecreto nº 3.298/2009, e suas alterações; ei nº 14.126/2021 (isão mo-
nocular) e ei nº 12.764/2012 (ranstorno do spectro utista).
6.1.1 Do total de vagas para os cargos, ficarão reservadas 5% (cinco por
cento) por cargo aos candidatos que se declararem pessoas com deficiên-
cia, conforme disposto nos termos ecreto ederal nº 9.508/2018, desde
que apresentem laudo médico digitalizado a partir de seu original/colorido,
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa refe-
rência ao código correspondente da Classifcação Internacional de
Doenças – D.
6.1.2 aso a aplicação do percentual de que trata o item 6.1 deste dital
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro nú-
mero inteiro subsequente.
6.1.3 As vagas disponíveis por cargo para pessoas com deficiência estão
discriminadas no subitem 3.1 deste dital.
6.2  candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com
deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição e enviar o laudo mé-
dico, bem como anexar o atestado médico, devidamente assinado e com
o respectivo número do registro do profissional de saúde – digitalizado a
partir de seu original/colorido, em campo específico no link de inscrição,
das 16h do dia 06 de maio de 2024 até as 16h do dia 14 de junho
de 2024, horário oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
6.3 omente serão aceitos os documentos enviados nos formatos P,
P e P, cujo tamanho não exceda 5 M.  candidato deverá observar
as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio
da documentação.
6.4  laudo médico deverá conter:
a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa reerência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID,
bem como a causa da deficiência;
b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;
c) a deficiência auditiva, se or o caso, devendo o laudo estar acompanhado
de audiometria recente, datada de até 6 (seis) meses antes, a contar da
data de início do período de inscrição;
d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais defici-
ências, se for o caso;
e) a deficiência visual parcial, se or o caso, devendo o laudo estar acompa-
nhado de acuidade em pelo menos um dos olhos, patologia e campo visual.
6.5 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá
requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 7 deste di-
tal, indicando as condições de que necessita para a realização das provas,
conforme previsto no art. 4º, §§ 1º e 2º, do ecreto ederal nº 9.508/2018
e da ei stadual 8.774/2018.
6.6  relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concor-
rer na condição de pessoa com deficiência será divulgada no sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
6.7  candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com de-
ficiência or indeerido poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias
úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resul-
tado da análise dos pedidos, por meio do sítio eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/tcepa24.
6.8 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiên-
cia, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação
de todos os candidatos ao cargo e também em lista específica de candida-
tos na condição de pessoas com deficiência, por cargo.
6.8.1  candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com
deficiência, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via
nternet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa
condição, entrar em contato com a , por meio do e-mail concursotce-
pa@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro
material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.
6.9 O candidato com deficiência aprovado no Concurso, quando convocado,
será submetido à valiação iopsicossocial, a ser realizada por equipe Mul-
tiprofissional designada pela FGV e pelo Tribunal de Contas do Estado do
Pará, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na previsão legal
indicada no item 6.1 deste apítulo, e se é compatível com as atribuições
do cargo a qual concorre.
6.10 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar do-
cumento de identidade original e laudo médico (original ou cópia autenti-
cada), atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expres-
sa reerência ao código correspondente da Classificação Internacional de
oença – , contendo a assinatura e o carimbo do número do M do
médico responsável por sua emissão, bem como, apresentar os exames
necessários para comprovação da deficiência declarada.
6.11 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação
tratada no item 6.9.
6.11.1  laudo médico original (ou sua cópia autenticada em cartório) será
retido pela  por ocasião da realização da valiação iopsicossocial.
6.12  não observância do disposto no subitem 6.10, a reprovação na
Perícia Médica ou o não comparecimento à perícia acarretarão a perda
do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.
6.13 O candidato cuja deficiência declarada não se confirme, será elimina-
do da lista específica, permanecendo na lista geral, desde que tenha obtido
pontuação/classificação necessária.
6.13.1 O candidato que prestar declarações alsas em relação à sua deficiên-
cia será excluído do processo em qualquer fase deste oncurso Público, e res-
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ponderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato.
6.14 e, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de
pessoas com deficiência aprovados na Perícia Médica, serão convocados
os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de
todos os candidatos ao cargo.
6.15 Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar pedido de readaptação ou aposentadoria por
invalidez, salvo nos casos de agravamentos previstos pela legislação com-
petente.
7. DAENDMENAS ANDDAS MNEESSDADES ESPEAS
7.1  candidato que necessitar de atendimento especial para a realização
das provas deverá indicar, no formulário de solicitação de inscrição, os
recursos especiais necessários para cada fase do oncurso e, ainda, en-
viar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, até o dia 14 de
junho de 2024, laudo médico (imagem do documento original, da cópia
autenticada em cartório ou da cópia simples) que justifique o atendimento
especial solicitado.
7.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo mé-
dico ou parecer emitido por profissional de saúde (imagem do documento
original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples). pós esse
período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior. 
solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de via-
bilidade e de razoabilidade.
7.1.2 omente serão aceitos os documentos enviados nos formatos P,
P e P, cujo tamanho não exceda 5 M.  candidato deverá observar
as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio
da documentação.
7.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendi-
mento especial após a data de 14 de junho de 2024, o candidato deverá
enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concur-
sotcepa@fgv.br), juntamente com cópia digitalizada do laudo médico que
justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários.
7.1.4  concessão de tempo adicional para a realização das provas somen-
te será deferida caso tal recomendação seja decorrente de orientação mé-
dica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome
da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma)
hora a mais para os candidatos nessa situação.
7.1.5 O ornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profis-
sional de saúde (original, cópia autenticada ou cópia simples) é de respon-
sabilidade exclusiva do candidato.   P e a  não se responsabi-
lizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido recebidos,
por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a
transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestio-
namento das linhas de transmissão de dados.
7.2  candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização
das provas deverá solicitar atendimento especial para tal fim. Ela precisará
trazer um acompanhante, que ficará em sala reservada com a criança e
será o responsável pela sua guarda.
7.2.1  candidata que não levar acompanhante adulto não poderá perma-
necer com a criança no local de realização das provas.
7.2.2 Terá o direito ao disposto no subitem anterior, a mãe cujo filho ti-
ver até 6 (seis) meses de vida no dia da realização das provas, devendo
apresentar a respectiva certidão de nascimento no ato de solicitação do
atendimento especial.
7.2.3 eferida a solicitação de que trata o item 7.2, a mãe deverá, no dia
das provas, levar um acompanhante, maior de 18 anos, que será a respon-
sável pela guarda da criança durante o período necessário.
7.2.4  pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até
o horário estabelecido para echamento dos portões e ficará com a criança
em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação das
provas.
7.2.5  acompanhante deverá lacrar em envelope porta objetos os apare-
lhos eletrônicos, a partir da entrada no local de prova.
7.2.6  mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de
2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.
7.2.7 O tempo despendido para a amamentação do filho deve ser compen-
sado durante a realização da prova, em igual período.
7.2.8 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste dital, a can-
didata, durante o período de amamentação, será acompanhada por uma
fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança.
7.2.9  undação etulio argas e o ribunal de ontas do stado do Pará
não disponibilizarão, em nenhuma hipótese, acompanhante para a guarda
de criança.
7.3 erá divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/
concursos/tcepa24 a relação de candidatos que tiverem deferidos ou inde-
feridos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas.
7.3.1  candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido po-
derá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro
dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos,
mediante requerimento dirigido à  pelo endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
7.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado
o fato à , por inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo
via correio eletrônico (concursotcepa@fgv.br), tão logo a condição seja
diagnosticada, de acordo com o item 7.1.3. s candidatos nessa situação,
quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no por-
tão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento
especial.
7.5 onsiderando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à
detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de saú-
de, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos
metálicos deverão comunicar a situação à , previamente, nos moldes

do item 7.1 deste dital. sses candidatos deverão, ainda, comparecer ao
local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso de
tais equipamentos.
7.6  pessoa travesti ou transexual que desejar atendimento pelo nome
social, nos termos do ecreto nº 8.727/2016, poderá solicitá-lo pelo e-mail
concursotcepa@fgv.br, até as 16h do dia 14 de junho de 2024, de
acordo com o horário oficial de Brasília.
8. DAS AGAS DESNADAS A ANDDAS NEGRS
8.1 erão reservados 20% (vinte por cento) das vagas aos candidatos ne-
gros que, facultativamente, assim autodeclarem no momento da inscrição,
de acordo com a ei ederal nº 12.990/2014.
8.2  reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas ofe-
recidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).
8.3 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reser-
vadas a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro número
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco dé-
cimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso
de fração menor que 0,5 (cinco décimos).
8.4 Para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, o candidato
deverá manifestar, no formulário de inscrição, o desejo de participar do
oncurso nessa condição, observado o período de inscrição disposto na
alínea “a” do item 4.2.
8.4.1. A autodeclaração é acultativa, ficando o candidato submetido às regras
gerais estabelecidas no dital caso não opte por concorrer às vagas reservadas.
8.4.2.  relação preliminar dos candidatos inscritos para as vagas reser-
vadas para negros será divulgada no endereço eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/tcepa24.
8.5. s candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros e que
forem aprovados no oncurso serão convocados por meio de dital, a ser
publicado em momento oportuno no endereço eletrônico https://conheci-
mento.gv.br/concursos/tcepa24, para Procedimento de Heteroidentifica-
ção, ocasião em que será verificada a veracidade das inormações presta-
das pelos candidatos, por meio de análise do fenótipo.
8.5.1. O Procedimento de Heteroidentificação será realizado presencial-
mente na cidade de aplicação da prova objetiva e discursiva, com os can-
didatos autodeclarados negros aprovados nas provas, por uma comissão
especial a ser instituída pela FGV para esse fim.
8.5.2. erá enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela
maioria dos membros presentes na comissão mencionada no subitem 8.5.1.
8.5.3.  candidato deverá comparecer ao Procedimento de Heteroidenti-
ficação munido do ormulário de autodeclaração (Anexo IV), a fim de ser
confrontado com o fenótipo declarado, além de documento de identidade
(original e cópia), e 1 (uma) foto tamanho 3x4.
8.5.4. s cópias serão retidas pela comissão mencionada no subitem 8.3.1.
8.5.5. nformações adicionais constarão da convocação para o Procedi-
mento de Heteroidentificação.
8.5.6. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação
será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos.
8.6.  indeferimento da condição de negro, bem como o não compareci-
mento ao Procedimento de Heteroidentificação e recusa a realizar a filma-
gem do procedimento, acarretará a perda do direito a concorrer às vagas
reservadas a candidatos negros, passando o candidato a constar apenas na
lista de classificação geral.
8.7. Os candidatos negros com deficiência poderão inscrever-se concomi-
tantemente para as vagas reservadas a pessoas com deficiência.
8.8.  candidato que declarar indevidamente ser negro quando do preen-
chimento do requerimento de inscrição via nternet deverá, após tomar
conhecimento do equívoco, entrar em contato com a  por meio do
e-mail concursotcepa@fgv.br até a data da prova para a correção da
informação, por se tratar apenas de erro material no ato da inscrição.
8.9.  candidato cujo enquadramento na condição de negro seja indefe-
rido poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
primeiro dia útil subsequente ao da divulgação da lista, mediante requeri-
mento feito à  pelo endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/
concursos/tcepa24.
9. DAS PRAS
9.1  Prova bjetiva e a Prova iscursiva, ambas de caráter eliminatório
e classificatório, ocorrerá conorme tabela abaixo:

DA ARGS PRA HRÁR

04/08/2024

uxiliar de ontrole xterno bjetiva e
iscursiva 08h às 13h

uditor de ontrole xterno – rea de iscalização
(e suas especialidades) e rea dministrativa (estão

overnamental)

bjetiva 08h às 13h

iscursiva 15h às 19h

11/08/2024
uditor de ontrole xterno – rea dministrativa,
omunicação, Planejamento e nformática (e suas
especialidades, exceto estão overnamental)

bjetiva 08h às 13h

iscursiva 15h às 19h

9.2 Os horários das provas serão segundo o horário oficial de Brasília/DF.
9.3 s portões de acesso aos locais de provas de todas as unidades de
aplicação serão fechados 30 (trinta) minutos antes do início das
provas, às 07h30 no turno da manhã e às 14h30 no turno da tar-
de, de acordo com o horário oficial de Brasília/DF, sendo terminantemente
proibida a entrada de candidato após o fechamento dos portões.
9.4 s locais para a realização da Prova bjetiva e da Prova iscursiva
serão divulgados no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/con-
cursos/tcepa24.
9.5 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta
de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário de-
terminado.
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9.6  candidato não poderá alegar desconhecimento dos horários ou dos locais
de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não compareci-
mento às provas, qualquer que seja omotivo, será considerado como desistência
do candidato e resultará em sua eliminação deste concurso público.
9.7 DA PRA BJEA
9.7.1  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões
para o cargo de Auxiliar de ontrole Externo:

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Ética no erviço Público 6

aciocínio ógico Matemático 8

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 6

Módulo II – Conhecimentos Específcos nº questões

Noções de ireito 10

Noções de ontrole xterno 10

Noções de dministração Pública 10

Noções de ontabilidade Pública 10

Noções de Matemática inanceira e statística 10

 80

9.7.3.1 Para o cargo de Auxiliar de ontrole Externo, a Prova bjetiva
será composta por 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, numeradas
sequencialmente, com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta
correta.
9.7.3.2  pontuação máxima para a prova objetiva será de 80 (oitenta)
pontos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos gerais
e 50 (cinquenta) pontos da prova de conhecimentos específcos.
sta pontuação comporá a nota da prova objetiva dos candidatos.
9.7.4.  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões
para o cargo de Auditor de ontrole Externo - rea dministrativa (s-
pecialidades ontabilidade, línica Médica, nfermagem, ngenharia i-
vil, ngenharia Mecânica, ngenharia de telecomunicações, dontologia,
Psicologia, erviço ocial); rea omunicação (specialidade ornalismo),
rea de Planejamento (specialidade Economia):

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Matemática inanceira, statística e aciocínio lógico 5

Ética no erviço Público 5

Legislação específica (Constituição do Estado do Pará, Lei Orgânica e Regimento Interno do
-P) 5

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 5

MÓDL II – Conhecimentos Específcos Básicos

Noções de ireito 10

Administração Pública, gestão e fiscalização de contratos 10

ontrole xterno 10

MÓDULO III – Conhecimentos Específcos Avançados

Conhecimentos Específicos por especialidade 40

 100

9.7.4.1 Para os cargos acima citados, a Prova bjetiva será composta por
100 (cem) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente,
com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta.
9.7.4.2.  pontuação máxima para a prova objetiva será de 100 (cem) pon-
tos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos gerais, e 30
(trinta) pontos da prova de conhecimentos específcos básicos e 40
(quarenta) pontos da prova de conhecimentos específcos avança-
dos. sta pontuação comporá a nota da prova objetiva dos candidatos.
9.7.5.  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões
para o cargo de Auditor de ontrole Externo - rea dministrativa (s-
pecialidade ireito e Gestão Governamental) e Área iscalização (Es-
pecialidade Direito):

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Matemática inanceira, statística e aciocínio lógico 5

Ética no erviço Público 5

Legislação específica (Constituição do Estado do Pará, Lei Orgânica e Regimento Interno do
-P) 5

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 5

MÓDL II – Conhecimentos Específcos Básicos

ireito ivil, Processual ivil, Penal e mbiental 10

Administração Pública, gestão e fiscalização de contratos 10

ontrole xterno 10

MÓDULO III – Conhecimentos Específcos Avançados

Conhecimentos Específicos por especialidade 40

 100

9.7.5.1 Para os cargos acima citados, a Prova bjetiva será composta por
100 (cem) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente,
com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta.

9.7.5.2.  pontuação máxima para a prova objetiva será de 100 (cem) pon-
tos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos gerais, e 30
(trinta) pontos da prova de conhecimentos específcos básicos e 40
(quarenta) pontos da prova de conhecimentos específcos avança-
dos. sta pontuação comporá a nota da prova objetiva dos candidatos.
9.7.6.  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões
para o cargo de Auditor de ontrole Externo - rea dministrativa (s-
pecialidade Administração):

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Matemática inanceira, statística e aciocínio lógico 5

Ética no erviço Público 5

Legislação específica (Constituição do Estado do Pará, Lei Orgânica e Regimento Interno do
-P) 5

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 5

MÓDL II – Conhecimentos Específcos Básicos

Noções de ireito 10

Administração Pública, gestão e fiscalização de contratos 10

ontrole xterno 10

MÓDULO III – Conhecimentos Específcos Avançados

Conhecimentos Específicos por especialidade 40

 100

9.7.6.1. Para os cargos acima citados, a Prova bjetiva será composta por
100 (cem) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente,
com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta.
9.7.6.2.  pontuação máxima para a prova objetiva será de 100 (cem)
pontos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos gerais, e 30
(trinta) pontos da prova de conhecimentos específicos básicos e 40 (qua-
renta) pontos da prova de conhecimentos específicos avançados. Esta pon-
tuação comporá a nota da prova objetiva dos candidatos.
9.7.7.  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões
para o cargo de Auditor de ontrole Externo - rea nformática (es-
pecialidades Administrador de Bancos de Dados, Analista de Siste-
mas, Analista de Segurança, Analista de Suporte e Web Design) e
Auditor de ontrole Externo – Área Administrativa (especialidade
iência de Dados):

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Matemática inanceira, statística e aciocínio lógico 5

Ética no erviço Público 5

Legislação específica (Constituição do Estado do Pará, Lei Orgânica e Regimento Interno do
-P) 5

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 5

MÓDL II – Conhecimentos Específcos Básicos

Governança, aquisição de bens e serviços, gestão e fiscalização de TI 10

Noções de egurança da nformação 10

eoria e Prática de anco de ados 10

MÓDULO III – Conhecimentos Específcos Avançados

Conhecimentos Específicos por especialidade 40

 100

9.7.7.1 Para os cargos acima citados, a Prova bjetiva será composta por
100 (cem) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente,
com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta.
9.7.7.2.  pontuação máxima para a prova objetiva será de 100 (cem)
pontos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos ge-
rais, e 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos específcos
básicos e 40 (quarenta) pontos da prova de conhecimentos espe-
cífcos avançados. sta pontuação comporá a nota da prova objetiva dos
candidatos.
9.7.8.  quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões para
o cargo de Auditor de ontrole Externo - Área de iscalização (Especia-
lidades ontabilidade, iências Atuariais, Engenharia ivil):

MÓDL  – onhecimentos gerais nº questões

íngua Portuguesa 10

Matemática inanceira, statística e aciocínio lógico 5

Ética no erviço Público 5

Legislação específica (Constituição do Estado do Pará, Lei Orgânica e Regimento Interno do
-P) 5

História, Geografia e Conhecimentos do Estado do Pará 5

MÓDL II – Conhecimentos Específcos Básicos

Noções de ireito 10

Administração Pública, gestão e fiscalização de contratos 10

ontrole xterno 10

MÓDULO III – Conhecimentos Específcos Avançados

Conhecimentos Específicos por especialidade 40

 100
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9.7.8.1 Para os cargos acima citados, a Prova bjetiva será composta por
100 (cem) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente,
com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta.
9.7.8.2.  pontuação máxima para a prova objetiva será de 100 (cem)
pontos, sendo 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos ge-
rais, e 30 (trinta) pontos da prova de conhecimentos específcos
básicos e 40 (quarenta) pontos da prova de conhecimentos espe-
cífcos avançados. sta pontuação comporá a nota da prova objetiva dos
candidatos.
9.7.9
9.7.10. erá atribuída nota 0 (zero) à questão que apresentar mais de
1 (uma) ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que apresentar
emenda ou rasura.
9.7.11.  candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usan-
do caneta eserográfica de tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que
será o único documento válido para a correção das provas.
9.7.12. s prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de
respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. erão considera-
das marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este dital
ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação rasurada,
emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente.
m hipótese alguma, haverá substituição do cartão de respostas por erro
do candidato.
9.7.13.  candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar
ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, sob pena de
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura
ótica.
9.7.14.  candidato é responsável pela conferência de seus dados pesso-
ais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua data de nasci-
mento e o número de seu documento de identidade.
9.7.15. odos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obriga-
toriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de respostas que será
utilizado para a correção de suas provas.  candidato que descumprir a
regra de entrega desse documento será eliminado do oncurso.
9.7.16.   divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos
que realizarem a Prova scrita bjetiva, exceto dos eliminados na forma
deste dital, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/tcepa24, após a data de divulgação do resultado da Prova scrita bje-
tiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar
da data de publicação do resultado final do Concurso Público.
9.7.17. pós o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos
pedidos de disponibilização da imagem do cartão de respostas.
9.7.18. erá considerado aprovado na Prova bjetiva, o candidato que
obtiver, no mínimo, 40 (quarenta) pontos na prova, para o cargo de
Auxiliar de ontrole Externo; e, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos
na prova, para o cargo de Auditor de ontrole Externo, e suas es-
pecialidades.
9.7.19.  candidato que não atender aos requisitos dos subitens 9.7.15
será eliminado do oncurso.
9.7.20. s candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os
valores decrescentes das notas finais na Prova Objetiva.
9.8. DA PRA ESRA DSRSA
9.8.1.  Prova iscursiva para o cargo de Auxiliar de ontrole Exter-
no constará de uma redação a ser elaborada em 20 (vinte) a 30 (trinta)
linhas.  pontuação máxima para a redação será de 10 (dez) pontos.
9.8.1.1. erá considerado aprovado na redação o candidato que obtiver
pelo menos 3 (três) pontos.
9.8.2.  Prova iscursiva para o cargo de Auditor de ontrole Externo
(e suas especialidades) constará de 5 (cinco) questões de conheci-
mentos específicos de cada especialidade, devendo ser redigidas em até 25
(vinte e cinco) linhas para cada questão.  pontuação máxima para cada
questão discursiva será de 20 (vinte) pontos.
9.8.2.1. erá considerado aprovado na prova discursiva o candidato que,
cumulativamente:
9.8.2.1.1. btiver nota igual ou superior a 30 (trinta) pontos, em uma
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos no total da prova discursiva; e,
9.8.2.1.2. btiver nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos em cada
uma das questões discursivas.
9.8.3. erão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados
e classificados em até 5 (cinco) vezes o número mínimo do cadastro de
reserva previsto para cada especialidade.
9.8.4.  candidato que não tiver a sua Prova iscursiva corrigida de acordo
com o que estabelece o subitem 9.8.2 e 9.8.3 será eliminado do oncur-
so.
9.8.5.  Prova iscursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo
obrigatório o uso de caneta eserográfica de tinta azul ou preta, em ma-
terial transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente,
transcrita para a olha de textos definitivos.
9.8.6. erá atribuída nota 0 (zero) à Prova iscursiva escrita a lápis.
9.8.7. A olha de textos definitivos da Prova Discursiva não poderá ser as-
sinada, rubricada, nem conter qualquer marca que identifique o candidato,
sob pena de anulação e sua automática eliminação do oncurso.
9.8.8. Somente o texto transcrito para a olha de textos definitivos será
considerado válido para a correção da Prova iscursiva.
9.8.8.1.  espaço para rascunho é de uso facultativo e não será conside-
rado para fins de correção.
9.8.8.2. Não haverá substituição da olha de textos definitivos por erro do
candidato.
9.8.8.3.  transcrição do texto para o respectivo espaço da folha de tex-
tos definitivos será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções contidas neste dital e/ou no
caderno de questões da Prova iscursiva.

9.8.9. as questões discursivas para o cargo de Auditor de ontrole
Externo (todas as especialidades):
9.8.9.1. s questões versarão sobre conteúdo pertinente aos onhecimen-
tos Específicos (Básicos e Avançados), conorme conteúdo programático do
nexo  deste dital, adequado às atribuições do cargo/da especialidade.
9.8.9.2. Na avaliação da questão discursiva, serão considerados o acerto
das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo
candidato e a uência e a coerência da exposição.
9.8.9.3.  nota será prejudicada proporcionalmente, caso ocorra aborda-
gem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações, e/ou colagem de
textos e/ou de questões apresentadas nas provas.
9.8.10. Não haverá arredondamento de nota ou da média final e serão
desprezadas as frações inferiores ao centésimo.
9.8.11. O candidato que não devolver sua olha de textos definitivos será
eliminado do oncurso.
9.8.12.  resultado preliminar da Prova iscursiva será divulgado no ende-
reço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
9.8.13. O resultado final da Prova Discursiva será divulgado após análise
dos eventuais recursos, na forma prevista neste dital.
9.8.14. s candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescen-
te, de acordo com as notas finais na Prova Discursiva.
10. DA REALA DAS PRAS
10.1.  candidato deverá comparecer ao local designado para a realização
das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado
para o echamento do portão, observando o horário oficial de Brasília/DF,
munido de caneta eserográfica de tinta azul ou preta em material transpa-
rente, do documento de identidade original, do comprovante de inscrição
ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição.
10.2. erão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas
pelos omandos Militares, pelas ecretarias de egurança Pública, pelos
Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; cartei-
ras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens,
conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como
identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente
o modelo com foto).
10.2.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de
nascimento, P, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem
foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade,
nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.
10.2.2. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que au-
tenticada, nem protocolo do documento.
10.3. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresen-
tar documento de identidade original na orma definida no subitem 10.2
deste dital não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado
do oncurso Público.
10.4. aso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de
perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro
da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 30 (trinta) dias
antes. Na ocasião, será submetido à identificação especial, compreenden-
do coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário
próprio.
10.4.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo
documento de identificação suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à as-
sinatura do portador.
10.5. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame,
a FGV procederá, como orma de identificação, à coleta da impressão digi-
tal de todos os candidatos no dia de realização das provas.
10.5.1. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão
digital do polegar direito dos candidatos, mediante a utilização de material
específico para esse fim, em campo específico da lista de presença.
10.5.2. Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta
da impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida a digital do pole-
gar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação
da respectiva sala.
10.6. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos
predeterminados em Edital ou em comunicado oficial.
10.7. Não será admitido ingresso de candidato nos locais de realização
das provas após o horário fixado para o seu início.
10.7.1.  inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das
provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do oncurso Pú-
blico.
10.8.  partir do fechamento dos portões é vedada a entrada de pessoas
ou objetos (materiais, documentos) no local de prova, bem como é vedada
aos candidatos qualquer contato com o ambiente externo.
10.9.  partir do fechamento dos portões é vedado aos candidatos usar o
celular, circular ou permanecer nos ambientes comuns da instituição, e de-
verá obrigatoriamente se identificar na sala e passar pelos procedimentos
de segurança antes do início das provas.
10.10.  partir do início das provas é vedado ao candidato entrar na sala.
10.11.  candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de reali-
zação das provas por, no mínimo, 2 (duas) horas e trinta minutos após
o início da prova objetiva, e uma hora e trinta minutos após o início da
prova discursiva.
10.11.1.  inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da
prova e, consequentemente, a eliminação do candidato.
10.11.2.  candidato que insistir em sair do recinto de realização das pro-
vas, descumprindo o disposto no subitem 10.11, deverá assinar o ermo
de corrência, lavrado pelo oordenador ocal, declarando sua desistência
do oncurso.
10.11.3. s 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas deverão
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permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após os 3 (três)
terem entregado o material utilizado e terem seus nomes registrados na
ta, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas.
10.11.4.  regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se
tratar de casos excepcionais, nos quais haja número reduzido de candida-
tos acomodados em uma determinada sala de aplicação. Por exemplo, no
caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de sala em
separado para a realização do oncurso, oportunidade em que o lacre da
embalagem de segurança será testemunhado pelos integrantes da equipe
de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de
aplicação.
10.12. niciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem au-
torização e sem acompanhamento da fiscalização. Caso o aça, ainda que
por questões de saúde, não poderá retornar, em hipótese alguma.
10.13.  candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões,
ao final da prova, se sua saída ocorrer nos últimos 30 (trinta) minutos
anteriores ao horário determinado para o término da aplicação.
10.13.1. o terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao
fiscal de sala, o seu cartão de respostas, sua olha de textos definitivos e
o seu caderno de questões, este último ressalvado o disposto no subitem
10.13.
10.14. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto
para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala
de provas.
10.14.1. e, por qualquer razão fortuita, o oncurso sofrer atraso em seu
início ou necessitar de interrupção, será concedido prazo adicional aos can-
didatos do local afetado, de modo que tenham o tempo total previsto neste
dital para a realização das provas, em garantia à isonomia do certame.
10.14.2. s candidatos afetados deverão permanecer no local do oncur-
so. Durante o período em que estiverem aguardando, para fins de inter-
pretação das regras deste dital, o tempo para realização da prova será
interrompido.
10.15. Não haverá segunda chamada para a realização das provas.  não
comparecimento implicará a eliminação automática do candidato.
10.16. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação
entre os candidatos ou a utilização de máquinas calculadoras e/ou simi-
lares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro
material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.
10.17. erá eliminado do oncurso o candidato que, durante a realização
das provas, for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como
iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3, no-
tebook, tablet, palmtop, pendrive, headfone, receptor, gravador, máquina
de calcular, máquina otográfica, controle de alarme de carro etc., bem
como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc, e, ainda, lápis, lapiseira
(grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando
algo definido ou similar ao disposto neste subitem deverá inormar ao fiscal
da sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizá-
vel ornecida pelos fiscais, a qual deverá permanecer lacrada durante todo
o período da aplicação, sob a guarda do candidato.
10.17.1.   P e a  recomendam que o candidato não leve nenhum
dos objetos citados no subitem anterior, no dia de realização das provas.
10.17.2. A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos ob-
jetos supracitados.
10.17.3.   P e a  não se responsabilizarão por perdas ou extra-
vios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a reali-
zação das provas, nem por danos a eles causados.
10.17.4. Não será permitida a entrada de candidato no ambiente de prova
portando armas, à exceção dos casos previstos na ei nº 10.826/2003 e
suas alterações.  candidato que se enquadrar em alguma das hipóteses
legais deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição.
10.17.5. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos
deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não
permitidos em envelope de segurança não reutilizável, ornecido pelo fiscal
de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante toda a realização
das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local
de aplicação.
10.17.6.  utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte
do local de provas. ssim, ainda que o candidato tenha terminado sua
prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem
não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente
seja rompida após a saída do candidato do local de aplicação.
10.18. erá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do on-
curso Público o candidato que, durante a sua realização:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das pro-
vas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, di-
cionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos, ou
que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios
descritos no subitem 10.17;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer integrante da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais
candidatos;
e) fizer anotação de inormações relativas às suas respostas no compro-
vante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para
a sua realização;
g) aastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas
e/ou a olha de textos definitivos;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de
respostas e na olha de textos definitivos;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido;
k) utilizar-se ou tentar utilizar-se de meios fraudulentos ou ilegais para
obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do oncurso
Público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os
permitidos, exceto no seu cartão de respostas ou caderno de questões;
n) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de
segurança não reutilizável;
o) não permitir ser submetido ao detector de metal;
p) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença;
q) não se dirigir para sua sala após o fechamento dos portões;
r) receber qualquer objeto ou tiver contato com o ambiente externo após
o fechamento dos portões; e
s) não estiver se identificado na sala antes do início das provas.
10.19. om vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia da
realização da Prova scrita bjetiva e da Prova scrita iscursiva, os can-
didatos serão submetidos, durante a aplicação, ao sistema de detecção de
metais quando do ingresso e da saída dos sanitários.
10.19.1. Não será permitido o uso dos banheiros por candidatos que te-
nham terminado as provas.  exclusivo critério da oordenação do local,
poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários
do local que não estejam sendo usados para o atendimento a candidatos
que ainda estejam realizando as provas.
10.20. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem
como nas dependências do local de aplicação.
10.21. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qual-
quer integrante da equipe de aplicação e/ou pelas autoridades presentes,
informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e
de classificação.
10.22. e, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se
utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele estará automati-
camente eliminado do oncurso.
10.23.  descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas im-
plicará a eliminação do candidato, podendo constituir tentativa de fraude.
10.24. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de
aplicação de prova, em razão de falha de impressão ou de equívoco na
distribuição de prova/material, a undação etulio argas tem a prerroga-
tiva para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação.
10.25.  candidato poderá obter informações referentes ao oncurso via
internet no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tce-
pa24.
10.26. As inormações a respeito de notas e classificações poderão ser
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas infor-
mações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses
editais.
10.27.  candidato que desejar relatar à undação etulio argas fatos
ocorridos durante a realização do oncurso deverá fazê-lo através de
e-mail para o endereço eletrônico concursotcepa@fgv.br.
10.28. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, lo-
cais e horários de realização das provas.  candidato deverá observar ri-
gorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma
prevista neste dital.
10.29. Por ocasião da realização das provas, deverão ser observados todos
os protocolos de segurança e medidas sanitárias vigentes, conforme legis-
lação do poder público federal, estadual e municipal.
11. DA AALA DE LS
11.1. erão convocados para participar da valiação de ítulos, de caráter
classificatório, os candidatos aprovados na Prova Objetiva, apenas do car-
go de uditor de ontrole xterno.
11.2. s títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento
original, rente e verso) em campo específico, em link próprio, que será
oportunamente disponibilizado no site: https://conhecimento.fgv.br/con-
cursos/tcepa24, juntamente com o Edital de convocação específico para
esta etapa.
11.3. Não haverá, em hipótese alguma, outra data para o envio de títulos.
11.4.  envio dos títulos é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
 não se responsabiliza por qualquer tipo de falha técnica que impeça
a chegada da documentação à . s títulos enviados terão validade so-
mente para este oncurso.
11.4.1. omente serão aceitos os documentos enviados nos formatos P,
P e P, cujo tamanho não exceda 5M.  candidato deverá observar
as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da
documentação (frente e verso).  não envio dos títulos não elimina o can-
didato do certame, sendo a este computada pontuação zero na valiação
de Títulos para o cálculo da pontuação final.
11.4.2. Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do
indicado no subitem 11.2.
11.4.3.  fornecimento do título e a declaração da veracidade das informa-
ções prestadas são de responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada
falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados, po-
der-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, a qual-
quer tempo, mesmo após o término das etapas do oncurso Público, sem
prejuízo da responsabilidade civil, penal e administrativa.
11.4.4. s candidatos deverão manter em seu poder os originais dos tí-
tulos apresentados, visto que, a qualquer tempo, poderá ser requerida a
apresentação deles.
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11.5. omente serão considerados os títulos que se enquadrarem nos cri-
térios previstos neste dital e que sejam voltados para a área do cargo.
11.6. odos os cursos previstos para pontuação na valiação de ítulos
deverão estar concluídos.
11.7. omente serão considerados documentos comprobatórios, diplomas
e certificados, certidões ou declarações de conclusão do(s) curso(s) eitos
em papel timbrado da instituição, devidamente assinado pelo profissional
da nstituição de nsino e pelo concluinte, atestando a data de conclusão,
a carga horária e carimbo da instituição, quando for o caso.
11.8. Para comprovação de conclusão de curso de pós-graduação, em
qualquer nível, serão aceitas as declarações ou os atestados de conclusão
do curso, desde que acompanhados dos respectivos históricos escolares.
11.9.  candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação
etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da alteração, sob
pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou
identidade.
11.10. erão considerados os seguintes títulos:

L ALR DE
ADA L

ALR MÁM DE
ADA L

U - iploma, expedido ou revalidado por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M, de curso de pós-graduação em
nível de doutorado (título de doutor), na área educacional. ambém será
aceito certificado/declaração de conclusão de curso de Doutorado.

1,25 2,5

M - iploma, expedido ou revalidado por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M, de curso de pós-graduação em
nível de mestrado (título de mestre) na área educacional. ambém será
aceito certificado/declaração de conclusão de curso de Mestrado.

0,75 1,5

PÓS GRADUAÇÃO LATO-SENSO – Certificado, expedido ou revalidado
por instituição de ensino superior reconhecida pelo M, de curso de
pós-graduação em nível de Pós-raduação, com carga horária mínima
de 360 h/a na área educacional. ambém será aceita a declaração de

conclusão de pós-graduação em nível de Pós raduação.

0,5 1,0

PNUÇÃ  MM 2,5
5,0

11.11s diplomas de Mestrado e outorado expedidos por instituições es-
trangeiras somente serão aceitos se reconhecidos por universidades que
possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados na mesma
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior, conforme legis-
lação que trata da matéria.
11.12.  documento expedido em língua estrangeira somente terá valida-
de quando traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado.
11.13. Para efeito da distribuição de pontos, cada título será considerado
uma única vez.
11.14. utros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como
comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de documentação,
cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou
documentos que não estejam em consonância com as disposições deste
dital, não serão considerados para efeito de pontuação.
11.15. Para fins de Avaliação de Títulos Acadêmicos, NÃO será considerado
diploma, certidão de conclusão de curso ou declaração que seja requisito
para ingresso no cargo pleiteado, devendo o candidato:
a) Quando possuir dois ou mais certificados solicitados como requisito bási-
co, nos casos em que é solicitado qualquer certificado dentre eles, ambos/
todos deverão ser enviados. ssim, um será considerado como requisito
mínimo e os demais poderão ser pontuados;
b) envio de apenas um certificado solicitado como requisito mínimo para o
cargo pretendido, não será pontuado.
11.16.  resultado preliminar da valiação de ítulos será divulgado no
endereço eletrônico: https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
11.17. s candidatos disporão de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do
primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado, para interpor
recurso contra o resultado preliminar da valiação de ítulos, por meio de
link disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/tcepa24.
11.18. O resultado final da Avaliação de Títulos será publicado no endereço
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24..
12. DA LASSA N NRS
12.1. A nota final do candidato para o cargo de Auxiliar de ontrole Ex-
terno será a soma da nota da prova objetiva, nos termos do item 9.7.15,
com a nota da prova discursiva, nos termos dos itens 9.8.1.
12.2. A nota final do candidato para o cargo de Auditor de ontrole

Externo, e suas especialidades, será a soma da nota da prova objetiva,
nos termos do item 9.7.15, da nota da prova discursiva, nos termos do
item 9.8.2, e da nota obtida na valiação de ítulos, conforme item 11.10.
12.3. A classificação final será obtida, após os critérios de desempate,

com base na listagem dos candidatos remanescentes no oncurso.
12.4. Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação, de

acordo com os valores decrescentes das notas finais no Concurso Público,
por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com deficiência, ou
negros ou pardos), observados os critérios de desempate deste dital.
13. DS RRS DE DESEMPAE
13.1. m caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte
ordem:
13.1.1. Para o cargo de Auditor de ontrole Externo (e suas especia-
lidades):
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, conforme art. 27, parágrafo único, da ei ederal n° 10.741/2003
(statuto do doso);
b) obtiver maior nota no Módulo III – Conhecimentos Específicos Avança-

dos na Prova bjetiva;
c) obtiver maior nota na Prova iscursiva;
d) obtiver maior nota no Módulo II – Conhecimentos Específicos Básicos;
e) obtiver maior nota em íngua Portuguesa;
f) possuir maior idade até a data do encerramento das inscrições, nos ter-
mos do art. 10, §2º, da ei stadual nº 5.810/1994;
g) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a ei nº
11.689/2008.
13.1.2. Para o cargo de Auxiliar de ontrole Externo:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, conforme art. 27, parágrafo único, da ei ederal n° 10.741/2003
(statuto do doso);
b) obtiver maior nota no Módulo II – Conhecimentos Específicos;
c) obtiver maior nota na Prova iscursiva;
d) obtiver maior nota em íngua Portuguesa;
e) possuir maior idade até a data do encerramento das inscrições, nos
termos do art. 10, §2º, da ei stadual nº 5.810/1994;
f) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a ei nº
11.689/2008.
13.2. Para fins de comprovação da unção a que se reere a alínea “g” do
subitem 13.1.1 e alínea “f” do subitem 13.1.2, serão aceitas certidões,
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia
autenticada em cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e
regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos termos do art.
440 do ódigo de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data
de entrada em vigor da ei nº 11.689, de 2008.
13.2.1. Para fins de verificação do critério mencionado no subitem ante-
rior, os candidatos deverão fazer o upload do documento comprobatório
descrito no item 11.2 no link de inscrição, no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24.
14. DS RERSS
14.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial
preliminar, contra o resultado preliminar da Prova bjetiva, contra o re-
sultado preliminar da Prova iscursiva, e contra o resultado preliminar da
valiação de ítulos, disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo.  recurso
contra o gabarito preliminar estará disponível das 12 horas do primeiro dia
às 12 horas do terceiro dia, a contar do dia subsequente ao da divulgação
do gabarito preliminar.
14.2. Para recorrer nas modalidades previstas no item 12.1, o candidato
deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico ht-
tps://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24, respeitando as respectivas
instruções.
14.2.1.  candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
ecurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente indeferido.
14.2.2.  formulário preenchido de forma incorreta, com campos em bran-
co ou faltando informações, será automaticamente desconsiderado, não
sendo sequer encaminhado à anca xaminadora da .
14.2.3. pós a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova
bjetiva, a anca xaminadora da  poderá manter o gabarito, alterá-lo
ou anular a questão.
14.2.4. e, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integran-
te da Prova bjetiva, a pontuação correspondente a ela será atribuída a
todos os candidatos.
14.2.5. Se houver alteração, por orça dos recursos, do gabarito oficial pre-
liminar de questão integrante de Prova bjetiva, essa alteração valerá para
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
14.2.6. pós a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova
bjetiva e da Prova iscursiva, a anca xaminadora da  poderá man-
ter ou alterar o resultado divulgado.
14.2.7. odos os recursos serão analisados, e as respostas serão divul-
gadas no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tce-
pa24.
14.2.8. Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos or-
reios, assim como fora do prazo.
14.2.9. O candidato que se identificar no momento da interposição não
terá o recurso conhecido.
14.2.10. e igual forma, não será conhecido o recurso interposto pelo
candidato que tratar de assuntos diversos aos especificados quando do
resultado da etapa.
14.3. m nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso ou
recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final
das provas.
14.4. erá liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a anca.
15. D RESLAD NAL E HMLGA
15.1. O resultado final será homologado pelo Tribunal de Contas do Estado
do Pará, mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Pará, e di-
vulgado no site da  (https://conhecimento.fgv.br/concursos/tcepa24).
16. DAS DSPSÕES NAS
16.1.  inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas
neste dital e em outros que vierem a ser publicados.
16.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação
de todos os atos, editais e comunicados oficiais reerentes a este Concurso
Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/tcepa24.
16.3.  candidato poderá obter informações referentes ao oncurso Públi-
co por meio do telefone
0800-2834628 ou do e-mail concursotcepa@fgv.br.
16.4.  candidato que desejar informações ou relatar à  fatos ocorridos
durante a realização do oncurso deverá fazê-lo usando os meios dispostos
no subitem 14.3.
16.5.  prazo de validade do oncurso será de 02 (anos) prorrogável por
igual período, contados a partir da data de homologação do resultado final.
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16.6.  candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e con-
tatos telefônicos com a , enquanto estiver participando do oncurso,
até a data de divulgação do resultado final, por meio do e-mail concur-
sotcepa@fgv.br.
16.6.1. Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço,
telefone e e-mail dos candidatos aprovados deverão ser comunicadas dire-
tamente ao  P. erão de exclusiva responsabilidade do candidato os
prejuízos advindos da não atualização de dados pessoais.
16.7. s despesas decorrentes da participação no oncurso Público, in-
clusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm por conta dos
candidatos.
16.8. s casos omissos serão resolvidos pela  em conjunto com a o-
missão do oncurso do  P.
16.9.   poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal diri-
gida ao candidato, por e-mail ou pelos orreios, sendo de exclusiva res-
ponsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio
eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicita-
ção de inscrição.
16.10.  inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de
seus dados pessoais de nome, número de inscrição, número e origem do
documento de identidade, digital, data de nascimento, número de P,
local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-mail, cargo/
vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como
a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de atendimento especial
para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para preenchi-
mento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção
de inscrição).
16.10.1. A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima
está correlacionada à organização, ao planejamento e à execução deste
oncurso Público.
16.10.2. s principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais
do candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam
necessárias e estejam amparadas na ei ederal nº 13.709/2018: (a) cum-
primento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao art. 37, incisos
 e , da onstituição ederal de 1988, os quais preveem que a investi-
dura em cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de aprovação em
concurso público, (b) execução de contrato entre o  P e a undação
Getulio Vargas para os fins de condução do certame; e (c) a garantia da
lisura e prevenção à fraude nos concursos públicos.
16.11. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente pode-
rão ser eitas por meio de Edital de Retificação.
elém/P, 30 de abril de 2024.
NSELHER ERNAND DE ASR RBER
Presidente da omissão de oncurso Público do ribunal de ontas do s-
tado do Pará
ANE  - NED PRGRAMÁ
 conteúdo programático contempla legislação, jurisprudência e doutrina
pertinentes aos temas. s alterações legislativas ocorridas após a publica-
ção do edital não serão cobradas nas provas.
ARG: ALAR DE NRLE EERN
MÓDL  – NHEMENS GERAS
LNGA PRGESA
1. interpretação de texto: decodificação dos diversos tipos de mensagem.
2. compreensão de texto: observação dos processos que constroem os
significados textuais. 3. a linguagem e a lógica. 4 as estruturas linguísti-
cas no processo de construção de mensagens adequadas. 5. a pragmática
na linguagem: o significado contextual. 6. a semântica vocabular: antôni-
mos, sinônimos, homônimos, parônimos e heterônimos. 7. os modos de
organização discursiva: a descrição, a narração, a exposição informativa
e a exposição argumentativa. 8. a organização das frases nas situações
comunicativas: a colaboração e a relevância; os atos de fala. 9. a lingua-
gem lógica e a figurada. 10. os diversos níveis de linguagem. 11. os tipos
de discurso: direto, indireto e indireto livre. 12. as funções da linguagem.
A N SER PBL
1. Ética e moral. 2. Ética, princípios e valores. 3. Ética e democracia: exer-
cício da cidadania. 4. Ética e função pública. 5. Ética no setor público. 5.1.
Código de ética profissional do serviço público – decreto nº 1.171/1994.
5.2. ei complementar nº 840/2011 e alterações: regime disciplinar (deve-
res, responsabilidades, infrações disciplinares, sanções disciplinares, apu-
ração de infração disciplinar). 6. ódigo de Ética e isciplina dos ervidores
do ribunal de ontas do stado do Pará (esolução nº 18.523/2013).
RAN LÓG MAEMÁ
1. Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, quantificadores
e predicados. 2. onjuntos e suas operações, diagramas. 3. Números in-
teiros, racionais e reais e suas operações, porcentagem e juros. 4. Propor-
cionalidade direta e inversa. 5. Medidas de comprimento, área, volume,
massa e tempo. 6. strutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas,
lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas inormações das
relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a
estrutura daquelas relações. 7. ompreensão e análise da lógica de uma
situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, forma-
ção de conceitos, discriminação de elementos. 8. ompreensão de dados
apresentados em gráficos e tabelas. 9. Raciocínio lógico envolvendo pro-
blemas aritméticos, geométricos e matriciais. 10. Problemas de contagem
e noções de probabilidade. 11. eometria básica: ângulos, triângulos, po-
lígonos, distâncias, proporcionalidade, perímetro e área. 12. Plano carte-
siano: sistema de coordenadas, distância. Problemas de lógica e raciocínio.
HSÓRA, GEGRAA E NHEMENS GERAS D ESAD
D PARÁ
1. Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e eco-
nômica do Estado do Pará; 2. A questão Agrária e Minerária e os conitos

territoriais no stado do Pará; 3.  espaço natural: estrutura geológica e
características do relevo; ecossistemas orestais e não orestais; o cli-
ma; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e impactos
ambientais.  organização do espaço: aspectos históricos do processo de
ocupação; dinâmica dos uxos migratórios: aspectos étnicos e culturais. 4.
spectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. 5. spectos
socioeconômicos: extrativismo orestal e mineral; estrutura undiária e
conitos pela terra; ontes de energia: potencial hidrelétrico, hidrelétricas
e meio ambiente; transportes: a malha viária.  processo de urbanização
e rede urbana. 6. ultura: música, literatura, artes e arquitetura. 7. 
questão ecológica: desmatamento, poluição das vias hídricas e alterações
climáticas.
MÓDL  - NHEMENS ESPES
NÕES DE DRE
Direito onstitucional: 1. onstituição da epública ederativa do ra-
sil de 1988. 1.1. Princípios fundamentais. 2. plicabilidade das normas
constitucionais. 2.1. Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2.
Normas programáticas. 3. ireitos e garantias fundamentais. 3.1. ireitos
e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalida-
de, direitos políticos, partidos políticos. 4. rganização político-adminis-
trativa do stado. 4.1. stado federal brasileiro, União, stados, istrito
ederal, Municípios e territórios. 5. dministração Pública. 5.1. isposi-
ções gerais. 5.2. ervidores públicos. 6. Poder executivo. 6.1. tribuições
e responsabilidades do Presidente da epública. 7. iscalização contábil,
financeira e orçamentária. Direito Administrativo: 1. to administrativo.
1.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 1.2. Extinção
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 2.
gentes públicos. 2.1. onceito. 2.2. spécies. 2.3. argo, emprego e fun-
ção pública. 2.4. ei nº 8.112/1990. 3. Poderes da dministração Pública.
3.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 4. ei stadual nº
5.810/1994 (ispõe sobre o egime urídico Único dos ervidores Públicos
ivis da dministração ireta, das utarquias e das undações Públicas do
stado do Pará) 3.2 Uso e abuso do poder. 5. Princípios da dministração
Pública. 6. rganização administrativa. 6.1. entralização, descentraliza-
ção, concentração e desconcentração. 6.2. dministração direta e indireta.
6.3. utarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia
mista. 7. ontrole da dministração Pública. 7.1. ontrole exercido pela
dministração Pública. 7.2. ontrole judicial. 7.3. ontrole legislativo. 8.
Processo administrativo. 8.1. ei nº 9.784/1999. 9. icitações e contratos
administrativos: conceito; finalidades; princípios; objeto; normas gerais,
em especial a ei nº 8.666/1993 e a ei nº 14.133/2021. 10. ireito de
acesso à informação no rasil: normas constitucionais, ei nº 12.527/2011
e ecreto nº 7.724/2012 (egulamenta a ei nº 12.527/2011). 11. ra-
tamento de dados pessoais pelo Poder Público: apítulos  e  da ei nº
13.709/2018 (ei eral de Proteção de ados Pessoais - P). Direito
ivil: 1 ei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 igência,
aplicação, obrigatoriedade. 1.2 Conito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das
leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 onceito. 2.2 nício da pessoa na-
tural. 2.3 Personalidade. 2.4 apacidade. 2.5 ireitos da personalidade.
2.6 omicílio. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 isposições erais. 3.2 onstitui-
ção. 3.3 xtinção. 4 ens imóveis, móveis e públicos. 5 ato jurídico. 6
Prescrição. 6.1 isposições gerais. 7 ecadência. 8 esponsabilidade civil
objetiva e subjetiva. 8.1 brigação de indenizar. 8.2 ano material. 8.3
ano moral. 9 ei nº 8.078/1990. 9.1 onsumidor. 9.2 ornecedor. 10 ei
nº 10.741/2003 (statuto do doso). 10.1 isposições preliminares. 10.2
ireitos fundamentais
NÕES DE NRLE EERN
1. ntidades iscalizadoras uperiores (). 1.1. eclaração de ima. 1.2.
eclaração do México – independência das  ( 10). 1.3. Princípios
de transparência e accountability ( 20). 2. istemas de controle na
administração pública brasileira (artigos 70 a 74 da constituição federal
de 1988). 2.1. Tribunais de contas: unções, natureza jurídica e eficácia
das decisões. 3. ei rgânica -P (ei omplementar nº 081/2012) e
egimento nterno do -P (to nº 63).
NÕES DE ADMNSRA PBLA
Administração Pública: 1.1. Políticas Públicas. 1.2. Processos partici-
pativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo,
parceria entre governo e sociedade. 1.3. Planejamento nas organizações
públicas: o ciclo do planejamento (análise do ambiente, objetivos es-
tratégicos, missão, visão, valores). 1.4. ransparência da administração
pública: controle social e cidadania. 1.5. Accountability. 1.6. estão de
pessoas por competências. 1.7. Mudanças institucionais: conselhos, or-
ganizações sociais, rganização da ociedade ivil de nteresse Público
(P), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 1.8.
overnabilidade e governança. 1.9. s políticas públicas no estado brasi-
leiro contemporâneo: descentralização e democracia; participação, atores
sociais e controle social; gestão local, cidadania e equidade social; corrup-
ção e políticas públicas: atores que inuenciam a incidência de corrupção
e fatores que promovem a qualidade das políticas públicas.
NÕES DE NABLDADE PBLA.
onceito, objeto e regime. ampo de aplicação. Patrimônio nas entida-
des públicas: bens públicos, classificação dos bens públicos, dívida pública
undada ou consolidada, dívida utuante. Receita e Despesa públicas: de-
finições, classificação, estágios (etapas), procedimentos contábeis e divul-
gação (evidenciação). eceitas e despesas orçamentárias e extraorçamen-
tárias. estos a pagar. ívida Pública. espesas de exercícios anteriores.
perações de rédito: conceitos e limites. emonstrativos: alancetes,
alanço rçamentário, alanço inanceiro; alanço Patrimonial, emons-
tração das ariações Patrimoniais, elatório esumido de xecução rça-
mentária e elatório de estão iscal.
NÕES DE MAEMÁA NANERA E ESASA
Matemática inanceira: 1.1. egra de três simples e composta, propor-
cionalidades e porcentagens. 1.2. uros simples e compostos. 1.3. apita-
lização e desconto. 1.4. axas de juros nominal, efetiva, equivalente, real
e aparente. 1.5. endas uniformes e variáveis. 1.6. Planos de amortização
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de empréstimos e financiamentos. 1.6.1. Sistema rancês (tabela PRICE).
1.6.2. istema de amortização constante (). 1.6.3. istema de amor-
tização misto (M). Estatística: 2.1. statística descritiva. 2.2. nálise
exploratória de dados. 2.2.1. Gráficos, diagramas, tabelas, medidas descri-
tivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 2.3. Probabilidade. 2.3.1.
Definições básicas e axiomas. 2.3.2. Probabilidade condicional e indepen-
dência. 2.4. Amostragem. 2.4.1. Amostragem aleatória simples, estratifi-
cada, sistemática e por conglomerados.
ADR DE NRLE EERN
PARA TODOS OS CARGOS E ESPECIALIDADES
MÓDL  - NHEMENS GERAS
LNGA PRGESA
1. Interpretação de texto: decodificação dos diversos tipos de mensagem.
2. ompreensão de texto: observação dos processos que constroem os
significados textuais. 3. A linguagem e a lógica. 4. As estruturas linguísti-
cas no processo de construção de mensagens adequadas. 5.  pragmática
na linguagem: o significado contextual. 6. A semântica vocabular: antôni-
mos, sinônimos, homônimos, parônimos e heterônimos. 7. s modos de
organização discursiva: a descrição, a narração, a exposição informativa
e a exposição argumentativa. 8.  organização das frases nas situações
comunicativas: a colaboração e a relevância; os atos de fala. 9.  lingua-
gem lógica e a figurada. 10. Os diversos níveis de linguagem. 11. Os tipos
de discurso: direto, indireto e indireto livre. 12. s funções da linguagem.
MAEMÁA NANERA, ESASA E RAN LÓG
MAEMÁ
Matemática inanceira: 1. egra de três simples e composta, propor-
cionalidades e porcentagens. 2. uros simples e compostos. 3. apitali-
zação e desconto. 4. axas de juros nominal, efetiva, equivalente, real e
aparente. 5. endas uniformes e variáveis. 6. Planos de amortização de
empréstimos e financiamentos. 6.1. Sistema rancês (tabela Price). 6.2.
istema de mortização onstante (). 6.3. istema de mortização
Misto (SAM). 7. Cálculo financeiro. 7.1. Custo real e eetivo das operações
de financiamento, empréstimo e investimento. 8. Avaliação de alternati-
vas de investimento em economia estável e em ambiente inacionário. 9.
valiação econômica de projetos. 10. axas de retorno e taxas internas de
retorno. Raciocínio Lógico Matemático: 1. ógica: proposições, conec-
tivos, equivalências lógicas, quantificadores e predicados. 2. Conjuntos e
suas operações, diagramas. 3. Números inteiros, racionais e reais e suas
operações, porcentagem e juros. 4. Proporcionalidade direta e inversa. 5.
Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo. 6. strutura ló-
gica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fic-
tícios; dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação
das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 7.
ompreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções
intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial,
orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de
elementos. 8. Compreensão de dados apresentados em gráficos e tabe-
las. 9. aciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos
e matriciais. 10. Problemas de contagem e noções de probabilidade. 11.
eometria básica: ângulos, triângulos, polígonos, distâncias, proporciona-
lidade, perímetro e área. 12. Plano cartesiano: sistema de coordenadas,
distância. 13. Problemas de lógica e raciocínio. Estatística: 1. statística
descritiva. 2. Análise exploratória de dados. 2.1. Gráficos, diagramas, ta-
belas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 3.
Probabilidade. 3.1. Definições básicas e axiomas. 3.2. Probabilidade con-
dicional e independência. 4. mostragem. 4.1. mostragem aleatória sim-
ples, estratificada, sistemática e por conglomerados.
A N SER PBL
1. Ética e moral. 2. Ética, princípios e valores. 3. Ética e democracia: exer-
cício da cidadania. 4. Ética e função pública. 5. Ética no etor Público. 5.1.
Código de Ética Profissional do Serviço Público – Decreto nº 1.171/1994.
5.2. ei omplementar nº 840/2011 e alterações: regime disciplinar (deve-
res, responsabilidades, infrações disciplinares, sanções disciplinares, apu-
ração de infração disciplinar). 6. ódigo de Ética e isciplina dos ervidores
do ribunal de ontas do stado do Pará (esolução nº 18.523/2013). 7.
rimes contra a dministração Pública. 8. ei nticorrupção 12.846/2013.
9 .ei nº 12.850/2013 (rime organizado). 10. ei 9.613/1998 (rimes de
lavagem de dinheiro). 11. ei 13.869/2019 ei de abuso de autoridade. 12.
onvenção de Mérida (ecreto nº 5687/2006). 13. onvenção de Palermo
(ecreto nº 5.015/2004).
LEGSLA ESPEA
1. onstituição do stado do Pará. 2. ei rgânica -P (ei omple-
mentar nº 081/2012). 3. egimento nterno do -P
(to nº 63).
HSÓRA, GEGRAA E NHEMENS GERAS D ESAD
D PARÁ
1. ealidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e eco-
nômica do Estado do Pará; 2. A questão Agrária e Minerária e os conitos
territoriais no stado do Pará; 3.  espaço natural: estrutura geológica e
características do relevo; ecossistemas orestais e não orestais; o cli-
ma; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e impactos
ambientais.  organização do espaço: aspectos históricos do processo de
ocupação; dinâmica dos uxos migratórios: aspectos étnicos e culturais. 4.
spectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. 5. spectos
socioeconômicos: extrativismo orestal e mineral; estrutura undiária e
conitos pela terra; ontes de energia: potencial hidrelétrico, hidrelétricas
e meio ambiente; transportes: a malha viária.  processo de urbanização
e rede urbana. 6. ultura: música, literatura, artes e arquitetura. 7. 
questão ecológica: desmatamento, poluição das vias hídricas e alterações
climáticas.

MÓDL  – NHEMENS ESPES MNS BÁSS
ÁREA ADMNSRAA – ESPEALDADES: NABLDADE,
LNA MDA, ENERMAGEM, ENGENHARA L, ENGENHA-
RA MEÂNA, ENGENHARA DE ELEMNAÕES, DN-
LGA, PSLGASER SAL
ÁREA MNA – ESPEALDADE: JRNALSM
ÁREA DE PLANEJAMEN – ESPEALDADE: ENMA
NÕES DE DRE
Direito onstitucional: 1. onstituição ederal de 1988: conceito, con-
texto histórico, características, estrutura do texto. 2. Poder constituinte:
conceito, espécies, limites. 3. Princípios undamentais: direitos e garantias
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais,
nacionalidade, direitos políticos e partidos políticos. 4. rganização do s-
tado: organização político-administrativa, União, stados, Municípios, is-
trito ederal e erritórios. 5. ntervenção ederal. 6. dministração Pública:
disposições gerais, servidores públicos civis e militares. 7. Poder egisla-
tivo: Processo egislativo. iscalização ontábil, inanceira e rçamentá-
ria. 8. Poder xecutivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da
epública. 8.1. tribuições dos Ministros de stado. 9. Poder udiciário:
órgãos, composição, garantias e competências. 9.1. unções ssenciais
à ustiça. 10. efesa do stado e das nstituições emocráticas. Direito
Administrativo: 1. onceitos e princípios: stado. overno. dministra-
ção Pública. eformas administrativas. 2. rganização da dministração:
ntidades paraestatais e o erceiro etor.  dministração na onstituição
de 1988. 3. Poderes e everes dministrativos: poder discricionário, po-
der regulamentar, poder hierárquico e disciplinar, poder de polícia. Uso
e abuso de poder. 4. tos dministrativos: conceito, requisitos, atribu-
tos, classificação, espécies, extinção, nulidades e revogação. 5. Agentes
Públicos: disposições constitucionais, regime jurídico, ei nº 8.112/1990,
cargo público, provimento, investidura, estabilidade, acumulação, regime
disciplinar e seguridade social. 5.1. ei stadual nº 5.810/1994 (ispõe
sobre o egime urídico Único dos ervidores Públicos ivis da dministra-
ção ireta, das utarquias e das undações Públicas do stado do Pará).
6. icitações e contratos administrativos: conceito, princípios, contratação
direta, modalidades e tipos. racionamento de despesas. iscalização con-
tratual. 7. ontrole da dministração. 8. esponsabilidade ivil do stado.
9. mprobidade dministrativa (ei nº 8.429/1992). 10. ei de cesso à
nformação (ei nº 12.527/2011). 11. ei eral de Proteção de ados (ei
nº 13.709/2018).
ADMNSRA PBLA E GES E SALA DE N-
RAS
Administração Pública: 1. dministração Pública do modelo racional-le-
gal ao paradigma pós-burocrático. 2. Políticas públicas:  ciclo das políti-
cas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo de-
cisório, implementação e avaliação). 3. Processos participativos de gestão
pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre go-
verno e sociedade. 4. Planejamento nas organizações públicas:  ciclo do
planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão, visão,
valores). 5. overno eletrônico: ransparência da administração pública.
ontrole social e cidadania. ccountability. 6. estão de Pessoas por om-
petências. 7. Mudanças institucionais. onselhos, rganizações ociais,
rganização da ociedade ivil de nteresse Público (P), agência re-
guladora, agência executiva, consórcios públicos. 8. estão por resultados
na produção de serviços públicos. 9. overnabilidade e governança. 9.1.
ntermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorpora-
tivismo). 9.2. Princípios de governança pública. 10. s políticas públicas
no stado brasileiro contemporâneo. 10.1. escentralização e democracia.
10.2. Participação, atores sociais e controle social. 10.3. estão local, ci-
dadania e equidade social. 10.4. orrupção e políticas públicas: fatores
que inuenciam a incidência de corrupção e atores que promovem a qua-
lidade das políticas públicas. 11.  ciclo do planejamento em organizações
(P). 12. eferencial stratégico das rganizações. 12.1. nálise de
ambiente interno e externo. 12.2. erramentas de análise de ambiente:
análise W, análise de cenários, matriz U. 12.3. Negócio, missão, vi-
são de futuro, valores. 13. ndicadores de desempenho. 13.1. ipos de
indicadores. 13.2. ariáveis componentes dos indicadores. Gestão e is-
calização de ontratos: 1. egislação aplicável à contratação de bens
e serviços. 1.1. eis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e nº 14.133/2021.
1.2. nstrução normativa nº 5/2017 da secretaria de gestão do ministé-
rio do planejamento, desenvolvimento e gestão. 1.3. ecreto distrital nº
44.330/2023. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e
indicadores de nível de serviço. 2.2. Papel do fiscalizador do contrato. 2.3.
Papel do preposto da contratada. 2.4. companhamento da execução con-
tratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e apli-
cação de penalidades e sanções administrativas.
NRLE EERN
1. ntidades iscalizadoras uperiores (). 1.1. eclaração de ima. 1.2.
eclaração do México – ndependência das  ( 10). 1.3. Princípios
de ransparência e ccountability ( 20). 2. istemas de ontrole na
dministração Pública rasileira (artigos 70 a 74 da onstituição ede-
ral). 2.1. Tribunais de Contas: unções, natureza jurídica e eficácia das
decisões. 3. ribunal de ontas da União: natureza, competência e juris-
dição. 3.1. Organização. Julgamento e fiscalização. 3.2. Lei Orgânica do
U (ei nº 8.443/1992). 3.3. egimento nterno do U (esolução-U
nº 246/2011). 3.3. ei rgânica -P (ei omplementar nº 081/2012).
3.4. egimento nterno do -P (to nº 63).
MÓDL  – NHEMENS ESPES AANADS
ÁREA ADMNSRAA
ESPEALDADE: NABLDADE
ontabilidade Pública: 1. egislação e noções gerais: Normas rasileiras
de ontabilidade plicadas ao etor Público editadas pelo  (N P
strutura onceitual, N P 01 a N P 28), ei omplementar nº
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101/2000 – ei de esponsabilidade iscal, ei nº 4.320/1964, 1.4 ei nº
10.180/2001, ecreto nº93.872/1986, ecreto nº 6.976/2009 (istema
de ontabilidade ederal), ecreto nº 10.540/2020, e alterações posterio-
res. 2. 10ª edição do Manual de ontabilidade plicada ao etor Público
(MCASP). 2.1 Parte Geral: 2.1.1 Aspectos orçamentário, patrimonial e fis-
cal da ontabilidade plicada ao etor Público. 2.1.2. aracterísticas quali-
tativas. 2.1.3. ritérios gerais de evidenciação nas emonstrações ontá-
beis. 2.2. Parte  - Procedimentos ontábeis rçamentários: 2.2.1 eceita
rçamentária. 2.2.2. espesa rçamentária. 2.2.3. onte ou estinação
de ecursos. 2.3. Parte  - Procedimentos ontábeis Patrimoniais: 2.3.1
lementos das demonstrações contábeis. 2.3.2. Mensuração de ativos e
passivos. 2.3.3. aixa e equivalentes de caixa. 2.3.4. stoques. 2.3.5. ti-
vos biológicos e produto agrícola. 2.3.6. Propriedades para investimento.
2.3.7. nvestimento em coligada e em mpreendimento ontrolado em
onjunto (). 2.3.8. ombinações no setor público. 2.3.9. cordos em
conjunto. 2.3.10. tivo imobilizado. 2.3.11. tivo intangível. 2.3.12. edu-
ção ao valor recuperável. 2.3.13. eceita de transação sem contrapresta-
ção. 2.3.14. eceita de transação com contraprestação. 2.3.15. ustos de
empréstimos. 2.3.16. Provisões, passivos contingentes e ativos contingen-
tes. 2.3.17. Apropriação de 13º salário e érias. 2.3.18. Reexo patrimonial
das espesas de xercícios nteriores (). 2.3.19. feitos das mudan-
ças nas taxas de câmbio. 2.3.20. vento subsequente. 3.21. Políticas con-
tábeis, mudança de estimativa e retificação de erro. 2.4. Parte IV - Plano
de ontas plicado ao etor Público (PP): 2.4.1. spectos erais do
PP. 2.4.2. strutura do PP. 2.5. Parte  - emonstrações ontábeis
plicado ao etor Público (P): 2.5.1 ntrodução. 2.5.2. alanço or-
çamentário. 2.5.3. Balanço financeiro. 2.5.4. Balanço patrimonial. 2.5.5.
emonstração das ariações Patrimoniais. 2.5.6. emonstração dos luxos
de aixa. 2.5.7. emonstração das mutações do patrimônio líquido. 2.5.8.
Notas explicativas às P. 2.5.9. onsolidação das demonstrações con-
tábeis. 3. Manual  (https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manu-
ais/siafi): 3.1. Macrounções: 020305 - Conta Única do Tesouro Nacional,
020307 - ransferências oluntárias, 020315 - onformidade ontábil,
020317 - estos a Pagar, 020347 - plicações inanceiras, 020352 - es-
pesas de xercícios nteriores (). 3.2. utros Procedimentos: 021112
- ívida tiva da União, 021121 - uprimento de undos, 021138 - i-
versos esponsáveis, 021142 - olha de Pagamento. 3.3. acilidade para
Utilização do : 021213 – otina para missão de Nota de mpenho.
ontabilidade Geral: 1. Patrimônio: omponentes Patrimoniais: tivo,
Passivo e ituação íquida (ou Patrimônio íquido). 1.2. quação unda-
mental do Patrimônio. 1.3. atos contábeis e respectivas variações patri-
moniais. 1.4. puração de resultados. 1.5. istema de contas; Plano de
contas, sistema de partidas dobradas. 2. scrituração: onceito e métodos
– lançamento contábil: otina e órmulas; Processo de scrituração; scri-
turação de Operações Financeiras. 2.1. Balancete de verificação: conceito,
orma, apresentação, finalidade, elaboração. 2.2. Livro Razão. 2.3. Livro
iário. 2.4. scrituração de perações com Mercadorias. 2.5. Métodos de
valiação de stoques. 2.6. puração do ustos das operações com Merca-
dorias. 3. alanço patrimonial: obrigatoriedade e apresentação; conteúdo
dos grupos e subgrupos. 3.1. Elaboração. 3.2. Classificação das contas,
critérios de avaliação do tivo e Passivo e evantamento do alanço de
acordo com a ei n.º 6.404/1976 (ei das ociedades por ções atuali-
zadas). 4. emonstração do esultado do xercício: strutura, aracte-
rísticas e laboração de acordo com a ei n.º 6.404/1976 atualizada. 4.1.
puração da eceita íquida, do usto das Mercadorias ou dos erviços
endidos e dos ucros: ruto, apuração do esultado do xercício, antes e
depois da Provisão para o mposto sobre a enda e ontribuição ocial e
participações e apuração do lucro líquido do exercício. ontabilidade de
ustos: 1. Contabilidade financeira e contabilidade gerencial. 1.2. Evolu-
ção da contabilidade de custos. 1.3. elação entre contabilidade de custos,
contabilidade financeira e contabilidade gerencial. 2. Terminologia da con-
tabilidade de custo. 2.1. asto, investimento, despesa, custo e perda. 2.2.
bjeto de custos e centro de custos. 2.3. usto direto e indireto. 2.4. usto
fixo e variável. 3. Mensuração de custos. 3.1. Acumulação de custos: por
ordem de produção e por processo. 3.2. Métodos de custeio: custeio por
absorção parcial e integral, custeio variável. 3.3. usteio baseado em ativi-
dades – Activity-Based Costing (). 3.4. usteio baseado em atividades
direcionado pelo tempo – Time-Driven Activity-Based Costing (). 4.
Implantação do sistema de custos. 4.1. Dificuldades e obstáculos na im-
plantação. 4.2. elevância da departamentalização dos custos. 4.3. adeia
de valor da entidade e sua relevância para a informação de custos. 4.4. n-
ormação de custos financeira e não financeira. 4.5. Relação custo-beneí-
cio do sistema. 5. estão de custos. 5.1. Usuários da informação de custos.
5.2. Propósitos da informação de custos. 5.3. nformação de custos para
planejamento, controle e tomada de decisão. 6. ontabilidade de custos no
setor público. 6.1. Norma rasileira de ontabilidade N P 34 – ustos
no etor Público. Demonstrativos iscais: 14.ª dição do Manual de e-
monstrativos iscais (M): 1. Parte  - nexo de iscos iscais (). 1.1.
onceito. 2. Parte : nexo de Metas iscais (M). 2.1. onceito. 3. Parte
 - elatório esumido da xecução rçamentária (). 3.1 nexo 3 -
emonstrativo da eceita orrente íquida. 3.4. nexo 4 - emonstrativo
das eceitas e espesas Previdenciárias. 3.5. nexo 6 - emonstrativo dos
esultados Primários e Nominal. 3.6. nexo 8 - emonstrativo da eceitas
e espesas com Manutenção e esenvolvimento do nsino (M). 3.7.
nexo 12 - emonstrativo das eceitas e espesas com ções e erviços
Públicos de aúde (P). 4. Parte  - elatório de estão iscal ().
4.1. nexo 1 - emonstrativo da espesa com Pessoal. 4.2. nexo 2 - e-
monstrativo da ívida onsolidada íquida. 4.3. nexo 4 - emonstrativo
das perações de rédito. 4.4. nexo 5 - emonstrativo da isponibilidade
de aixa e dos estos a Pagar.

ESPEALDADE: LNA MDA
Legislação: 1. istema Único de aúde (U): princípios, diretrizes, es-
trutura e organização; políticas de saúde. 2. strutura e funcionamento das
instituições e suas relações com os serviços de saúde. 3. Níveis progres-
sivos de assistência à saúde. 4. Políticas públicas do U para gestão de
recursos ísicos, financeiros, materiais e humanos. 5. Sistema de planeja-
mento do U: estratégico e normativo. 6. ireitos dos usuários do U:
participação e controle social. 7. ções e programas do U. 8. egislação
básica do U. 9. Política Nacional de Humanização. 9. onstituição e-
deral de 1988 - ítulo  – do rt. 194 ao rt. 200. 10. ei nº 8.142/90
(dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do istema Único
de aúde (U) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências). 11. Lei nº 8.080/90
(dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá
outras providências). 12.  nº 63, de 25 de novembro de 2011 (dispõe
sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os erviços de
aúde). 13. esolução N nº 553/2017 (dispõe sobre a carta dos direitos
e deveres da pessoa usuária da saúde). 14.  nº 36, de 25 de julho de
2013 (institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e
dá outras providências).
Conhecimentos Específcos em Clínica Médica: 1. ardiologia: arrit-
mias cardíacas; choques circulatórios; dissecção aórtica; doença pericár-
dica aguda; dor torácica; edema agudo de pulmão; hipertensão arterial;
inarto agudo do miocárdio; insuficiência cardíaca; parada cardiorrespi-
ratória; síncope e pré-síncope; síndrome coronariana aguda; tampona-
mento pericárdico; tromboembolismo venoso. 2. ermatologia: doenças
exantemáticas; nfecções da pele e do tecido subcutâneo. 3. ndocrino-
logia: diabetes; doenças da tireoide; insuficiência suprarrenal aguda. 4.
astroenterologia: abdome agudo; cirrose hepática; cólica biliar e colan-
gite; diarreia aguda; hemorragia digestiva; insuficiência hepática aguda;
obstrução intestinal; pancreatite. 5. Ginecologia: doenças inamatórias
pélvicas 6. Hematologia: anemias; discrasias de células plasmáticas; dis-
túrbios da coagulação; doenças linfoproliferativas; leucopenia; transfusão
de hemoderivados. 7. nfectologia: antibióticos; cólera; dengue; difteria;
febre amarela; infecções fúngicas; leptospirose; raiva; sepse; síndrome
da imunodeficiência adquirida; tétano. 8. Nerologia: cólica renal; doen-
ças glomerulares; inecção urinária; insuficiência renal aguda; insuficiência
renal crônica. 9. Neurologia: acidentes vasculares encefálicos; cefaleias;
comas e alterações da consciência; convulsões; esclerose múltipla; hiper-
tensão intracraniana; meningites; miastenia gravis; síndrome de uillain
-arre; vertigem. 10. ncologia: carcinoma de origem indeterminada;
infecções no paciente com câncer; síndromes para-neoplásicas; tumores
do fígado e arvore biliar; tumores do pâncreas; tumores do pulmão; tu-
mores do trato gastrointestinal. 11. Pneumologia: asma; derrame pleural;
doença pulmonar obstrutiva crônica; hemoptise; insuficiência respiratória
aguda; pneumonias; pneumotórax. 12. eumatologia: artrites agudas; ar-
trite reumatoide; esclerodermia; espondiloartropatias; lupus eritematoso
sistêmico; sarcoidose; síndrome de jogren; vasculites. 14. utros: aci-
dentes produzidos por agentes físicos; acidentes provocados por animais
peçonhentos; afogamento; atendimento inicial ao paciente politraumati-
zado; atendimento pré-hospitalar; distúrbios do equilíbrio ácido-base e
hidroeletrolíticos; intoxicações exógenas; queimaduras; reações alérgicas
e anafilaxia; suporte básico e avançado de vida; traumatismo craniano;
traumatismo raquimedular. 15. Código de Ética Profissional. 16.
Conhecimentos Específcos em Medicina do Trabalho: 1. Noções ge-
rais de Medicina. 1.1. ioestatística. 1.2. pidemiologia. 1.3. oenças in-
fecciosas. 1.4. istema imunitário e suas doenças. 1.5. istema respirató-
rio e suas doenças. 1.6. istema cardiovascular e suas doenças. 1.7. iste-
ma gênito-urinário e suas doenças. 1.8. istema digestivo e suas doenças.
1.9. istema endócrino e suas doenças. 1.10. istema locomotor e suas
doenças. 1.11. istema neurológico e suas doenças. 1.12. Órgãos dos sen-
tidos e suas doenças. 1.13. Psiquismo e suas doenças. 1.14. Metabolismo
e suas doenças. 1.15. istúrbios nutricionais. 1.16. ermatologia. 1.17.
Hematologia. 1.18. enética e noções de doenças hereditárias. 2. aúde
do trabalhador. 2.1. Noções de estatística e epidemiologia em medicina do
trabalho. 2.2. Noções de fisiologia do trabalho: órgãos dos sentidos. 2.2.1.
Metabolismo e alimentação. 2.2.2. istemas respiratório, cardiovascular e
locomotor, entre outros. 2.3. Doenças profissionais e doenças ligadas ao
trabalho: pneumoconioses, asma ocupacional, neoplasias, surdez, hepato-
patias, nefropatias, doenças infecciosas, doenças cardiovasculares, hema-
topatias, /ort, entre outras. 2.4. ofrimento psíquico e psicopatologia
do trabalho, incluindo o estresse relacionado ao trabalho e o uso de álcool e
outras drogas. 2.5. gentes físicos e riscos à saúde. 2.6. gentes químicos
e riscos à saúde, incluindo noções de toxicologia. 2.7. gentes biológicos
e riscos à saúde. 2.8. rgonomia e melhoria das condições de trabalho:
conceitos e princípios da ergonomia. 2.8.1. arga de trabalho. 2.8.2. r-
ganização do trabalho. 2.8.3. rabalho sob pressão temporal. 2.8.4. Novas
tecnologias, automação e riscos à saúde, entre outros. 2.9. rabalho notur-
no e em turnos: riscos à saúde e noções de cronobiologia. 2.10. cidentes
do trabalho: definições e prevenção. 2.11. Noções de uncionamento de
um serviço de medicina e segurança do trabalho em empresas: composi-
ção, funcionamento e atribuições do erviço specializado em ngenha-
ria de egurança e em Medicina do rabalho (M). 2.11.1. Noções de
avaliação e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho. 2.11.2.
Noções de acompanhamento médico de portadores de doenças crônicas
em medicina do trabalho. 2.12. Noções de legislação relacionada à saúde e
à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas interna-
cionais da rganização nternacional do rabalho (). 2.13. Previdência
ocial: funcionamento, legislação e conduta médico-pericial.
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ESPEALDADE: ENERMAGEM
Legislação: 1. istema Único de aúde (U): princípios, diretrizes, es-
trutura e organização; políticas de saúde. 2. strutura e funcionamento das
instituições e suas relações com os serviços de saúde. 3. Níveis progres-
sivos de assistência à saúde. 4. Políticas públicas do U para gestão de
recursos ísicos, financeiros, materiais e humanos. 5. Sistema de planeja-
mento do U: estratégico e normativo. 6. ireitos dos usuários do U:
participação e controle social. 7. ções e programas do U. 8. egislação
básica do U. 9. Política Nacional de Humanização. 9. onstituição e-
deral de 1988 - ítulo  – do rt. 194 ao rt. 200. 10. ei nº 8.142/90
(dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do istema Único
de aúde (U) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências). 11. Lei nº 8.080/90
(dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá
outras providências). 12.  nº 63, de 25 de novembro de 2011 (dispõe
sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os erviços de
aúde). 13. esolução N nº 553/2017 (dispõe sobre a carta dos direitos
e deveres da pessoa usuária da saúde). 14.  nº 36, de 25 de julho de
2013 (institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e
dá outras providências).
Conhecimentos Específcos em Enermagem: Modalidades assisten-
ciais: hospital-dia e assistência domiciliar. eorias e processos de enfer-
magem; taxonomias de diagnósticos de enfermagem. ssistência de en-
fermagem ao adulto portador de transtorno mental; unidades de atenção
à saúde mental: ambulatório de saúde mental, centro de atenção psicos-
social e hospital psiquiátrico; instrumentos de intervenção de enfermagem
em saúde mental: relacionamento interpessoal, comunicação terapêutica,
psicopatologias, psicofarmacologia. ssistência de enfermagem em geron-
tologia. ssistência de enfermagem ao paciente oncológico nas diferentes
fases da doença e tratamentos: quimioterapia, radioterapia e cirurgias.
Procedimentos técnicos em enfermagem. ssistência de enfermagem pe-
rioperatória. ssistência de enfermagem a pacientes com alterações da
função cardiovascular e circulatória; digestiva e gastrointestinal; meta-
bólica e endócrina; renal e do trato urinário; reprodutiva; tegumentar;
neurológica; musculoesquelética. ssistência de enfermagem aplicada à
saúde sexual e reprodutiva da mulher, com ênfase nas ações de baixa e
média complexidade. ssistência de enfermagem à gestante, parturiente e
puérpera. ssistência de enfermagem ao recém-nascido. Modelos de aten-
ção ao recém-nascido, que compõem o Programa de Humanização no Pré-
Natal e Nascimento. ssistência de enfermagem à mulher no climatério,
menopausa e na prevenção e tratamento de ginecopatias. ssistência de
enfermagem à criança sadia: crescimento, desenvolvimento, aleitamento
materno, alimentação; cuidado nas doenças prevalentes na infância (diar-
reicas e respiratórias). tendimento a pacientes em situações de urgência
e emergência: estrutura organizacional do serviço de emergência hospita-
lar e pré-hospitalar; suporte básico de vida em emergências; emergências
relacionadas a doenças do aparelho respiratório, do aparelho circulatório
e psiquiátricas; atendimento inicial ao politraumatizado; atendimento na
parada cardiorrespiratória; assistência de enfermagem ao paciente crítico
com distúrbios hidroeletrolíticos, ácidos-básicos, insuficiência respiratória
e ventilação mecânica; insuficiência renal e métodos dialíticos; insufici-
ência hepática; avaliação de consciência no paciente em coma; doação,
captação e transplante de órgãos; enfermagem em urgências: violência,
abuso de drogas, intoxicações, emergências ambientais. erenciamento
de enfermagem em serviços de saúde: gerenciamento de recursos huma-
nos: dimensionamento, recrutamento e seleção, educação permanente,
liderança, supervisão, comunicação, relações de trabalho e processo gru-
pal; processo de trabalho de gerenciamento em enfermagem. tuação da
enfermagem em procedimentos e métodos diagnósticos. erenciamento
dos resíduos de serviços de saúde. entral de material e esterilização;
processamento de produtos para saúde; processos de esterilização de pro-
dutos para saúde; controle de qualidade e validação dos processos de es-
terilização de produtos para saúde. Práticas de biossegurança aplicadas ao
processo de cuidar; risco biológico e medidas de precauções básicas para a
segurança individual e coletiva no serviço de assistência à saúde; precau-
ção padrão e precauções por orma de transmissão das doenças: definição,
indicações de uso e recursos materiais; medidas de proteção cabíveis nas
situações de risco potencial de exposição. ontrole de infecção hospitalar.
igilância epidemiológica e vigilância em saúde; programas de prevenção
e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemioló-
gico brasileiro; doenças e agravos não transmissíveis; Programa Nacional
de Imunizações. Lei nº 7.498/1986 (lei do exercício profissional), regula-
mentada pelo ecreto nº 94.406/1987. ódigo de Ética e eontologia da
nfermagem – análise crítica. ioética.
ESPEALDADE: ENGENHARA L
1. Planejamento, execução e controle de projetos e execução de obras:
estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental, elação benefí-
cio-custo, taxa interna de retorno, valor presente líquido. rçamentação
de obras, levantamento de quantidades, formação do preço de venda,
custos diretos e indiretos, benefícios e despesas indiretas (administra-
ção central, custos financeiros, riscos, tributos sobre o preço de ven-
das, lucro real/presumido), composição de custos unitários, produção
de equipes, custos horários e equipamentos, encargos sociais (horista,
mensalista), mobilização, desmobilização e administração local, reajus-
tamento de preços, análises de propostas e preços de obras de enge-
nharia. Especificação dos serviços, ases do projeto, código de obras,
escolha do local e do traçado, licenciamento ambiental e da obra, topo-
grafia, desapropriação, obras complementares e sinalização. Licitação,
edital, projeto, especificações, contratos, Lei nº 8.666/1993. Acompa-
nhamento e controle, cronogramas ísicofinanceiro e de mão de obra,
diagramas de N, P/PM e NP, curva . 2. undações e

struturas de oncreto, Metálicas e de Madeira: análise de estabilidade
de estruturas, estruturas isostáticas e hiperestáticas; resistência dos
materiais; dimensionamento de estruturas de concreto armado e pro-
tendido; dimensionamento de estruturas metálicas, edificações, torres
e galpões; dimensionamento de estruturas de madeira, telhados e edi-
ficações; pontes de concreto armado e protendido; undações e obras
de terra, propriedades e classificação dos solos, movimentos de água
no solo, distribuição de pressões no solo, empuxos de terra, exploração
do subsolo, sondagem, barragens, undações superficiais e proundas
(estudos de viabilidade e dimensionamento). 3. Mecânica dos uidos,
hidráulica, hidrologia e saneamento básico: hidrostática, distribuição
da pressão em um uido, empuxo e estabilidade, medição de pressão;
hidrodinâmica, conservação de massa, energia e da quantidade de mo-
vimento, escoamento em condutos forçados e com superfície livre (ca-
nais), escoamento permanente e uniforme, escoamento permanente e
variado, remanso e ressalto hidráulico, escoamento variável em canais;
máquinas hidráulicas, bombas e turbinas, associações em série e para-
lelo, cavitação, curva característica e do sistema; ciclo hidrológico e ba-
lanço hídrico, precipitação, escoamento superficial e bacia hidrográfica,
infiltração, percolação e águas subterrâneas, evapotranspiração, inter-
ceptação, hidrograma unitário, previsão, medição e controle de cheias,
hidrograma e hidrograma unitário, propagação de cheias, transportes
de sedimentos; sistemas de abastecimento de água, captação de águas
superficiais e subterrâneas, adução, reservatórios (regularização, emer-
gência e incêndio), estações elevatórios, tratamento de águas de abas-
tecimento (coagulação, oculação, decantação, filtração e desinecção);
sistemas de esgotamento sanitário, redes de esgotos, interceptores e
emissários, autodepuração dos corpos de água, tratamentos de esgo-
tos (dimensionamento e métodos); nstalações prediais e sistemas de
drenagem pluvial; serviços de limpeza urbana, acondicionamento, cole-
ta, varrição, transbordo, destinação final, controle de vetores, aterros,
reciclagem, incineração e pirólise, compostagem. 4. Materiais e tecno-
logia das construções: madeira; materiais cerâmicos e vidros; metais
e produtos siderúrgicos; asfaltos e alcatrões, controle tecnológico de
ligantes e pavimentos; aglomerantes e cimento, agregados, controle
tecnológico do concreto; processos construtivos, preparo do terreno,
instalação do canteiro de obras, locação da obra, execução de escava-
ções e fundações, formas, concretagem, alvenaria, esquadrias, reves-
timentos, pavimentações, coberturas, impermeabilizações, instalações,
pintura e limpeza da obra.
ESPEALDADE: ENGENHARA MEÂNA
1. ermodinâmica. 1.1 estado termodinâmico e propriedades termodinâmi-
cas 1.2 primeira lei e a conservação de energia 1.3 segunda lei aplicada a
ciclos e processos 1.4 gases perfeitos 1.5 ciclos teóricos de geração de po-
tência e refrigeração 1.6 ciclos termodinâmicos 1.7 motores a combustão
1.8 tipos de motores 2. Mecânica dos luidos. 2.1 propriedades e natureza
dos uidos 2.2 hidrostática 2.3 equações constitutivas da dinâmica dos
uidos 2.4 análise dimensional e relações de semelhança 2.5 escoamento
em tubulações 2.6 escoamento compressível em bocais 3. ubulações n-
dustriais. 3.1 arranjos de tubulações, acessórios e calculo de exibilidade
4. ransmissão do calor. 4.1 fundamentos e mecanismos de transferência
de calor 4.2 abordagem elementar dos processos de condução, convecção
e radiação 4.3 trocadores de calor 5. esistência dos Materiais. 5.1 tração e
compreensão entre limites elásticos 5.2 nálise das tensões e deformações
5.3 estado plano de tensões 5.4 orça cortante e momento etor 5.5 ten-
sões/deformações em vigas carregadas transversalmente 5.6 problemas
de exão estaticamente indeterminados 5.7 torção e momento torsor 5.8
momento de inércia das figuras planas 6. Máquinas de Fluxo. 6.1 uncio-
namento e operação de ventiladores, bombas centrífugas, compressores
alternativos, compressores centrífugos, compressores axiais, turbinas a
vapor e a gás 6.2 aspectos termodinâmicos associados aos processos de-
senvolvidos por essas máquinas 6.3 inuência das condições do serviço
efetuado por essas máquinas sobre o desempenho das mesmas e cálculo
de potência de operação 7. efrigeração. 7.1 cálculo de carga térmica 7.2
Psicrometria 8. iclos de eração de Potência. 8.1 conceitos relativos aos
ciclos de Rankine e Brayton 8.2 balanço energético e cálculo de eficiência
do ciclo 8.3 principais atores de perda de eficiência 8.4 equipamentos au-
xiliares para implementação desses ciclos 9. letrotécnica. 9.1 elementos
de circuitos 9.2 leis fundamentais 9.3 circuitos de corrente alternada 9.4
circuitos trifásicos 9.5 princípios de funcionamento de geradores e mo-
tores elétricos 10. Metalurgia. 10.1 strutura cristalina dos metais 10.2
propriedades mecânicas dos materiais 10.3 transformações de fase 10.4
diagramas de equilíbrio 10.5 ligas ferro-carbono 10.6 tratamentos térmicos
10.7 mecanismo para aumento da resistência e tenacidade dos aços-car-
bonos 11. Mecânica. 11.1 funcionamento dos principais tipos de sistemas
de freios, transmissão, rolamento do chassis 11.2 dinâmica veicular de
veículos leves 12. Combustíveis e Lubrificantes. 12.1 características dos
principais combustíveis utilizados em veículos e instalações industriais 12.2
seleção e emprego de lubrificantes 12.3 armazenamento 13. Corrosão.
13.1 corrosão química e eletroquímica 13.2 métodos de proteção anti-
corrosiva 13.3 seleção de materiais 13.4 atores gerais de inuência na
seleção de materiais 13.5 principais materiais metálicos e não metálicos
de uso industrial e respectivas indicações e contra indicações ao uso 14.
Noções de Engenharia de Segurança e Higiene do Trabalho. 14.1 defini-
ção e conceito de capacitação, prevenção, risco, condição insegura, ato
inseguro, imprudência, negligência e imperícia 14.2 normas regulamenta-
doras do Ministério do rabalho e mprego 14.3 proteção em máquinas e
equipamentos 14.4 Normas egulamentadoras do Ministério do rabalho
e mprego: N 12 – Máquinas e quipamentos 14.5 ruído 14.4.1 N/
N 10151 – cústica – valiação do ruído em áreas habitadas, visando ao
conforto da comunidade.
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ESPEALDADE: ENGENHARA DE ELEMNAÕES
undamentos de Engenharia: 1. istemas de eferência e oordena-
das Cartesianas e Polares.Traçado e Análise (Interpretação) de Gráficos
(scalas inear, Polinomial, emilog e oglog). 2. erivadas; ntegrais;
perações com etores; 3. perações com Matrizes. 4. Propriedades de
Materiais e de orpos (olume, Massa, Peso, Momento de nércia); 4 i-
nemática de Partículas no Plano (MU, MU, MU, MU): celeração,
elocidade. eslocamento ineares e ngulares; 5. eis de Newton. qui-
líbrio (stático e inâmico) de orças e Momentos (orques); inâmica de
Partículas no Plano (MU, MU, MU, MU): orças, Momentos (or-
ques) e celerações ineares e ngulares; nergia e Potência; Quanti-
dade de Movimento (Momento) ngular e inear, mpulso; onservação
e issipação de nergia. Probabilidade e Processos Estocásticos: 1.
onceito de Probabilidade; ventos, Probabilidades conjuntas, probabi-
lidades condicionais, independência estatística. 2. ariáveis aleatórias;
distribuições de probabilidade discretas e contínuas, médias estatísticas
de variáveis aleatórias, teorema do limite central. Radiopropagação: 1.
eoria, conceito e fundamentos de ntenas; Parâmetros básicos, aixas
de frequências e mecanismos de propagação; 2. eoria da Propagação;
ondições para enlaces em radiovisibilidade, onas de resnel, atenuação
no espaço livre, obstruções; 3. quação de enlace, dimensionamento e
características dos sistemas de transmissão e recepção digital. Sistemas
de ransmissão ia Satélite: 1. Transmissão via Satélite; Definição, ca-
racterísticas e vantagens/desvantagens das órbitas; 2. Principais bandas
de frequência, características da transmissão nas bandas de frequência;
3. Principais serviços, fatores que degradam o sinal transmitido, equação
de enlace (cálculo da razão portadora-ruído). onceitos Básicos de Si-
nais e Sistemas: 1. nálise de sinais determinísticos, sinais de energia
e de potência, transformada de ourier, sistemas lineares e invariantes no
tempo (); 2. ransformada de aplace, respostas transitórias, impulso
e degrau; 3. esposta em frequência, determinação da saída de um siste-
ma , operação de convolução. 4. inais e sistemas discretos no tempo;
ransformada ; mostragem de sinais contínuos no tempo. Princípios
de elecomunicações: 1. locos de um sistema analógico de transmis-
são, blocos de um sistema digital de transmissão, modulação analógica e
digital. 2. onversão analógica-digital (/), indicadores de desempenho
(razão sinal-ruído, taxa de erro de bit, eficiência espectral), codificação de
onte, codificação de canal (códigos ARQ e FEC). Sistemas de omunica-
ções elulares: 1. undamentos teóricos, características e evolução até
5. 2. Princípio da transmissão por células, técnicas de múltiplo acesso,
principais características das tecnologias utilizadas (M, UM, ), ca-
racterísticas do canal móvel. Redes Locais: 1 edes Wi-i padrões 
802.11 a, b, g, n , ac e ax; Qo em redes W- ( 802.11e). 2 edes
locais com fio (cabeadas) utilizando “switches” de camadas 2 e 3 com
funcionalidades de roteamento e comutação de pacotes. 3 Padrões 
802.1d, 802.1p, 802.1q, 802.1s, 802.1w, MN  e3 , NMPv1, NMPv2,
NMPv3, Power over thernet  802.3af. elefonia e ideoconfe-
rência: 1. écnicas de oz e ídeo, elefonia M, inalização telefônica:
, 2, Q, PN. 2. elefonia e ideoconferência P H323 e P.
oP, Qo para oz e ídeo. Redes P: 1. “P multicasting”, écnicas de
QoS em redes IP (“DiServ”, CBWFQ e LLQ). 2. Protocolos de roteamento
(stático, P, P) e MP (Multiprotocol abel witching). 3. Protoco-
los de roteamento para rede MP: MP-P, MP-P, MP-PN (2 e
L3), MPLS-TE, RSVP-TE, OSPF-TE. 4. Internet; Criptografia (IPSec, SSH e
). 5. irewalls de Pacote e onteúdo. Sistemas Ópticos: 1. arac-
terísticas Básicas e propagação em guias e fibras ópticos. 2. Sistemas de
comunicação ópticos. 3. edes Ópticas – tecnologias M (ime ivision
Multiplex); H (ynchronous igital Hierarchy). 4 edes Metrothernet.
WM (ense Wavelength ivision Multiplex) e WM (oarse Wavelen-
gth ivision Multiplex). Legislação: ei nº 13.303/2016 e suas alterações
no que se refere a obras e serviços de engenharia. Gestão de Riscos
e ontroles nternos: onceitos, indicadores, estrutura, metodologias
e ferramenta de análise e gerenciamento de riscos; ontroles nternos;
Processo de gestão de riscos: comunicação e consulta; escopo, contexto e
critério; processo de avaliação de risco (identificação, análise e avaliação
de riscos); tratamento de riscos; monitoramento e análise crítica; registro
e relato; N N  31000:2018.
ESPEALDADE: DNLGA
Legislação: 1. istema Único de aúde (U): princípios, diretrizes, es-
trutura e organização; políticas de saúde. 2. strutura e funcionamento das
instituições e suas relações com os serviços de saúde. 3. Níveis progres-
sivos de assistência à saúde. 4. Políticas públicas do U para gestão de
recursos ísicos, financeiros, materiais e humanos. 5. Sistema de planeja-
mento do U: estratégico e normativo. 6. ireitos dos usuários do U:
participação e controle social. 7. ções e programas do U. 8. egislação
básica do U. 9. Política Nacional de Humanização. 9. onstituição e-
deral de 1988 - ítulo  – do rt. 194 ao rt. 200. 10. ei nº 8.142/90
(dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do istema Único
de aúde (U) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências). 11. Lei nº 8.080/90
(dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá
outras providências). 12.  nº 63, de 25 de novembro de 2011 (dispõe
sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os erviços de
aúde). 13. esolução N nº 553/2017 (dispõe sobre a carta dos direitos
e deveres da pessoa usuária da saúde). 14.  nº 36, de 25 de julho de
2013 (institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e
dá outras providências).
Conhecimentos Específcos em Odontologia: 1. aúde ucal oletiva
e níveis de prevenção. 2. iossegurança. 3. adiologia: técnica radiológica;
interpretação radiográfica; anatomia radiográfica. 4. Cariologia: etiologia,
prevenção e tratamento da cárie dental. 5. entística: semiologia, diag-

nóstico e tratamento das doenças do complexo dentinorradicular; prote-
ção do complexo frequência pulpar; materiais restauradores; técnicas de
restauração. 6. Periodontia: anatomia do periodonto; tecidos periodontais;
prevenção, semiologia, diagnóstico clínico; exames complementares plica-
dos diagnóstico das doenças periodontais; e tratamentos em periodontia;
cirurgia periodontal; periodontia médica; epidemiologia. 7. ndodontia:
alterações pulpares e periapicais: semiologia, diagnóstico e tratamento;
tratamentos conservadores da polpa; traumatismo alvéolo‐ dentário. 8.
Urgências em dontologia: trauma dental; hemorragia; pericoronarite,
abscessos dento‐ alveolares; pulpite; alveolite. 9. Estomatologia: semio-
logia, semiotécnica, diagnóstico, tratamento e prevenção das afecções de
tecidos moles e duros; lesões cancerizáveis; semiologia, semiotécnica,
diagnóstico, prevenção e tratamento de neoplasias malignas e benignas
da cabeça e pescoço; patologia oral; tenção à saúde de pessoas com
necessidades especiais. tendimento de pacientes com doenças sistêmicas
crônicas. tendimento de pacientes com coagulopatias hereditárias. ten-
dimento de pacientes grávidas.10. ariologia: etiopatogenia, diagnóstico,
tratamento e prevenção. 10. Prótese: diagnóstico, planejamento e trata-
mento. irurgia: princípios cirúrgicos, planejamento e técnicas cirúrgicas,
frequência e complicações. 11. nestesiologia: técnicas anestésicas intra
-bucais; anatomia aplicada à anestesiologia; farmacologia dos anestésicos
locais; acidentes e complicações em anestesia odontológica. 12. Preven-
ção: uorterapia; toxologia do úor; Fluorose: diagnóstico e tratamento.
13. armacologia dontológica: armacologia e erapêutica Medicamento-
sa. 14. dontopediatria: práticas preventivas em odontopediatria; entís-
tica voltada para a odontopediatria: semiologia, diagnóstico e tratamento;
proteção do complexo dentinopulpar; materiais restauradores; técnica de
restauração atraumática. 15. Ética dontológica. ódigo de Ética donto-
lógica. 16 ioética.
ESPEALDADE: PSLGA
Legislação: 1. istema Único de aúde (U): princípios, diretrizes, es-
trutura e organização; políticas de saúde. 2. strutura e funcionamento das
instituições e suas relações com os serviços de saúde. 3. Níveis progres-
sivos de assistência à saúde. 4. Políticas públicas do U para gestão de
recursos ísicos, financeiros, materiais e humanos. 5. Sistema de planeja-
mento do U: estratégico e normativo. 6. ireitos dos usuários do U:
participação e controle social. 7. ções e programas do U. 8. egislação
básica do U. 9. Política Nacional de Humanização. 9. onstituição e-
deral de 1988 - ítulo  – do rt. 194 ao rt. 200. 10. ei nº 8.142/90
(dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do istema Único
de aúde (U) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências). 11. Lei nº 8.080/90
(dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá
outras providências). 12.  nº 63, de 25 de novembro de 2011 (dispõe
sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os erviços de
aúde). 13. esolução N nº 553/2017 (dispõe sobre a carta dos direitos
e deveres da pessoa usuária da saúde). 14.  nº 36, de 25 de julho de
2013 (institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e
dá outras providências).
Conhecimentos Específcos em Psicologia: 1. Política de aúde Men-
tal: reforma psiquiátrica no rasil. 2. Nova lógica assistencial em saúde
mental: superação do modelo asilar. 3. Processo de trabalho nos serviços
substitutivos ao hospital psiquiátrico. 4. eabilitação psicossocial. 5. línica
da subjetividade, compreensão do sofrimento psíquico, interdisciplinari-
dade. 6. arantia dos direitos de cidadania aos portadores de sofrimento
psíquico. 7. Urgência e emergência em saúde mental: atenção à crise e
aos serviços psicossociais. 8. nserção dos entros de tenção Psicossocial
- P no contexto político de redemocratização do país e nas lutas pela
revisão dos marcos conceituais das ormas de atenção e de financiamento
das ações de saúde mental. 8. ases legais de sustentação para o creden-
ciamento e financiamento dos CAPS pelo SUS. 9. Características e estra-
tégias de atuação dos P, residências terapêuticas, projeto terapêutico
singular, acolhimento, clínica ampliada e matriciamento. 10. isitas domi-
ciliares e outras formas de busca do paciente. 11. s modelos de aten-
ção. 12. Desafios para o ortalecimento da psicologia no SUS: a produção
reerente à ormação e à inserção profissional. 13. NASF e ESF. 14. Rede
de serviços de proteção e atenção. 15.  papel do psicólogo na articula-
ção entre aúde e ssistência ocial. 16. undamentos da psicopatologia
geral. 17. eorias e técnicas psicoterápicas. 18. eorias da personalidade.
19. ssistência integral às pessoas em situação de risco: violência contra a
criança, adolescente, mulher, idoso e família. 20. esenvolvimento huma-
no e suas fases. 21. nvelhecimento e subjetividade. 22. eoria das neuro-
ses, psicoses, perversões e seus desdobramentos. 23.eorias psicológicas
e técnicas psicoterapêuticas. 24. línica das neuroses e das psicoses. 25.
Psicodiagnóstico. 26. undamentos das intervenções grupais. 27. rupo
operativo: conceito, fenômenos do grupo, singularidades das relações gru-
pais, enquadramento, metodologia, intervenções e manejo. 28. Psicodi-
nâmica do trabalho. 29. Psicologia na saúde do trabalhador. 30. lcool,
tabagismo, crack, outras drogas e redução de danos. 31. Projeto terapêu-
tico singular, apoio matricial, clínica ampliada. 32. laboração de parecer
e laudo psicológico. 33. laboração e registro de documentos psicológicos.
ESPEALDADE: SER SAL
Legislação: 1 istema Único de ssistência ocial (U): princípios e
objetivos; ontrole social; ipos e níveis de gestão do U. 2 erviço pú-
blico: política pública de ssistência ocial; Proteção ocial ásica – P;
Proteção ocial special – P. Proteção ocial special – Média complexi-
dade: serviço de Proteção e tendimento specializado a amílias e ndiví-
duos – P; erviço de Proteção ocial e dolescente em umprimento
de Medida ocioeducativa de iberdade ssistida e Prestação de erviços à
omunidade - /P; erviço specializado para Pessoas em ituação de
ua e bordagem ocial; igilância ocioassitencial. 3 ei nº 8.069/1990



  Nº 35.803  99Terça-feira, 30 DE ABRIL DE 2024

(ispõe sobre o statuto da riança e do dolescente e dá outras provi-
dências): ireitos undamentais da riança e do dolescente; Política de
tendimento; Medidas de Proteção; Medidas aplicáveis aos pais ou respon-
sável; to nfracional e Medidas ocioeducativas; ireitos ndividuais; 
onselho utelar;  justiça da nfância e da uventude: procedimentos e
recursos. rimes Previstos no .
Conhecimentos Específcos em Serviço Social: 1 undamentos históri-
cos, teóricos e metodológicos do erviço ocial. 5.  erviço ocial na con-
temporaneidade. 3.  dimensão pedagógica do trabalho do ssistente o-
cial. 4. Materialismo Histórico Dialético e a práxis profissional. 5. Princípios
undamentais do código de ética profissional. 6. Serviço Social e Economia
Política. 7. Ética Profissional do Assistente Social na área da saúde. 8. Ser-
viço ocial e a emissão de relatórios, laudos e pareceres; instrumentos e
técnicas do erviço ocial. 9. Metodologias participativas para grupos. 10.
Serviço Social: direitos e competências profissionais. 11. Supervisão de
stágio. 12. ontrole ocial e Participação em Políticas Públicas. 13. Pla-
nejamento: programas, projetos, serviços e benefícios. 14. erviço ocial
e o sistema de seguridade social. 15. Lei de Regulamentação da Profissão
(ei nº 8662/1993). 16. erviço ocial e trabalho com famílias. 17. nter-
disciplinaridade e multidisciplinaridade. 18. Questão ocial e saúde. 19.
eforma anitária e política de saúde no rasil. 20. erviço ocial e aúde:
estratégias de intervenção. 21. erviço ocial e eforma Psiquiátrica. 22.
istema Único de aúde: ei no 8.080/1990. 23. ei que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do U: ei no 8.142/1990. 24.
Norma peracional ásica do U. 25. Níveis de proteção em saúde. 26.
Programas de saúde. 27. Reorma Sanitária e os desafios para a saúde pú-
blica no rasil. 28. Política antidrogas e redução de danos. 29. statuto da
Criança e do Adolescente; Estatuto da Pessoa com Deficiência; Estatuto do
doso. 30. ei rgânica da ssistência ocial: ei nº 8.742, de 7 dezembro
de 1993 e ei nº 12.435, de 6 de julho de 2011.
ÁREA MNA
ESPEALDADE: JRNALSM
1. eorias da omunicação. 1.1 a questão da imparcialidade e da obje-
tividade. 1.2 conceitos gerais de ética. 1.3 papel social da comunicação.
1.4 comunicação, conceitos, paradigmas, principais teorias. 1.5 novas tec-
nologias de informação e comunicação e seus impactos. 1.6. o fenômeno
da desinformação e seus impactos. 1.7 ética e legislação: em comunicação
social e em jornalismo. 1.8 educação midiática 1.9 interatividade na co-
municação. 2. Jornalismo e meios de comunicação. 2.1. História do
ornalismo e conceitos. 2.2. eículos de comunicação no rasil: história,
estrutura e funcionamento. 2.3. aracterísticas, linguagens e técnicas de
produção, apuração, entrevista, redação e edição para jornal, revista, rá-
dio, , vídeo e internet. 2.4. s condições de produção da notícia. 2.5.
Princípios e orientações gerais para redigir um texto jornalístico. 3. o-
municação integrada: institucional, mercadológica e interna. 3.1.
História, atribuições, organização, estrutura e funcionamento da ssesso-
ria de omunicação. 3.2. dentidade e magem nstitucional 3.3 Marke-
ting e suas estratégias 3.4. Noções de elações Públicas e organização de
eventos. 3.5 Noções de Publicidade nstitucional. 3.6 Notícia institucional.
3.7. strutura e processo de construção da notícia. 3.8. Notícias na mídia
impressa, na mídia eletrônica e na mídia digital. 3.9. omunicação Pública
e pinião Pública 4. Rotinas da assessoria de comunicação. 4.1. 
papel do assessor. 4.2. tendimento à imprensa. 4.3. ugestões de pauta,
releases e artigos. 4.4. rganização de entrevistas. 4.5 Media raining 4.6.
Produtos de uma assessoria de imprensa. 4.7. Mecanismos de controle da
informação. 4.8. anais e estratégias de comunicação interna e externa.
4.9. Publicações jornalísticas empresariais: história, planejamento, con-
ceitos e técnicas. 4.10. Métodos e técnicas de pesquisa. 5. Produtos de
mídia impressa. 5.1. Gêneros de redação: definição e elaboração de no-
tícia, reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo,
comunicado, carta, release, relatório, anúncio e briefing em texto e em
imagem. 5.2. écnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide in-
vertida. 5.3. Critérios de seleção, redação e edição. 5.4. Processo gráfico:
conceito de editoração e preparação de originais. 6. Jornalismo eletrôni-
co. 6.1 História, conceitos e especificidades dos produtos comunicacionais
para rádio e televisão. 6.2 êneros e formatos da programação radiofôni-
ca. 6.2. êneros e formatos televisivos. 6.3 puração, seleção redação e
edição de produtos jornalísticos para mídia eletrônica. 7. JRNALSM
DGAL. 7.1. História, conceitos e especificidades. 7.2 Características
de ornalismo para ntranet. 7.2 stratégias de ngajamento em Mídias
igitais e edes ociais. 7.3 ornalismo de ados 7.4 emocratização da
nformação e ornalismo de oluções.
ÁREA DE PLANEJAMEN
ESPEALDADADE: ENMA
Economia Brasileira: 1. volução da economia brasileira e da política
econômica desde o período do “milagre econômico”. 2.  crise dos anos
oitenta. Debate sobre causas da inação. Tentativas de combate à ina-
ção. 3. eformas estruturais da década de 90. bertura, privatizações e
reforma do stado. 4. conomia brasileira no pós-Plano eal: concepções,
principais problemas, conquistas e desafios. 5. O ajuste de 1999. 6. Ins-
trumentos de financiamento do setor público. 7. Contexto e Impactos da
 nas inanças Públicas dos governos federais, estaduais e municipais.
8. istribuição de renda e pobreza: causas e consequências de sua evo-
lução a partir de 1995. Administração fnanceira e orçamentária: 1.
Orçamento púbico. Receita e despesa públicas. Classificação das Receitas
e espesas Públicas segundo o Manual écnico do rçamento. xercício
financeiro. 2. A elaboração do orçamento público. Proposta orçamentária.
3.  execução do orçamento público. s fases da execução orçamentária
e financeira. Empenho, liquidação e pagamento. Restos a pagar. Despesas
de exercícios anteriores. 4. onta única do esouro Nacional. Programação
financeira. Limites e Contingenciamentos. Descentralização de créditos. 5.
réditos adicionais. 6. enúncia de eceitas. 7. uprimento de fundos.

8. perações de crédito – normas gerais. perações de crédito externas.
perações de arrendamento mercantil. 9. Planejamento: Plano Plurianual;
ei de iretrizes rçamentárias; ei rçamentária nual. 10. ívida ativa.
inanças: 1. strutura e uncionamento do istema inanceiro Nacional.
2. ntrodução à análise de nvestimentos: valor presente líquido e taxa
interna de retorno. 3. Tipos de títulos financeiros: bônus, letras e notas do
Tesouro, títulos privados de renda fixa, ações ordinárias e preerenciais,
instrumentos derivativos: opções, uturos, swaps. 4. Mercados financeiros:
índices de mercados, tipos de ordem, margem, bolsas de valores, mercado
de títulos de renda fixa, tipos de operadores. 5. Noções sobre risco e retor-
no. 6. eoria da taxa de juros e os preços dos bônus; as diferentes taxas:
à vista, futura, curva de rendimentos (yield); a estrutura a termo da taxa
de juros. 17. Gerência de carteiras de renda fixa: duração. convexidade.
swaps. 18. Derivativos: opções e uturos: definições e avaliação de preço.
19. Diversificação de carteira. minimização de riscos. 20. Análise de risco
de mercado: alor em isco (alue at isk – ), teste de estresse e
cenários. Macroeconomia: 1. ntrodução: conceitos básicos, identidades
fundamentais, formas de mensuração do produto e da renda nacional. 2.
Modelo keynesiano, multiplicador. 3.  íntese Neoclássica: o modelo /
M; oferta e demanda agregadas, urva de Phillips. 4. Modelo Pós-Ke-
ynesiano de ragilidade financeira. 5. Modelos de Crescimento Econômico.
6. scolha ntertemporal com ncerteza: onsumo, nvestimento, ívida
Pública, rescimento Ótimo, istemas de Previdência. 7. Política iscal: di-
ferentes visões teóricas, objetivos, instrumentos, coordenação com política
monetária. 8. Política Monetária: agregados monetários, impactos da dívi-
da pública na liquidez do sistema financeiro, esterilização, impactos cam-
biais. 9. Moeda: criação e destruição de moeda, multiplicador dos meios de
pagamento, objetivos e instrumentos de política monetária, política mone-
tária e derivativos. 10. Inação e Estabilização: metas de inação, déficit
público, senhoriagem, indexação. 11. egimes cambiais. 12. nvestimento
Público: Histórico e seu Papel na economia brasileira. Microeconomia: 1.
Teoria do consumidor. 2. Teoria da firma. 3. Incerteza, utilidade esperada,
aversão e risco, demanda por seguros. 4. eoria de mercados: oncorrên-
cia perfeita. Monopólio e oligopólio. 5. eoria dos jogos: jogos em forma
estendida e estratégica, estratégias mistas. onceitos de solução, domi-
nância e dominância iterada, equilíbrio de Nash. 6. alhas de mercado:
informação assimétrica, incerteza e desenho de contratos; o problema do
agente e do principal; seleção adversa; incentivos e risco moral (moral
hazard). 7. xternalidades e bens públicos. 8. Modelo de troca simples,
caixa de dgeworth, equilíbrio Walrasiano, primeiro e segundo teoremas
do bem-estar, eficiência de Pareto.
Análise De nformações: 1 ado, informação, conhecimento e inteligên-
cia. ados estruturados e não estruturados. ados abertos. oleta, trata-
mento, armazenamento, integração e recuperação de dados. 2 anco de
dados relacionais: conceitos básicos e características. Metadados. abelas,
visões (views) e índices. haves e relacionamentos. 3 Noções de modela-
gem dimensional: conceito e aplicações. 4 Noções de mineração de dados:
conceituação e características. Modelo de referência P-M. écnicas
para préprocessamento de dados. écnicas e tarefas de mineração de da-
dos. Classificação. Regras de associação. Análise de agrupamentos (clus-
terização). etecção de anomalias. Modelagem preditiva. prendizado de
máquina. Mineração de texto. 5 Noções de ig ata: conceito, premissas
e aplicação. 6 isualização e análise exploratória de dados. 7 Noções de
sistemas de informação da dministração Pública ederal: ,  e
N. inalidade. Principais informações. 8 ei de cesso a nformação
(ei nº 12.527/2011): conceitos e aplicação.
MÓDL  – NHEMENS ESPES BÁSS
ÁREA ADMNSRAA – ESPEALDADES: DRE E GES
GERNAMENAL
ÁREA SALA – ESPEALDADE: DRE
DRE L, PRESSAL L, PENAL E AMBENAL
Direito ivil: ei de ntrodução às Normas do ireito rasileiro: vigência
da lei, aplicação da lei no tempo e no espaço, integração e interpretação.
as Pessoas. Pessoas Naturais: personalidade, capacidade e ausência. as
Pessoas urídicas: disposições gerais. os ens: bens imóveis; bens mó-
veis; bens fungíveis e consumíveis; bens divisíveis; bens singulares e co-
letivos; bens públicos. Negócio urídico. efeitos do Negócio urídico: erro,
dolo, coação, estado de perigo, lesão e fraude contra credores. imulação.
eserva Mental. nvalidades do Negócio urídico: nulidades absolutas e
relativas. Prescrição e ecadência. brigações: conceito, obrigações de
dar coisa certa, obrigações de dar coisa incerta, obrigações de fazer, obri-
gações de não fazer, obrigações alternativas, obrigações divisíveis e indi-
visíveis e obrigações solidárias; teoria geral do pagamento. eoria eral
dos ontratos (Princípios, spécies, ícios edibitórios, vicção e xtin-
ção). esponsabilidade ivil. Posse e Propriedade. bs.: onteúdo em con-
formidade com a ei 13.146/15. Direito Processual ivil: as normas
fundamentais e da aplicação das normas processuais. a jurisdição e da
ação. os limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional. a
competência interna. os sujeitos do processo: das partes e procuradores.
o litisconsórcio e da intervenção de terceiros. o Ministério Público. a
advocacia pública. a defensoria pública. o juiz e dos auxiliares da justi-
ça. os atos processuais: forma, tempo e lugar; comunicação; nulidade;
substituição; registro; valor da causa. a tutela provisória: tutela de ur-
gência e da evidência. a formação, suspensão e extinção do processo. o
processo de conhecimento e cumprimento de sentença. Procedimento co-
mum. umprimento de sentença. Procedimentos especiais. o processo de
execução. a execução em geral. as diversas espécies de execução dos
embargos à execução. a suspensão e da extinção. o processo de execu-
ção. os processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões
judiciais: da ordem dos processos e dos processos de competência origi-
nária dos tribunais; dos recursos. nformatização do Processo udicial (ei
no 11.419/2006). bs.: onteúdo em conformidade com a ei 13.105/15.
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Direito Penal: plicação da lei penal; Princípios da legalidade do ireito
Penal;  lei penal no tempo e no espaço. empo e lugar do crime. errito-
rialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro.
Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. Fraudes não com-
putáveis da pena. nterpretação da lei penal. nalogia. rretroatividade
da lei penal.  fato típico e seus elementos. ipicidade. rime consumado
e tentado. Desistência voluntária, arrependimento eficaz, arrependimento
posterior e crime impossível. licitude e causas de exclusão. xcesso puní-
vel. ulpabilidade. lementos e causas de exclusão. oncurso de pessoas.
oncurso de crimes. eoria geral das penas. Penas em espécie. Principais
crimes contra a pessoa. Principais crimes contra o patrimônio. Principais
crimes contra a administração pública. Direito Ambiental: Princípios do
ireito mbiental.  onstituição ederal e o meio ambiente.  estudo de
impacto ambiental e a dministração Pública. Política Nacional do meio
mbiente. reas de preservação permanente e unidades de conservação.
rimes contra o meio ambiente.
ADMNSRA PBLA, GES E SALA DE NRAS
Administração Pública: 1. dministração Pública do modelo racional-le-
gal ao paradigma pós-burocrático. 2. Políticas públicas. 2.1. ciclo das
políticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo
decisório, implementação e avaliação). 3. Processos participativos de ges-
tão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre
governo e sociedade. 4. Planejamento nas organizações públicas. 4.1.  ci-
clo do planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão,
visão, valores). 5. overno eletrônico. 5.1. ransparência da administração
pública. 5.2. ontrole social e cidadania. 5.3. Accountability. 6. estão
de Pessoas por ompetências. 7. Mudanças institucionais. 7.1. onselhos,
rganizações ociais, rganização da ociedade ivil de nteresse Público
(P), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 8.
estão por resultados na produção de serviços públicos. 9. overnabilida-
de e governança. 9.1. ntermediação de interesses (clientelismo, corpora-
tivismo e neocorporativismo). 9.2. Princípios de governança pública. 10.
s políticas públicas no stado brasileiro contemporâneo. 10.1. escentra-
lização e democracia. 10.2. Participação, atores sociais e controle social.
10.3. estão local, cidadania e equidade social. 10.4. orrupção e políticas
públicas: atores que inuenciam a incidência de corrupção e atores que
promovem a qualidade das políticas públicas. 11.  ciclo do planejamento
em organizações (P). 12. eferencial stratégico das rganizações.
12.1. nálise de ambiente interno e externo. 12.2. erramentas de análise
de ambiente: análise W, análise de cenários, matriz U. 12.3. Ne-
gócio, missão, visão de futuro, valores. 13. ndicadores de desempenho.
13.1. ipos de indicadores. 13.2. ariáveis componentes dos indicadores.
Gestão e iscalização de ontratos: 1. egislação aplicável à contra-
tação de bens e serviços. 1.1. eis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e nº
14.133/2021. 1.2. nstrução Normativa nº 5/2017 da ecretaria de estão
do Ministério do Planejamento, esenvolvimento e estão. 1.3. ecreto
Distrital nº 44.330/2023. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1.
Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. Papel do fiscalizador do
contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. companhamento da
execução contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6.
Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas.
NRLE EERN
1. ntidades iscalizadoras uperiores (). 1.1. eclaração de ima. 1.2.
eclaração do México – ndependência das  ( 10). 1.3. Princípios
de ransparência e Accountability ( 20). 2. istemas de ontrole na
dministração Pública rasileira (artigos 70 a 74 da onstituição ederal).
2.1. Tribunais de Contas: unções, natureza jurídica e eficácia das deci-
sões. 3. ribunal de ontas da União: natureza, competência e jurisdição.
3.1. Organização. 3.1.1. Julgamento e fiscalização. 3.2. Lei Orgânica do
U (ei nº 8.443/1992). 3.3. egimento nterno do U (esolução-U
nº 246/2011). 3.3. ei rgânica -P (ei omplementar nº 081/2012).
3.4. egimento nterno do -P (to nº 63).
MÓDL  – NHEMENS ESPES AANADS
ÁREA ADMNSRAA
ESPEALDADE: DRE
Direito onstitucional: onstituição: conceito, objeto, elementos e clas-
sificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas consti-
tucionais. nterpretação do texto constitucional. Poder onstituinte: origi-
nário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. ireitos e garantias
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais;
nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. rganização do stado:
organização político-administrativa: União; stados federados; Municípios;
istrito ederal; erritórios; intervenção. dministração Pública: disposi-
ções gerais; servidores públicos; militares dos stados, do istrito ederal
e dos erritórios. rganização dos poderes no stado: Poder egislativo:
estrutura, funcionamento e atribuições; omissões Parlamentares de n-
quérito; ribunal de ontas do stado: composição e competência. Proces-
so legislativo; Poder xecutivo: Presidente da epública: atribuições, prer-
rogativas e responsabilidades; Ministros de stado; onselhos da epúbli-
ca e de efesa Nacional. Poder udiciário: disposições gerais; órgãos do
Poder udiciário: organização e competências; onselho Nacional de usti-
ça (N); funções essenciais à ustiça: Ministério Público: princípios, ga-
rantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, advo-
cacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais
e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato de
constitucionalidade; ção eclaratória de onstitucionalidade; ção ireta
de nconstitucionalidade; rguição de escumprimento de Preceito unda-
mental; ção ireta de nconstitucionalidade por missão; ção ireta de
nconstitucionalidade nterventiva; controle concreto e abstrato de consti-
tucionalidade do direito estadual. úmula inculante. efesa do stado e
das instituições democráticas. istema ributário Nacional: princípios ge-
rais, limitações do poder de tributar, impostos da União, dos stados e dos

Municípios. rdem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Manda-
do de injunção. Habeas data. Direito Administrativo: 1. stado, gover-
no e dministração Pública. 1.1. onceitos. 1.2. lementos. 2. ireito ad-
ministrativo. 2.1. onceito. 2.2. bjeto. 2.3. ontes. 3. to administrativo.
3.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2. Extinção
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3.
ecadência administrativa. 4. gentes públicos. 4.1. egislação pertinente.
4.1.1. ei nº 8.112/1990. 4.1.2. isposições constitucionais aplicáveis.
4.2. isposições doutrinárias. 4.2.1. onceito. 4.2.2. spécies. 4.2.3. ar-
go, emprego e função pública. 4.2.4. Provimento. 4.2.5. acância. 4.2.6.
fetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7. emuneração. 4.2.8. irei-
tos e deveres. 4.2.9. esponsabilidade. 4.2.10. Processo administrativo
disciplinar. 5. Poderes da dministração Pública. 5.1. Hierárquico, discipli-
nar, regulamentar e de polícia. 5.2. Uso e abuso do poder. 6. egime jurí-
dico-administrativo. 6.1. onceito. 6.2. Princípios expressos e implícitos da
dministração Pública. 7. esponsabilidade civil do stado. 7.1. volução
histórica. 7.2. esponsabilidade civil do stado no direito brasileiro. 7.2.1.
esponsabilidade por ato comissivo do stado. 7.2.2. esponsabilidade por
omissão do stado. 7.3. equisitos para a demonstração da responsabili-
dade do stado. 7.4. ausas excludentes e atenuantes da responsabilidade
do stado. 7.5. eparação do dano. 7.6. ireito de regresso. 8. erviços
públicos. 8.1. onceito. 8.2. lementos constitutivos. 8.3. ormas de pres-
tação e meios de execução. 8.4. elegação: concessão, permissão e auto-
rização. 8.5. Classificação. 8.6. Princípios. 9. Organização administrativa.
9.1. entralização, descentralização, concentração e desconcentração. 9.2.
dministração direta e indireta. 9.3. utarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 9.4. ntidades paraestatais e ter-
ceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10. ontrole
da dministração Pública. 10.1. ontrole exercido pela dministração Pú-
blica. 10.2. ontrole judicial. 10.3. ontrole legislativo. 10.4. mprobidade
administrativa: ei nº 8.429/1992. 11. Processo administrativo. 11.1. ei
nº 9.784/1999. 12. icitações e contratos administrativos. 12.1. egislação
pertinente. 12.1.1. ei nº 8.666/1993. 12.1.2. ei nº 14.133/2021 (Nova
ei de icitações e ontratos dministrativos). 12.1.3. ei nº 10.520/2002
e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.4. ecreto nº
7.892/2013 (sistema de registro de preços). 12.1.5. ei nº 12.462/2011
(egime iferenciado de ontratações Públicas). ecreto nº 6.170/2007,
Portaria nterministerial MP/M/U nº 507/2011 e nstrução Normati-
va do N nº 1/1997 (convênios e instrumentos congêneres). 12.1.6. n-
comenda ecnológica () - ei nº 10.973/2004, alterada pela ei nº
13.243/2016 e ecreto nº 9.283/2018. 12.2. undamentos constitucio-
nais. Direito inanceiro e ributário: ireito inanceiro – onceito e
objeto. 11 inanças públicas na onstituição ederal. as inanças Públi-
cas: Normas gerais e orçamento. rçamento autorizativo e impositivo. e-
oria rçamentária. Naturezas política, econômica, gerencial e jurídica do
orçamento público. ecomendações de boas práticas orçamentais da
. s ez Princípios rçamentários materializados por recomendações
estabelecidas pela . 12 os rçamentos Públicos (arts. 165 a 169 da
onstituição ederal).  orçamento público: origem, funções e natureza
jurídica. rçamento tradicional, moderno e outras concepções. rçamento
-programa: conceitos, técnicas, vantagens, limitações, processo decisório.
13 volução histórica e legal do orçamento público brasileiro. 14 Princípios
orçamentários. 15 iclo e istema rçamentário. ormulação e provação
do rçamento.  ciclo orçamentário ampliado: PP,  e . Plano Plu-
rianual: Caracterização, finalidade, estrutura básica, prazos. A Lei de Dire-
trizes rçamentárias: aracterização, conteúdo e prazos.  ei rçamen-
tária Anual: caracterização, conteúdo, prazos, classificações. Elaboração e
aprovação das leis de matéria orçamentária. Papel dos órgãos central e
setoriais de orçamento. Proposta orçamentária e sua integração com PP e
. réditos adicionais. eabertura de créditos orçamentários. 16 ei nº
4.320/1964. Receita pública: conceito, classificações, estágios, tributos,
contribuições sociais, dívida ativa. onte de eceita e onte de ecursos.
Despesa pública: conceito, estágios e classificações. 17 Lei de Responsabi-
lidade iscal (ei omplementar nº 101/2000): onceitos. enúncia iscal.
eração de espesa brigatória. ecreto de programação e contingencia-
mento. nscrição em estos a Pagar. imites para espesa com Pessoal.
ívida Pública e peração de rédito. ireito ributário – istema ributá-
rio Nacional: disposições gerais, competência tributária, limitações da
competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos
municípios, competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legali-
dade, anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, ve-
dação do confisco, liberdade de tráego. Tributo: conceito e espécies; clas-
sificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, emprés-
timos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. egislação
tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpreta-
ção e integração da legislação tributária. brigação tributária: principal e
acessória; fato erador; sujeito ativo; sujeito passivo: solidariedade, capa-
cidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos su-
cessores, de terceiros e por infrações. rédito ributário: constituição - lan-
çamento; suspensão; extinção; exclusão; garantias e privilégios. dminis-
tração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de inormar e sigilo
profissional, sigilo fiscal, auxílio da orça pública, excesso de exação e res-
ponsabilidade pessoal do agente público; dívida ativa; certidões negativas.
Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, posição
e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. rimes contra
a ordem tributária. Direito Previdenciário: conceito; organização e prin-
cípios constitucionais. Regime Geral da Previdência Social: beneficiário,
benefícios e custeio (eis nº 8.212/91 e 8.213/91). eguridade ocial do
ervidor Público: noções gerais, benefícios e custeio. ei omplementar
stadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002 e alterações posteriores. Direito
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Eleitoral: inelegibilidade, restrições de final de mandato e ação de presta-
ção de contas. Administração inanceira e rçamentária: 1. unções
do overno. 1.1. alhas de mercado e produção de bens públicos. 1.2.
Políticas econômicas governamentais (alocativa, distributiva e estabiliza-
dora). 1.3. ederalismo iscal. 2. rçamento público: conceitos e princí-
pios. 2.1. volução conceitual do orçamento público. 2.2. rçamento-Pro-
grama: fundamentos e técnicas. 3. rçamento público no rasil: ítulos ,
,  e  da ei nº 4.320/1964. 3.1. rçamento na onstituição de 1988:
Plano Plurianual (PP), ei de iretrizes rçamentárias (), ei rça-
mentária nual (). 3.2. eis de réditos dicionais. 3.3. mendas par-
lamentares ao rçamento. 4. Plano Plurianual (PP): estrutura, base legal,
objetivos, conteúdo, tipos de programas. 5. ei de iretrizes rçamentá-
rias (): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, nexos de Metas
iscais, nexos de iscos iscais, critérios para limitação de empenho. 6.
Classificações orçamentárias. 6.1. Classificação da despesa pública: insti-
tucional, uncional, programática, pela natureza e classificações adicionais
previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 6.2. Classificação da
receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e clas-
sificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 7.
iclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e aprova-
ção da lei de orçamento. 7.1. Execução orçamentária e financeira: estágios
e execução da despesa pública e da receita pública. 7.2. Programação de
desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 7.3. Conta Única do
esouro Nacional: conceito e previsão legal. 8. estão organizacional das
finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de programa-
ção financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. 9. Tópicos selecionados
da ei omplementar nº 101/2000: princípios, conceitos, planejamento,
renúncia de receitas, geração de despesas, transferências voluntárias, des-
tinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal,
prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. 10. Sistemas de inor-
mação da dministração Pública ederal: ,  e N. 10.1.
inalidade. 10.2. Principais informações. 11. ei nº 12.527/2011 – ei de
cesso à nformação e portarias regulamentadoras.
ontabilidade Aplicada ao Setor Público: 1. N P strutura on-
ceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de informação
contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 1.1. elatório
ontábil de Propósito eral das ntidades do etor Público (P): objeti-
vos e usuários; prestação de contas e responsabilização (accountability) e
tomada de decisão; a continuidade das entidades do setor público; situa-
ção patrimonial, desempenho e uxos de caixa; Regime de Competência e
egime de aixa. 1.2. aracterísticas qualitativas da informação: caracte-
rísticas qualitativas fundamentais; características qualitativas de melhoria.
1.3. aracterísticas da entidade que reporta a informação contábil. 1.4.
Elementos das Demonstrações Contábeis: propósito e definições de ativos
e passivos, receitas e despesas; superávit ou déficit do exercício. 1.5. Re-
conhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: evidenciação,
reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para ativos
e passivo. 2. strutura e apresentação das emonstrações ontábeis do
Setor Público. 2.1. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conte-
údo das demonstrações: de acordo com a ei 4320/1964; de acordo com a
N  P 11; de acordo com o MP. 3. Plano de ontas aplicado ao etor
Público. 3.1. onceito de contas patrimoniais e de resultado. 3.2. unção e
estrutura das contas. 3.3. scrituração: débito, crédito, saldo, sistema de
partidas dobradas. 4. istema de ontabilidade ederal. 4.1. rganização
e competências (ei 10180/20021 e ecreto 6976/2009). 4.2. istema n-
tegrado de dministração inanceira do overno ederal (): conceito,
objetivos, usuários e segurança do sistema (princípios e instrumentos). 5.
ópicos selecionados da ei omplementar nº 101/2000. 5.1. onceitos
de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das contas.
5.2. elatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição.
5.3. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. 6. Tópicos especiais
da contabilidade aplicada ao setor público. 6.1. Procedimentos ontábeis
rçamentários (egime orçamentário e egime ontábil ou patrimonial
(MP)). 6.2 Procedimentos ontábeis Patrimoniais conforme Manual de
ontabilidade plicada ao etor Público (MP), 8ª edição, aprovado pela
Portaria N nº 877, de 18 de dezembro de 2018. 6.3. estos a pagar,
empenho, liquidação e pagamento (ei 4.320/1964 e MP). 6.4. pre-
sentação de nformação rçamentária nas emonstrações ontábeis (N
P 13). 6.5. Normas nternacionais de ontabilidade plicadas ao etor
Público (P). 6.6. Noções de nformações de ustos no etor Público:
N  16.11 - istema de nformação de ustos do etor Público. 6.7. Ma-
nual de nformações de ustos do overno ederal, aprovado pela Portaria
N nº 518/2018. 7. rabalho de asseguração (N  strutura oncei-
tual – strutura onceitual para rabalhos de sseguração).
ESPEALDADE: GES GERNAMENAL
Direito onstitucional: 1. onstituição de 1988: conceito, contexto his-
tórico, características, estrutura do texto. 2. Poder constituinte: conceito,
espécies, limites. 3. Princípios undamentais. 3.1. ireitos e garantias fun-
damentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, na-
cionalidade, direitos políticos e partidos políticos. 4. rganização do sta-
do: organização político-administrativa, União, stados, Municípios, istri-
to ederal e erritórios. 4.1. ntervenção ederal. 5. dministração Pública:
disposições gerais, servidores públicos civis e militares. 6. Poder egislati-
vo. 6.1. Processo egislativo. 6.2. iscalização ontábil, inanceira e rça-
mentária. 7. Poder xecutivo: atribuições e responsabilidades do Presiden-
te da epública. 7.1. tribuições dos Ministros de stado. 8. Poder udiciá-
rio: órgãos, composição, garantias e competências. 8.1. unções ssen-
ciais à ustiça. 9. efesa do stado e das nstituições emocráticas. Direi-
to Administrativo: 1. onceitos e princípios. 1.1. stado. 1.2. overno.
1.3. dministração Pública. 1.4. eformas administrativas. 2. rganização
da dministração. 2.1. ntidades paraestatais e o erceiro etor. 2.2. 
dministração na onstituição de 1988. 3. Poderes e everes dministra-

tivos: poder discricionário, poder regulamentar, poder hierárquico e disci-
plinar, poder de polícia. 3.1. Uso e abuso de poder. 4. tos dministrativos:
conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies, extinção, nulidades
e revogação. 5. gentes Públicos: disposições constitucionais, regime jurí-
dico, ei nº 8.112/1990, cargo público, provimento, investidura, estabilida-
de, acumulação, regime disciplinar e seguridade social. 5.1. ei stadual nº
5.810/1994 (ispõe sobre o egime urídico Único dos ervidores Públicos
ivis da dministração ireta, das utarquias e das undações Públicas do
stado do Pará). 6. icitações e contratos administrativos: conceito, prin-
cípios, contratação direta, modalidades e tipos. 5.2. racionamento de des-
pesas. 5.3. iscalização contratual. 6. ontrole da dministração. 7. es-
ponsabilidade ivil do stado. 8. mprobidade dministrativa (ei nº
8.429/1992). 9. ei de cesso à nformação (ei nº 12.527/2011). 10. ei
eral de Proteção de ados (ei nº 13.709/2018). inanças Públicas: 1.
inanças públicas na onstituição ederal. 1.1. as inanças Públicas: Nor-
mas gerais e orçamento. 1.2. rçamento autorizativo e impositivo. 1.3.
eoria rçamentária. 1.4. Naturezas política, econômica, gerencial e jurídi-
ca do orçamento público. 1.5. ecomendações de boas práticas orçamen-
tais da . 1.6. s ez Princípios rçamentários materializados por
recomendações estabelecidas pela . 2. os rçamentos Públicos (ar-
tigos 165 a 169 da onstituição ederal). 2.1.  orçamento público: ori-
gem, funções e natureza jurídica. 2.2. rçamento tradicional, moderno e
outras concepções. 2.3. rçamento-programa: conceitos, técnicas, vanta-
gens, limitações, processo decisório. 3. volução histórica e legal do orça-
mento público brasileiro. 4. Princípios orçamentários. 5. iclo e istema
rçamentário. 5.1. ormulação e provação do rçamento. 5.2.  ciclo
orçamentário ampliado: PP,  e . 5.3. Plano Plurianual: aracteri-
zação, finalidade, estrutura básica, prazos. 5.4. A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias: aracterização, conteúdo e prazos. 5.5.  ei rçamentária
Anual: caracterização, conteúdo, prazos, classificações. 5.6. Elaboração e
aprovação das leis de matéria orçamentária. 5.7. Papel dos órgãos central
e setoriais de orçamento. 5.8. Proposta orçamentária e sua integração com
PP e . 5.9. réditos adicionais. 5.10. eabertura de créditos orçamen-
tários. 6. Lei nº 4.320/1964. 6.1. Receita pública: conceito, classificações,
estágios, tributos, contribuições sociais, dívida ativa. 6.2. onte de eceita
e Fonte de Recursos. 6.3. Despesa pública: conceito, estágios e classifica-
ções. 7. ei de esponsabilidade iscal (ei omplementar nº 101/2000):
onceitos. 7.1. enúncia iscal. 7.2. eração de espesa brigatória. 7.3.
ecreto de programação e contingenciamento. 7.4. nscrição em estos a
Pagar. 7.5. imites para espesa com Pessoal. 7.6. ívida Pública e pera-
ção de rédito. 7.7. urisprudência do  relacionada aos dispositivos da
. ontabilidade Aplicada ao Setor Público: 1. N P strutura
onceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de informa-
ção contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 1.1. ela-
tório ontábil de Propósito eral das ntidades do etor Público (P):
objetivos e usuários; prestação de contas e responsabilização (accountabi-
lity) e tomada de decisão; a continuidade das entidades do setor público;
situação patrimonial, desempenho e uxos de caixa; Regime de Compe-
tência e egime de aixa. 1.2. aracterísticas qualitativas da informação:
características qualitativas fundamentais; características qualitativas de
melhoria. 1.3. aracterísticas da entidade que reporta a informação contá-
bil. 1.4. Elementos das Demonstrações Contábeis: propósito e definições
de ativos e passivos, receitas e despesas; superávit ou déficit do exercício.
1.5. econhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: eviden-
ciação, reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para
ativos e passivo. 2. strutura e apresentação das emonstrações ontá-
beis do Setor Público. 2.1. Definições, finalidade, componentes, estrutura
e conteúdo das demonstrações: de acordo com a ei 4320/1964; de acordo
com a N  P 11; de acordo com o MP. 3. Plano de ontas aplicado
ao etor Público. 3.1. onceito de contas patrimoniais e de resultado. 3.2.
unção e estrutura das contas. 3.3. scrituração: débito, crédito, saldo,
sistema de partidas dobradas. 4. istema de ontabilidade ederal. 4.1.
rganização e competências (ei 10180/20021 e ecreto 6976/2009).
4.2. istema ntegrado de dministração inanceira do overno ederal
(): conceito, objetivos, usuários e segurança do sistema (princípios e
instrumentos). 5. ópicos selecionados da ei omplementar nº 101/2000.
5.1. onceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolida-
ção das contas. 5.2. elatório resumido da execução orçamentária: estru-
tura, composição. 5.3. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. 6.
ópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. 6.1. Procedi-
mentos ontábeis rçamentários (egime orçamentário e egime ontábil
ou patrimonial (MP)). 6.2 Procedimentos ontábeis Patrimoniais con-
forme Manual de ontabilidade plicada ao etor Público (MP), 8ª edi-
ção, aprovado pela Portaria N nº 877, de 18 de dezembro de 2018. 6.3.
estos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (ei 4.320/1964 e
MP). 6.4. presentação de nformação rçamentária nas emonstra-
ções ontábeis (N P 13). 6.5. Normas nternacionais de ontabilidade
plicadas ao etor Público (P). 6.6. Noções de nformações de ustos
no etor Público: N  16.11 - istema de nformação de ustos do etor
Público. 6.7. Manual de nformações de ustos do overno ederal, apro-
vado pela Portaria N nº 518/2018. 7. rabalho de asseguração (N 
strutura onceitual – strutura onceitual para rabalhos de ssegura-
ção). Auditoria, ontrole e Avaliação: 1 uditoria e ontrole. 2 udito-
ria no etor Público: tipos e modalidades. istemas de ontrole na dmi-
nistração Pública rasileira (artigos 70 a 74 da onstituição ederal). 3 
papel do ongresso Nacional no istema de ontrole. 4 ontrole e avalia-
ção da execução orçamentária. 5 uditoria operacional e avaliação de pro-
gramas. 6 valiação de Políticas Públicas. Políticas Públicas. s diferentes
conceituações de políticas públicas. eorias e modelos de análise contem-
porâneos de políticas públicas: redes de políticas públicas e coalizões de
defesa.7  ciclo de políticas públicas: formação da agenda governamental,
processos decisórios e problemas da implementação. 8 overnança em
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Políticas Públicas; valiação de políticas públicas. Principais referenciais de
avaliação e governança de políticas públicas. Administração inanceira
e rçamentária: 1 unções do overno. 1.1 alhas de mercado e produ-
ção de bens públicos. 1.2 Políticas econômicas governamentais (alocativa,
distributiva e estabilizadora). 1.3 ederalismo iscal. 2 rçamento público:
conceitos e princípios. 2.1 volução conceitual do orçamento público. 2.2
rçamento-Programa: fundamentos e técnicas. 3 rçamento público no
rasil: ítulos , ,  e  da ei nº 4.320/1964. 3.1 rçamento na ons-
tituição de 1988: Plano Plurianual (PP), ei de iretrizes rçamentárias
(), ei rçamentária nual (). 3.2 eis de réditos dicionais. 3.3
mendas parlamentares ao rçamento. 4 Plano Plurianual (PP): estrutu-
ra, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de programas. 5 ei de iretrizes
rçamentárias (): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, nexos
de Metas iscais, nexos de iscos iscais, critérios para limitação de em-
penho. 6 Classificações orçamentárias. 6.1 Classificação da despesa públi-
ca: institucional, uncional, programática, pela natureza e classificações
adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 6.2 Classifi-
cação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fon-
tes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento
- M. 7 iclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e
aprovação da lei de orçamento. 7.1 Execução orçamentária e financeira:
estágios e execução da despesa pública e da receita pública. 7.2 Programa-
ção de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 8. Tópicos
selecionados da ei omplementar nº 101/2000: princípios, conceitos, pla-
nejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, transferências vo-
luntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da
gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Direito
ributário – istema ributário Nacional: disposições gerais, competência
tributária, limitações da competência tributária, competência privativa da
União, dos estados e dos municípios, competência residual. Princípios jurí-
dicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência,
capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráego. Tribu-
to: conceito e espécies; classificação dos tributos: impostos, taxas, contri-
buições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais;
função dos tributos. egislação tributária: leis, tratados e convenções in-
ternacionais, decretos e normas complementares; vigência e aplicação da
legislação tributária; interpretação e integração da legislação tributária.
brigação tributária: principal e acessória; fato erador; sujeito ativo; su-
jeito passivo: solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário;
responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e por infrações.
rédito ributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclu-
são; garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo
comercial, dever de inormar e sigilo profissional, sigilo fiscal, auxílio da
força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente
público; dívida ativa; certidões negativas. ireito tributário: conceito, de-
nominações e finalidade; natureza, posição e autonomia. Noções do pro-
cesso administrativo tributário. rimes contra a ordem tributária. Direito
Eleitoral: inelegibilidade, restrições de final de mandato, ação de presta-
ção de contas.
ÁREA SALA
ESPEALDADE: DRE
Direito onstitucional: onstituição: conceito, objeto, elementos e clas-
sificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas consti-
tucionais. nterpretação do texto constitucional. Poder onstituinte: origi-
nário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. ireitos e garantias
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais;
nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. rganização do stado:
organização político-administrativa: União; stados federados; Municípios;
istrito ederal; erritórios; intervenção. dministração Pública: disposi-
ções gerais; servidores públicos; militares dos stados, do istrito ederal
e dos erritórios. rganização dos poderes no stado: Poder egislativo:
estrutura, funcionamento e atribuições; omissões Parlamentares de n-
quérito; ribunal de ontas do stado: composição e competência. Proces-
so legislativo; Poder xecutivo: Presidente da epública: atribuições, prer-
rogativas e responsabilidades; Ministros de stado; onselhos da epúbli-
ca e de efesa Nacional. Poder udiciário: disposições gerais; órgãos do
Poder udiciário: organização e competências; onselho Nacional de usti-
ça (N); funções essenciais à ustiça: Ministério Público: princípios, ga-
rantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, advo-
cacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais
e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato de
constitucionalidade; ção eclaratória de onstitucionalidade; ção ireta
de nconstitucionalidade; rguição de escumprimento de Preceito unda-
mental; ção ireta de nconstitucionalidade por missão; ção ireta de
nconstitucionalidade nterventiva; controle concreto e abstrato de consti-
tucionalidade do direito estadual. úmula inculante. efesa do stado e
das instituições democráticas. istema ributário Nacional: princípios ge-
rais, limitações do poder de tributar, impostos da União, dos stados e dos
Municípios. rdem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Manda-
do de injunção. Habeas data. Direito Administrativo: 1. stado, gover-
no e dministração Pública. 1.1. onceitos. 1.2. lementos. 2. ireito ad-
ministrativo. 2.1. onceito. 2.2. bjeto. 2.3. ontes. 3. to administrativo.
3.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2. Extinção
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3.
ecadência administrativa. 4. gentes públicos. 4.1. egislação pertinente.
4.1.1. ei nº 8.112/1990. 4.1.2. isposições constitucionais aplicáveis.
4.2. isposições doutrinárias. 4.2.1. onceito. 4.2.2. spécies. 4.2.3. ar-
go, emprego e função pública. 4.2.4. Provimento. 4.2.5. acância. 4.2.6.
fetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7. emuneração. 4.2.8. irei-
tos e deveres. 4.2.9. esponsabilidade. 4.2.10. Processo administrativo
disciplinar. 5. Poderes da dministração Pública. 5.1. Hierárquico, discipli-
nar, regulamentar e de polícia. 5.2. Uso e abuso do poder. 6. egime jurí-

dico-administrativo. 6.1. onceito. 6.2. Princípios expressos e implícitos da
dministração Pública. 7. esponsabilidade civil do stado. 7.1. volução
histórica. 7.2. esponsabilidade civil do stado no direito brasileiro. 7.2.1.
esponsabilidade por ato comissivo do stado. 7.2.2. esponsabilidade por
omissão do stado. 7.3. equisitos para a demonstração da responsabili-
dade do stado. 7.4. ausas excludentes e atenuantes da responsabilidade
do stado. 7.5. eparação do dano. 7.6. ireito de regresso. 8. erviços
públicos. 8.1. onceito. 8.2. lementos constitutivos. 8.3. ormas de pres-
tação e meios de execução. 8.4. elegação: concessão, permissão e auto-
rização. 8.5. Classificação. 8.6. Princípios. 9. Organização administrativa.
9.1. entralização, descentralização, concentração e desconcentração. 9.2.
dministração direta e indireta. 9.3. utarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 9.4. ntidades paraestatais e ter-
ceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10. ontrole
da dministração Pública. 10.1. ontrole exercido pela dministração Pú-
blica. 10.2. ontrole judicial. 10.3. ontrole legislativo. 10.4. mprobidade
administrativa: ei nº 8.429/1992. 11. Processo administrativo. 11.1. ei
nº 9.784/1999. 12. icitações e contratos administrativos. 12.1. egislação
pertinente. 12.1.1. ei nº 8.666/1993. 12.1.2. ei nº 14.133/2021 (Nova
ei de icitações e ontratos dministrativos). 12.1.3. ei nº 10.520/2002
e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.4. ecreto nº
7.892/2013 (sistema de registro de preços). 12.1.5. ei nº 12.462/2011
(egime iferenciado de ontratações Públicas). ecreto nº 6.170/2007,
Portaria nterministerial MP/M/U nº 507/2011 e nstrução Normati-
va do N nº 1/1997 (convênios e instrumentos congêneres). 12.1.6. n-
comenda ecnológica () - ei nº 10.973/2004, alterada pela ei nº
13.243/2016 e ecreto nº 9.283/2018. 12.2. undamentos constitucio-
nais. Direito inanceiro e ributário: ireito inanceiro – onceito e
objeto. 11 inanças públicas na onstituição ederal. as inanças Públi-
cas: Normas gerais e orçamento. rçamento autorizativo e impositivo. e-
oria rçamentária. Naturezas política, econômica, gerencial e jurídica do
orçamento público. ecomendações de boas práticas orçamentais da
. s ez Princípios rçamentários materializados por recomendações
estabelecidas pela . 12 os rçamentos Públicos (arts. 165 a 169 da
onstituição ederal).  orçamento público: origem, funções e natureza
jurídica. rçamento tradicional, moderno e outras concepções. rçamento
-programa: conceitos, técnicas, vantagens, limitações, processo decisório.
13 volução histórica e legal do orçamento público brasileiro. 14 Princípios
orçamentários. 15 iclo e istema rçamentário. ormulação e provação
do rçamento.  ciclo orçamentário ampliado: PP,  e . Plano Plu-
rianual: Caracterização, finalidade, estrutura básica, prazos. A Lei de Dire-
trizes rçamentárias: aracterização, conteúdo e prazos.  ei rçamen-
tária Anual: caracterização, conteúdo, prazos, classificações. Elaboração e
aprovação das leis de matéria orçamentária. Papel dos órgãos central e
setoriais de orçamento. Proposta orçamentária e sua integração com PP e
. réditos adicionais. eabertura de créditos orçamentários. 16 ei nº
4.320/1964. Receita pública: conceito, classificações, estágios, tributos,
contribuições sociais, dívida ativa. onte de eceita e onte de ecursos.
Despesa pública: conceito, estágios e classificações. 17 Lei de Responsabi-
lidade iscal (ei omplementar nº 101/2000): onceitos. enúncia iscal.
eração de espesa brigatória. ecreto de programação e contingencia-
mento. nscrição em estos a Pagar. imites para espesa com Pessoal.
ívida Pública e peração de rédito. Direito ributário – istema ribu-
tário Nacional: disposições gerais, competência tributária, limitações da
competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos
municípios, competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legali-
dade, anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, ve-
dação do confisco, liberdade de tráego. Tributo: conceito e espécies; clas-
sificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, emprés-
timos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. egislação
tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpreta-
ção e integração da legislação tributária. brigação tributária: principal e
acessória; fato erador; sujeito ativo; sujeito passivo: solidariedade, capa-
cidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos su-
cessores, de terceiros e por infrações. rédito ributário: constituição - lan-
çamento; suspensão; extinção; exclusão; garantias e privilégios. dminis-
tração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de inormar e sigilo
profissional, sigilo fiscal, auxílio da orça pública, excesso de exação e res-
ponsabilidade pessoal do agente público; dívida ativa; certidões negativas.
Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, posição
e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. rimes contra
a ordem tributária. Direito Previdenciário: conceito; organização e prin-
cípios constitucionais. Regime Geral da Previdência Social: beneficiário,
benefícios e custeio (eis nº 8.212/91 e 8.213/91). eguridade ocial do
ervidor Público: noções gerais, benefícios e custeio. ei omplementar
stadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002 e alterações posteriores. Direito
Eleitoral: inelegibilidade, restrições de final de mandato, ação de presta-
ção de contas. Administração inanceira e rçamentária: 1. unções
do overno. 1.1. alhas de mercado e produção de bens públicos. 1.2.
Políticas econômicas governamentais (alocativa, distributiva e estabiliza-
dora). 1.3. ederalismo iscal. 2. rçamento público: conceitos e princí-
pios. 2.1. volução conceitual do orçamento público. 2.2. rçamento-Pro-
grama: fundamentos e técnicas. 3. rçamento público no rasil: ítulos ,
,  e  da ei nº 4.320/1964. 3.1. rçamento na onstituição de 1988:
Plano Plurianual (PP), ei de iretrizes rçamentárias (), ei rça-
mentária nual (). 3.2. eis de réditos dicionais. 3.3. mendas par-
lamentares ao rçamento. 4. Plano Plurianual (PP): estrutura, base legal,
objetivos, conteúdo, tipos de programas. 5. ei de iretrizes rçamentá-
rias (): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, nexos de Metas
iscais, nexos de iscos iscais, critérios para limitação de empenho. 6.
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Classificações orçamentárias. 6.1. Classificação da despesa pública: insti-
tucional, uncional, programática, pela natureza e classificações adicionais
previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 6.2. Classificação da
receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e clas-
sificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. 7.
iclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e aprova-
ção da lei de orçamento. 7.1. Execução orçamentária e financeira: estágios
e execução da despesa pública e da receita pública. 7.2. Programação de
desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 7.3. Conta Única do
esouro Nacional: conceito e previsão legal. 8. estão organizacional das
finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de programa-
ção financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. 9. Tópicos selecionados
da ei omplementar nº 101/2000: princípios, conceitos, planejamento,
renúncia de receitas, geração de despesas, transferências voluntárias, des-
tinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal,
prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. 10. Sistemas de inor-
mação da dministração Pública ederal: ,  e N. 10.1.
inalidade. 10.2. Principais informações. 11. ei nº 12.527/2011 – ei de
cesso à nformação e portarias regulamentadoras. ontabilidade Apli-
cada ao Setor Público: 1 N P strutura onceitual – estrutura con-
ceitual para elaboração e divulgação de informação contábil de propósito
geral pelas entidades do setor público. 1.1 elatório ontábil de Propósito
eral das ntidades do etor Público (P): objetivos e usuários; presta-
ção de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão; a
continuidade das entidades do setor público; situação patrimonial, desem-
penho e uxos de caixa; Regime de Competência e Regime de Caixa. 1.2
aracterísticas qualitativas da informação: características qualitativas fun-
damentais; características qualitativas de melhoria. 1.3 aracterísticas da
entidade que reporta a informação contábil. 1.4 lementos das emonstra-
ções Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e
despesas; superávit ou déficit do exercício. 1.5 Reconhecimento e mensu-
ração nas demonstrações contábeis: evidenciação, reconhecimento e des-
reconhecimento; bases de mensuração para ativos e passivo. 2 strutura e
apresentação das Demonstrações Contábeis do Setor Público. 2.1 Defini-
ções, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das demonstrações:
de acordo com a ei 4320/1964; de acordo com a N  P 11; de acordo
com o MP. 3 Plano de ontas aplicado ao etor Público. 3.1 onceito de
contas patrimoniais e de resultado. 3.2 unção e estrutura das contas. 3.3
scrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. 4 iste-
ma de ontabilidade ederal. 4.1 rganização e competências (ei
10180/20021 e ecreto 6976/2009). 4.2 istema ntegrado de dminis-
tração inanceira do overno ederal (): conceito, objetivos, usuários
e segurança do sistema (princípios e instrumentos). 5 ópicos selecionados
da ei omplementar nº 101/2000. 5.1 onceitos de dívida pública e res-
tos a pagar, escrituração e consolidação das contas. 5.2 elatório resumido
da execução orçamentária: estrutura, composição. 5.3 elatório de gestão
fiscal: estrutura, composição. 6 Tópicos especiais da contabilidade aplicada
ao setor público. 6.1 Procedimentos ontábeis rçamentários (egime or-
çamentário e egime ontábil ou patrimonial (MP)). 6.2 Procedimen-
tos ontábeis Patrimoniais conforme Manual de ontabilidade plicada ao
etor Público (MP), 8ª edição, aprovado pela Portaria N nº 877, de
18 de dezembro de 2018. 6.3 estos a pagar, empenho, liquidação e paga-
mento (ei 4.320/1964 e MP). 6.4 presentação de nformação rça-
mentária nas emonstrações ontábeis (N P 13). 6.5 Normas nter-
nacionais de ontabilidade plicadas ao etor Público (P). 6.6 Noções
de nformações de ustos no etor Público: N  16.11 - istema de n-
formação de ustos do etor Público. 6.7 Manual de nformações de us-
tos do overno ederal, aprovado pela Portaria N nº 518/2018. 7 raba-
lho de asseguração (N  strutura onceitual – strutura onceitual
para rabalhos de sseguração).
MÓDL  – NHEMENS ESPES BÁSS
ÁREA ADMNSRAA
ESPEALDADE: ADMNSRA
NÕES DE DRE
Direito onstitucional: 1 onstituição de 1988: conceito, contexto his-
tórico, características, estrutura do texto. 2 Poder constituinte: conceito,
espécies, limites. 3 Princípios undamentais. ireitos e garantias funda-
mentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacio-
nalidade, direitos políticos e partidos políticos. 4 rganização do stado:
organização político-administrativa, União, stados, Municípios, istrito
ederal e erritórios. ntervenção ederal. 5 dministração Pública: dis-
posições gerais, servidores públicos civis e militares. 6 Poder egislativo.
Processo egislativo. iscalização ontábil, inanceira e rçamentária. 7
Poder xecutivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da epúbli-
ca. tribuições dos Ministros de stado. 8 Poder udiciário: órgãos, com-
posição, garantias e competências. unções ssenciais à ustiça. 9 efesa
do stado e das nstituições emocráticas. Direito Administrativo: 1
onceitos e princípios. stado. overno. dministração Pública. eformas
administrativas. 2 rganização da dministração. ntidades paraestatais
e o erceiro etor.  dministração na onstituição de 1988. 3 Poderes e
everes dministrativos: poder discricionário, poder regulamentar, poder
hierárquico e disciplinar, poder de polícia. Uso e abuso de poder. 4 tos
Administrativos: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies, ex-
tinção, nulidades e revogação. 5 gentes Públicos: disposições constitucio-
nais, regime jurídico, ei nº 8.112/1990, cargo público, provimento, inves-
tidura, estabilidade, acumulação, regime disciplinar e seguridade social.
5.1. ei stadual nº 5.810/1994 (ispõe sobre o egime urídico Único dos
ervidores Públicos ivis da dministração ireta, das utarquias e das
undações Públicas do stado do Pará). 6 icitações e contratos adminis-
trativos: conceito, princípios, contratação direta, modalidades e tipos. ra-
cionamento de despesas. iscalização contratual. 7 ontrole da dminis-
tração. 8 esponsabilidade ivil do stado. 9 mprobidade dministrativa

(ei nº 8.429/1992). 10 ei de cesso à nformação (ei nº 12.527/2011).
11 ei eral de Proteção de ados (ei nº 13.709/2018). Direito ivil: ei
de ntrodução às Normas do ireito rasileiro: vigência da lei, aplicação da
lei no tempo e no espaço, integração e interpretação. as Pessoas. Pessoas
Naturais: personalidade, capacidade e ausência. as Pessoas urídicas:
disposições gerais. os ens: bens imóveis; bens móveis; bens fungíveis
e consumíveis; bens divisíveis; bens singulares e coletivos; bens públicos.
Negócio urídico. efeitos do Negócio urídico: erro, dolo, coação, estado
de perigo, lesão e fraude contra credores. imulação. eserva Mental. n-
validades do Negócio urídico: nulidades absolutas e relativas. Prescrição
e ecadência. brigações: conceito, obrigações de dar coisa certa, obri-
gações de dar coisa incerta, obrigações de fazer, obrigações de não fazer,
obrigações alternativas, obrigações divisíveis e indivisíveis e obrigações
solidárias; teoria geral do pagamento. eoria eral dos ontratos (Princí-
pios, spécies, ícios edibitórios, vicção e xtinção). esponsabilidade
ivil. Posse e Propriedade. bs.: onteúdo em conformidade com a ei
13.146/15.
ADMNSRA PBLA E GES E SALADE NRAS
Administração Pública: 1. dministração Pública do modelo racional-le-
gal ao paradigma pós-burocrático. 2. Políticas públicas:  ciclo das po-
líticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo
decisório, implementação e avaliação). 3. Processos participativos de ges-
tão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre
governo e sociedade. 4. Planejamento nas organizações públicas:  ciclo
do planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão, vi-
são, valores). 5. overno eletrônico: ransparência da administração pú-
blica. ontrole social e cidadania. Accountability. 6. estão de Pessoas
por ompetências. 7. Mudanças institucionais. onselhos, rganizações
ociais, rganização da ociedade ivil de nteresse Público (P),
agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 8. estão por
resultados na produção de serviços públicos. 9. overnabilidade e gover-
nança. 9.1. ntermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e
neocorporativismo). 9.2. Princípios de governança pública. 10. s políti-
cas públicas no stado brasileiro contemporâneo. 10.1. escentralização
e democracia. 10.2. Participação, atores sociais e controle social. 10.3.
estão local, cidadania e equidade social. 10.4. orrupção e políticas pú-
blicas: atores que inuenciam a incidência de corrupção e atores que
promovem a qualidade das políticas públicas. 11.  ciclo do planejamento
em organizações (P). 12. eferencial stratégico das rganizações.
12.1. nálise de ambiente interno e externo. 12.2. erramentas de análise
de ambiente: análise W, análise de cenários, matriz U. 12.3. Ne-
gócio, missão, visão de futuro, valores. 13. ndicadores de desempenho.
13.1. ipos de indicadores. 13.2. ariáveis componentes dos indicadores.
Gestão e iscalização de ontratos: 1. egislação aplicável à contra-
tação de bens e serviços. 1.1. eis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e nº
14.133/2021. 1.2. nstrução normativa nº 5/2017 da secretaria de gestão
do ministério do planejamento, desenvolvimento e gestão. 1.3. ecreto
distrital nº 44.330/2023. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1.
Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. Papel do fiscalizador do
contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. companhamento da
execução contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6.
Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas.
NRLE EERN
1 ntidades iscalizadoras uperiores (). 1.1 eclaração de ima. 1.2
eclaração do México – ndependência das  ( 10). 1.3 Princí-
pios de ransparência e ccountability ( 20). 2 istemas de on-
trole na dministração Pública rasileira (artigos 70 a 74 da onstituição
Federal). 2.1 Tribunais de Contas: unções, natureza jurídica e eficácia
das decisões. 3 ribunal de ontas da União: natureza, competência e
jurisdição. 3.1 Organização. Julgamento e fiscalização. 3.2 Lei Orgânica do
U (ei nº 8.443/1992). 3.3 egimento nterno do U (esolução-U
nº 246/2011). 3.3.ei rgânica -P (ei omplementar nº 081/2012).
3.4 egimento nterno do -P (to nº 63).
MÓDL  – NHEMENS ESPES AANADS
ÁREA ADMNSRAA
ESPEALDADE: ADMNSRA
Conhecimentos Específcos em Administração: conceitos e objetivos.
Níveis hierárquicos e competências gerenciais. Processo dministrativo:
planejamento, organização, direção e controle. estão estratégica: con-
ceitos, modelos, formulações e implementação. estão por resultados.
rganização, istemas e Métodos: istemas administrativos; istemas de
informações gerenciais; strutura organizacional; epartamentalização;
inha e assessoria; tribuições das unidades organizacionais; elegação,
centralização e descentralização; mplitude de controle e níveis hierár-
quicos; Metodologia de levantamento, análise desenvolvimento e imple-
mentação de métodos administrativos; Manuais administrativos; ontrole
e avaliação; esenvolvimento organizacional; estão de Processos. estão
de Pessoas: estão estratégica de pessoas. ivisão e organização do tra-
balho. estão de carreiras. emuneração estratégica. ecrutamento, se-
leção e demissão. reinamento, desenvolvimento e capacitação. valiação
de desempenho. Qualidade de vida no trabalho. estão participativa em
recursos humanos. estão por competências. omportamento rganiza-
cional: Processos relacionados ao indivíduo: aprendizagem e percepção;
personalidade; atitude e valores; motivação e comprometimento; estresse
no ambiente de trabalho. Processos relacionados aos grupos: equipes e
processos sociais; liderança; comunicação; tomada de decisão; grupos e
equipes; conito, poder e política. Cultura organizacional. Mudança orga-
nizacional. dministração de ecursos Materiais e Patrimoniais: ecursos
materiais e patrimoniais; aquisição de recursos materiais e patrimoniais;
administração de materiais – estoques. dministração patrimonial e ins-
talações; brigatoriedade da licitação e contratação direta; Modalidades
de licitação; Procedimentos da licitação. dministração Pública: aracte-
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rização da gestão pública. overnabilidade, governança e prestação de
contas dos resultados das ações (accountability). Mecanismos de controle
interno e externo. undamentos constitucionais do stado e de controle da
administração pública no rasil. erceirização. rçamento Público: conceito
e princípios; o ciclo orçamentário, créditos adicionais, estágios das despe-
sas públicas, empenho, liquidação e pagamento. Classificação das receitas
correntes, das despesas correntes e de capital; laboração de propostas
orçamentárias; ontrole e execução orçamentária. onstituição da epú-
blica ederativa do rasil de 1988: do rt. 37 ao 41. Normas para licitações
e contratos da dministração Pública: ei nº 14.133/2021.
MÓDL  – NHEMENS ESPES BÁSS
ÁREA NRMÁA (ESPEALDADES ADMNSRADR DE BAN-
S DE DADS, ANALSA DE SSEMAS, ANALSA DE SEGRAN-
A, ANALSA DE SPRE, WEB DESGN)
ÁREA ADMNSRAA – ESPEALDADE: NA DE DADS
GERNANA, AQS DE BENS E SERS, GES E A-
LA DE 
Governança e Gestão de : 1 overnança corporativa de  com base
na norma N N / 38500. 2 overnança e gestão de  com
base no  5. 3 estão e Planejamento stratégico. 3.1  ciclo do pla-
nejamento em organizações (P). 3.2 alanced corecard (): prin-
cipais conceitos, aplicações, mapa estratégico, referencial estratégico das
organizações. 3.3 nálise de ambiente interno e externo. 3.4 erramentas
de análise de ambiente: análise W, análise de cenários. 3.5 Negócio,
missão, visão de futuro, valores. 3.6 ndicadores de desempenho. 3.7 Pla-
no stratégico nstitucional. 4 Planejamento de  (ecnologia da nfor-
mação). 4.1 linhamento estratégico de . 4.2 alanced corecard ()
para . 4.3 Plano stratégico de  e Plano iretor de : visão geral,
objetivos e importância. 5 erenciamento de projetos com base no guia
PMK 7ª edição. 6 erenciamento de processos de negócio (PM). 6.1
Modelagem de processos. 6.2 écnicas de análise de processos. 6.3 e-
senho e melhoria de processos. 6.4 ntegração de processos. 6.5 Noções
sobre automação de processos de negócio (PM). 6.6 Notação PMN. 7
erenciamento de serviços de  com base na  v4. Aquisições de
bens e serviços de : 1 egislação aplicável a contratações de . 1.1
ei nº 14.133/21: licitações (fase interna, fase externa, elaboração de es-
tudo técnico preliminar, termo de referência, pesquisa de mercado) e con-
tratos administrativos (fiscalização de contratos, papel do fiscalizador do
contrato, papel do preposto da contratada, acompanhamento da execução
contratual, registro e notificação de irregularidades, definição e aplicação
de penalidades e sanções administrativas, recebimento e aceite de bens e
serviços, termos aditivos e renovações contratuais). 2 istema de egistro
de Preços. iscalização de contratos de : 1 estão de contratação
de soluções de . 2 egislação aplicável à contratação de bens e serviços
de  e suas alterações: 2.1 ei nº 14.133/2021 (Nova ei de icitações
e ontratos); 2.2 nstrução Normativa /M 01/2019; 2.3 nstrução
Normativa SEGES/ME 65/2021. 3 Elaboração e fiscalização de contratos
de ecnologia da nformação: ritérios de remuneração por esforço versus
produto; Cláusulas e indicadores de nível de serviço; Papel do fiscaliza-
dor do contrato; Papel do preposto da contratada; companhamento da
execução contratual; Registro e notificação de irregularidades; Definição e
aplicação de penalidades e sanções administrativas; ontratações de ser-
viços de  baseadas em Unidade de erviço écnico – U, em Pontos de
unção – P, e em postos de trabalho com níveis de serviço.
NÕES DE SEGRANA DA NRMA
1 Conceitos de segurança da inormação: classificação de inormações;
procedimentos de segurança; auditoria e conormidade; confiabilidade, in-
tegridade e disponibilidade; controle de acesso; autenticação; segurança
ísica e lógica; identificação, autorização e autenticação; gestão de identi-
dades; métricas e indicadores em segurança da inormação. 2 Criptografia.
2.1 Conceitos básicos e aplicações. 2.2 Protocolos criptográficos. 2.3 Prin-
cipais algoritmos. 3 Assinatura e certificação digital, PKI/ICP. 4 Sotwares
maliciosos. 5 taques. 6 egurança de estações de trabalho: conceitos de
hardening, antivírus, firewall, IPS, políticas de senhas, patches, vulnerabi-
lidades em serviços. 7 Políticas de Classificação da Inormação. 8 Gestão
da segurança da informação. 8.1 Norma N N / 27001:2022
- istemas de gestão da segurança da informação - equisitos. 8.2 Nor-
ma N N / 27002:2022 - ontroles de segurança da informa-
ção. 9. ei nº 13.709 (ei eral de Proteção de ados Pessoais - P).
10. ei nº 12.527/2011 ( – ei de cesso à nformação). 11. ei nº
12.965/2014 (Marco ivil da nternet).
ERA E PRÁA DE BAN DE DADS
1 bordagem relacional: Normalização das estruturas de dados; 2 ingua-
gem de consulta estruturada (SQL); 3 Linguagem de definição de dados
(); 4 inguagem de manipulação de dados (M); 5 istema erencia-
dor de anco de ados (): fundamentos, instalação, administração e
configuração; esquema, campos, registros, índices, relacionamentos, trig-
gers, stored procedures; 6 Propriedades de banco de dados: atomicidade,
consistência, isolamento e durabilidade; ransações de bancos de dados.
MÓDL  – NHEMENS ESPES AANADS
ÁREA ADMNSRAA
ESPEALDADE: NA DE DADS DE DADS
ratamento de Dados: 1 Normalização numérica: Padronização, z-s-
core, min-max scaling. 2 iscretização: qual width, equal frequency,
k-means. 3 ratamento de dados ausentes: mputation: média, media-
na, KNN. emoção de dados inconsistentes. 4 ratamento de outliers e
agregações: etecção de outliers: Q, boxplot. Métodos de agregação:
média, mediana, quartis. Armazenamento de Dados: 1 istemas de
arquivos distribuídos: H. 2 rmazenamento orientado a objeto: 3,
PH. 3 anco de dados NoQ orientado a grafos: Neo4. 4 anco de
dados NoQ orientado a documentos: Mongo. 5 ancos de dados re-
lacionais: Microsoft Q erver, MyQ e PostgreQ. 6 istemas de in-

dexação: lasticearch. 7 onceitos de ase de dados de etores (ector
databases) e busca por similaridade (Hierarchical Navigable mall World
- HNW). Governança de Dados: 1 Princípios e conceitos da governança
de dados: ccountability, transparency, quality, integrity. 2 omponentes
da governança de dados: Pessoas, processos, tecnologias. 3 isão geral
do guia M-MK: reas de conhecimento, elementos ambientais,
atividades da gestão de dados. 4 ocumentos da governança de dados:
Políticas, normas, procedimentos. 5 Qualidade de ados: curácia, com-
pletude, consistência, integridade, validade. 6 atálogo de dados e geren-
ciamento de metadados. 7 inhagem de dados. 8 plicação da N N
/ 38500 à governança de dados. ngestão de Dados: 1 ngestão
de ados: struturados, emiestruturados e Não struturados; em ote
(atch); treaming; ull x ncremental;  (hange ata apture) e
Mapeduce. Big Data: 1 undamentos. 2 luxo de ig ata. 3 Pipeline de
ados. 4 Processamento istribuído. 5 ata ake. 6 ata Mrt. 7 rquite-
turas de ig ata. 8 Noções de omputação em Nuvem. Probabilidade
e Estatística: 1 Probabilidade e Probabilidade ondicional. 2 ndepen-
dência de ventos, egra de ayes e eorema da Probabilidade otal. 3
ariáveis leatórias e unções de Probabilidade. 4 Principais istribuições
de Probabilidade iscretas e ontínuas: distribuição uniforme, distribuição
de ernoulli, distribuição binomial, distribuição multinomial e distribuição
normal. 5 Medidas de endência entral: média (aritmética, ponderada,
geométrica e harmônica), mediana e moda. 6 Medidas de ispersão: am-
plitude, variância, desvio padrão e coeficiente de variação. 7 Coeficiente
de orrelação de Pearson. 8 eorema entral do imite. 9 istribuição Nor-
mal. 10 Modelos Probabilísticos: modelos de Markov, filtros de Kalman e
redes bayesianas. 11 estes de Hipóteses: teste-z, teste-t, valor-p, testes
para uma amostra, testes de comparação de duas amostras, N, teste
de normalidade (chi square) e intervalos de confiança. 12 Histogramas e
urvas de requência. 13 valiação de utliers. 14 mostragem leatória
simples, estratificada, sistemática e por conglomerados. Análise de Da-
dos e nformações: 1 ado, informação, conhecimento e inteligência:
Conceitos e definições. Hierarquia da inormação. 2 Dados estruturados e
não estruturados: aracterísticas e métodos de análise. 3 ados abertos:
onceitos e princípios de dados abertos. 4 isualização e nálise xplo-
ratória de ados. 5 erramentas de riação de ashboards (Power). 6
torytelling. Aprendizagem de Máquina: 1 Técnicas de Classificação:
Naive Bayes, Regressão logística, Árvores de decisão e orestas aleatórias
(random forest), Máquinas de vetores de suporte (M – support vector
machines), K vizinhos mais próximos (KNN – K-nearest neighbours) e e-
des neurais artificiais. 2 Técnicas de Regressão: Regressão Linear Simples,
egressão inear Múltipla, egressão Polinomial, egressão idge (idge
egression), egressão asso (asso egression), lastic Net egression,
Regressão Logística. 3 Avaliação e métricas de modelos de classificação e
regressão. 4 écnicas de grupamento: K-Means, N (ensity-a-
sed patial lustering of pplications with Noise). 5 écnicas de edução
de imensionalidade: nálise de omponentes Principais (P - Principal
omponent nalysis), nálise de iscriminante inear ( - inear iscri-
minant nalysis), ecomposição de alor ingular ( - ingular alue
ecomposition). 6 écnicas de ssociação: priori e P-rowth (requent
Pattern rowth) 7 istemas de ecomendação: iltragem olaborativa,
iltragem aseada em onteúdo e ingular alue ecomposition ().
8 Redes Neurais Artificiais (ANN). Large Language Models (LLMs): 1
rquitetura de modelos Ms: ransformers, , P, 5; 2 reinamento
e ine-tuning de Ms. 3 plicações de Ms: eração de exto, esposta a
Perguntas, ompreensão de exto, etrieval-ugmented eneration ()
e construção de gentes. Linguagens de Programação e rameworks:
1 Python. 2 Pandas. 3 cikit-learn, ensorlow e Pyorch. 4 anghain. 5
pacy e NK. 6 astP. 7 Pytest. 8 sync.
ÁREA NRMÁA
ESPEALDADE: ADMNSRADR DE BANS DE DADS
Recursos de banco de dados em servidores MS-SQL SERER, MN-
GDB e MYSQL: 1 Monitoramento de desempenho dos recursos (desem-
penho operacional, métricas de desempenho, eventos estendidos); 2 e-
sempenho da consulta (repositório de consultas, bloqueios, Ms, plano
de execução); 3 esempenho dos bancos de dados (manutenção de Índi-
ces e estatísticas, integridade, desempenho, esource overnor, armaze-
namento). 4 erenciamento de tarefas do Q erver gent. Plataforma
de dados em nuvem: 1 Configuração de banco de dados em ambiente de
nuvem; 2 oluções híbridas do MQ erver; 3 Particionamento de tabe-
la; 4 Estratégias de migração ofine ou online; 5 Sincronização de Dados
Q para zure. Ambiente de HA/DR (alta disponibilidade e recu-
peração de desastres): 1 stratégias de H/ para soluções de banco
de dados; 2 Backup e restauração de banco de dados; 3 Configuração de
H/ para soluções de banco de dados. Arquitetura e Engenharia de
Dados: 1 rmazenamento de dados (Partição de arquivos, exploração de
dados, ata akehouses, ata akes, ata Warehouses, igata); 2 Pro-
cessamento de dados (consumo e transformação de dados, processamento
em lotes, processamento de uxo, gerenciamento de lotes e pipelines); 3
overnança de dados (arquitetura de dados; qualidade de dados); N
N / 38500; 4 usiness ntelligence (processo de coleta, organiza-
ção, análise e compartilhamento de informações); 5 Metadados; metodo-
logia do M-MoK (ata Management ody of Knowledge); 6 Python;
7 anco de dados NoQ orientado a colunas, a grafos e a documentos; 8
istemas de indexação: lasticearch. Backup e Restore de Banco de
Dados: 1 esenvolver estratégia de backups; 2 esenvolver estratégia de
restore; 3 erenciar a integridade do banco. Ambiente Seguro de Banco
de Dados: 1 utenticação e autorização em banco de dados (entidades de
segurança; ctive irectory, princípio de privilégio mínimo para todos os
protegíveis); 2 egurança para dados inativos e dados em trânsito (rans-
parent Data Encryption, criptografia em nível de objeto, Always Encryp-
ted); 3 Controles de conormidade para dados confidenciais (classificação
de dados, máscara dinâmica de dados, controle de alteração); 4 egurança
da informação em : conceitos, medidas de controle, mecanismos de
segurança; 5 implementar criptografia em backups.
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ESPEALDADE: ANALSA DE SSEMAS
Engenharia de software: 1 ngenharia de requisitos: conceitos básicos,
técnicas de elicitação e especificação. 1.1 Gerenciamento de requisitos.
1.2 Especificação de requisitos. 1.3 Técnicas de validação de requisitos.
1.4 Prototipação. 2 iclo de vida do software (pplication ifecycle Mana-
gement). 2.1 Metodologias de desenvolvimento de software. 2.2 Metodo-
logias ágeis: crum, P, Kanban e . 2.3 erramenta de gerenciamento
de ciclo de vida de aplicações zure evops. 3 Qualidade de software.
3.1 bjetivos da qualidade, restrições e atributos de qualidade, métricas
de processo e de código-fonte, análise estática e dinâmica de software.
4 Métricas e estimativas de software. 4.1 nálise por pontos de função.
4.2 onceitos básicos e aplicações. 4.3 ontagem em projetos de desen-
volvimento: PU e Nesma. 4.4 ontagem em projetos de manutenção:
IFPUG, Nesma e uso de deatores. 5 Testes de sotware: Unidade, In-
tegração, istema, ceitação, egressão, esempenho e arga. Desen-
volvimento de sistemas: 1 inguagens e ferramentas de programação.
1.1 Paradigmas de linguagens de programação; conceitos e características
estruturais das linguagens de programação; construção de algoritmos,
procedimentos, funções, bibliotecas e estruturas de dados; programação
estruturada; programação orientada a objetos. 2 Programação avançada
em .N: lambda, delegate, programação web #, arquitetura de aplica-
ção P.N ore, acesso a dados com .N e ntity ramework, web
services, instalação e configuração de uma aplicação ASP.NET, Razor Pages
e lazor. 3 oas práticas de análise estática de código fonte (lean ode).
4 esenvolvimento orientado a testes (). 5 egurança da informação:
5.1 egurança de aplicativos web; vulnerabilidades em aplicativos web;
metodologia pen Web pplication ecurity Project (WP); técnicas de
proteção de aplicações web; gestão de patches e atualizações. 5.2 er-
tificados digitais e inraestrutura de chaves públicas (PKI). 5.3 Práticas
de programação segura e revisão de código. 5.4 ontroles e testes de
segurança para aplicações web e web services. 6 rquitetura e tecnologias
de sistemas de informação. 6.1 rquitetura cliente/servidor; arquitetura
distribuída; arquitetura de aplicações para ambiente web: servidor de apli-
cações, servidor Web; arquitetura de software: arquitetura 3 camadas,
modelo M. esenvolvimento de integrações: tecnologia Middleware. P
(pplication Platform uite); nteroperabilidade de sistemas: arquitetura
orientada a serviço () e Web ervices. rquitetura Hexagonal e o-
main riven esign. 6.2 Padrões M, , P, PHQ e N/.
6.3 wagger; ervice iscovery; P ateway; erviços de autenticação;
 ingle ign n; Keycloak; Protocolo uth2 ( 6749); Mensageria
e Webhooks; Message Broker; RabbitMQ; Preect workow orchestration;
6.4 ow-code e no-code software development 7 istemas de gestão de
conteúdo; arquitetura de informação: conceitos básicos e aplicações; por-
tais corporativos: conceitos básicos e aplicações; gerenciamento eletrônico
de documentos (); conceitos de acessibilidade e usabilidade; recomen-
dações W3 para desenvolvimento web (Web tandards); e-Mag; desenho
e planejamento de interação em aplicações web. 8 evops e evecps:
8.1 esenvolvimento com containers: ocker; Kubernetes. oas práticas
para desenvolvimento de containers. rquestração containers. rquitetura
de microserviços. 8.2 ontrole de versão de código-fonte com , bran-
ches, tags, trunk, geração de builds. 8.3 zureevops; ancher; eploy de
aplicações, ontinuous elivery e ontinuous ntegration (/). Banco
de dados: 1 usiness ntelligence. 1.1 ata Warehouse e ata Mining. 1.2
Power BI e Crystal Reports 2 Bancos de dados NoSQL: definição de NoSQL,
orientação à agregados, tipos de  NoQ: chave valor, chave valor
orientado à documentos, família de colunas, grafos. Inteligência artif-
cial: 1 onceitos e principais tecnologias. 2 Modelos de aprendizado de
máquina supervisionados e não supervisionados, deep learning, processa-
mento de linguagem natural. 3 esenvolvimento de serviços de hatbots.
4 erramentas de desenvolvimento de aplicações de aprendizado de má-
quina: Python 3; ibliotecas: ensorlow, Pandas, cikit-learn, Keras, Py-
torch. 5 Inteligência Artificial Generativa e LLM (Large Language Models).
ESPEALDADE: ANALSA DE SEGRANA
Segurança da informação: 1 egurança em serviços de e-mail: oncei-
tos e métodos de autenticação de e-mails utilizando M, KM e P.
2 Política de segurança da inormação: processos de definição, implanta-
ção e gestão de políticas de segurança. 3 onceitos avançados de crip-
tografia e sistemas criptográficos: simétricos, assimétricos, inraestrutura
de chaves públicas, certificação e assinatura digital, ataques a sistemas
criptográficos. 4 Gerência de riscos: ameaça, vulnerabilidade e impacto;
planejamento, identificação, análise e tratamento de riscos de segurança;
melhores práticas de gerenciamento de risco. 5 estão de continuidade do
negócio: análise de impacto nos negócios (), análise de riscos, estraté-
gia de continuidade, plano de administração de crises, plano de continui-
dade operacional, plano de recuperação de desastres, plano de testes. 6
Gestão de segurança da inormação: classificação e controle de ativos de
informação, segurança de ambientes físicos e lógicos, controles de aces-
so, segurança de serviços terceirizados. 7 Normas de segurança da infor-
mação: N N  27003:2020 - istemas de gestão da segurança
da informação — rientações; N N  27004:2017 - istemas de
gestão da segurança da informação — Monitoramento, medição, análise e
avaliação; N N / 27005:2023 - rientações para gestão de
riscos de segurança da informação; N N  31000:2018 - gestão
de riscos - diretrizes; N N  22301:2020 - sistemas de gestão de
continuidade de negócios - requisitos; N N  22313:2020 - sis-
temas de gestão de continuidade de negócios - orientações para o uso da
N N  22301. 8 egurança de aplicações: segurança em banco de
dados; desenvolvimento seguro de software. 9 egurança de aplicativos
web: conceitos de segurança de aplicativos web; vulnerabilidades em apli-
cativos web; análise de vulnerabilidades em aplicativos web; ferramentas
e técnicas de exploração de vulnerabilidades em aplicativos web; testes de
invasão em aplicativos web; metodologia pen Web pplication ecurity

Project (WP); técnicas de proteção de aplicações web; gestão de pat-
ches e atualizações. 10 taques a redes e serviços: njection [Q, P],
DDoS, DoS, IP spoofing, buer overow, Cross-Site Scripting (XSS), spear
phishing, port scan, quebra de autenticação e sequestro de sessão, refe-
rência insegura a objetos, ross-ite equest orgery, P - dvanced
Persistent hreat, armazenamento inseguro de dados criptografados, ata-
que de dia zero (ero ay ttack), ataques de dicionário, ataques de força
bruta e sequestro de dados. 11 Procedimentos de resposta a incidentes:
tratamento de incidentes de segurança; análise de malwares; investiga-
ção forense; seleção das técnicas apropriadas para mitigação e resposta;
rameworks de segurança da informação e segurança cibernética: M
&K; uia de aperfeiçoamento da segurança cibernética para infra-
estrutura crítica 1.1 (N). 12 egurança em redes: segmentação de
redes, sistemas de firewall, firewall de aplicação web (WAF), detectores de
intrusão (IDS e IPS), NAT, analisadores de tráegos de rede (Sniers), NDR
(Network etection and esponse),  (xtended etection and espon-
se), Privileged ccess Management – PM, M, irtual Private Networks
(P PN,  PN, client-to-site e site-to-site), defesa de perímetros,
topologias de redes seguras, técnicas de microsegmentação de firewall e
ero rust. 13 meaças cibernéticas: conceitos e características de vírus,
worm, cavalo de tróia, backdoor, keylogger, screenlogger, exploit, spyware,
ransomware, rootkit e bot; Phishing; ngenharia social. 14 egurança em
redes wireless. 15 egurança de servidores e estações de trabalho, con-
figurações de segurança em servidores Linux e Windows, EDR (Endpoint
etection and esponse). 16 istemas de backup: boas práticas, tipos
de backups, planos de contingência e meios de armazenamento para ba-
ckups. 17 estes de invasão (pentest) em aplicações web, banco de dados,
sistemas operacionais e dispositivos de redes. 18 Network ccess ontrol
(N) e Network ccess Protection (NP). 19 egistros de auditoria: con-
ceitos, servidor de log centralizado, protocolos yslog e Microsoft vent
iewer. 20 ecurity nformation and vent Management (M) - istema
de gerenciamento e correlação de eventos relacionados à segurança da
informação. 21 egurança de dados em dispositivos móveis. 22 ontro-
le de acesso baseado em papéis (ole ased ccess ontrol – ).
Sistemas de computação: 1 istemas operacionais. 1.1 inux (Ubuntu
erver). 1.2 Windows erver 2022. 2 ipologias de ambientes com alta
disponibilidade e escalabilidade. 2.1 lusterização. 2.2 alanceamento de
carga. 2.3 ail ver. 2.4 eplicação de estados. 3 Microsoft ctive irec-
tory e P. 4 hellscript. 4.1 cript ash. 4.2 Powershell. 5 egurança
linux. 5.1 Pables. 5.2 inux. 5.3 Hardening. 6 /. 7 nformation
ifecycle Management. 8 omputação na nuvem (loud omputing). 8.1
egurança em loud omputing. 9 irtualização de servidores: Mware
vphere, venter, vN, vNetwork istributed witch. 10. oluções de
Hiperconvergência. 11. irtualização de plicações: ocker e orquestração
de containers com Kubernetes.
ESPEALDADE: ANALSA DE SPRE
Segurança da nformação: 1 Normas de segurança da informação:
N N  27003:2020 - istemas de gestão da segurança da infor-
mação — rientações; N N  27004:2017 - istemas de gestão
da segurança da informação — Monitoramento, medição, análise e avalia-
ção; N N / 27005:2023 - rientações para gestão de riscos
de segurança da informação; N N  31000:2018 - gestão de ris-
cos - diretrizes; N N  22301:2020 - sistemas de gestão de con-
tinuidade de negócios - requisitos; N N  22313:2020 - sistemas
de gestão de continuidade de negócios - orientações para o uso da N
N  22301. 2 Políticas de segurança da informação. 3 istema de es-
tão de Segurança da Inormação. 4 Conceitos avançados de criptografia e
sistemas criptográficos: simétricos, assimétricos, inraestrutura de chaves
públicas, certificação e assinatura digital, ataques a sistemas criptográfi-
cos. 5 Segurança em redes: segmentação de redes, sistemas de firewall,
firewall de aplicação web (WAF), detectores de intrusão (IDS e IPS), NAT,
analisadores de tráegos de rede (Sniers), NDR(Network Detection and
esponse),  (xtended etection and esponse), Privileged ccess
Management – PM, M, irtual Private Networks (P PN,  PN,
client-to-site e site-to-site), defesa de perímetros, topologias de redes se-
guras, técnicas de microsegmentação de firewall e Zero Trust. 6 Ameaças
cibernéticas: conceitos e características de vírus, worm, cavalo de tróia,
backdoor, keylogger, screenlogger, exploit, spyware, ransomware, rootkit
e bot; Phishing; ngenharia social. 7 egurança em redes wireless. 8 e-
gurança de servidores e estações de trabalho, configurações de segurança
em servidores inux e Windows,  (ndpoint etection and esponse).
9 egistros de auditoria: conceitos, servidor de log centralizado, protocolos
yslog e Microsoft vent iewer. 10 istemas de backup: boas práticas,
tipos de backups, planos de contingência e meios de armazenamento para
backups. Redes de computadores: 1 omunicação de dados. 2 nternet:
governança, estrutura, protocolos e serviços. 3 ecnologias, protocolos,
topologias e elementos de redes N e WN; WN. 4 ecnologia de
roteamento - switches layer 3 e roteadores. 5 dministração de ativos de
rede (switches e roteadores). 6 Protocolos de roteamento P, P e P.
7 Qualidade de serviços (QoS): DiServ, Filas, DCSP e CoS (IEEE 802.1p).
8 Configuração, gerenciamento e segurança de redes de computadores
Windows e inux. 9 N. 10 Protocolos: P, P, UP, MP, HP, MP,
PP, MP, N, HP, N, H, P, P v.3, P, NP v4, P, N,
P. 11 NMP. 11.1 conceitos de M, M  e Ms proprietárias. 11.2
abbix. 12 Protocolo Pv4 e Pv6; ransição do Pv4 para o Pv6: écnicas
de transição e coexistência. 13 ndereçamento M, P, PP, P, 
802.1q,  802.1x e  802.11 g/n/ac/ax. 14 ibras ópticas: funda-
mentos e padrões. 15 ibre hannel Protocol (P), ibre hannel over
thernet (o) e i. 16 Projeto, implementação e administração de re-
des de comunicação de dados, voz e vídeo em N e WN. 16.1 voz sobre
P (odecs, P, Projeto em oP). 16.2 telefonia P. 16.3 videoconferência
(P, H323, Multicast, MP).
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Sistemas de computação: 1 istemas operacionais. 1.1 inux (Ubuntu
erver). 1.2 Windows erver 2022. 2 istemas de rquivos: N; e;
4; M. 3 ogical olume Management (M). 4 dministração de
ervidores Web: Nginx, pache e . 5 mbientes com alta disponibili-
dade e escalabilidade: lusterização; alanceamento de carga; ail ver;
eplicação de estados. 6 nfraestrutura de virtualização de servidores:
onceitos; MWare vphere; MWare venter; Mware , vNetwork
istributed witch; ailover luster; luster hared olume (). 7 ir-
tualização de desktops (). 8 ubsistemas de armazenamento de dados.
8.1 torage. 8.2 N. 8.3 N. 8.4 UN. 8.5 . 8.6 Multipath /. 9 e-
duplicação. 10 ompartilhamento de arquivos. 10.1 . 10.2 M. 10.3
N. 11 Microsoft ctive irectory. 12 hellscript. 12.1 cript ash. 12.2
Powershell. 13 egurança linux. 13.1 Pables. 13.2 inux. 13.3 Harde-
ning. 14 /. 14.1 pen. 15 nformation ifecycle Management.
16 omputação em Nuvem: undamentos; modelos de serviços; modelos
de implantação; loud storage. 17 ervidor de correio xchange erver.
18 Windows erver Update ervices (WU). 19 ecnologias e arquiteturas
de ata enter. 19.1 ipos de ata enters. 19.2 isciplinas e soluções:
létrica, limatização, onectividade, egurança, ombate a incêndio e
Monitoramento. 19.3 Classificações TIER. Devops: 1 ocker e orquestra-
ção de containers com Kubernetes; 2 rquitetura de microserviços; 3 zu-
reDevops; 4 Arquivos de configuração YAML; 5 Kubernetes: Conceitos de
P, eplicaet e eployment, edes, ecrets, Helm harts e olumes; 6
ntegração ontínua () e ntrega ontínua (); 7 nfraestrutura como
código (IaC); 8 Controle de versão (Git) e gerenciamento de configuração.
ESPEALDADE: WEB DESGN
Design: 1 undamentos de esign para ambiente digital: 1.1 Princípios
de design (equilíbrio, contraste, alinhamento). 1.2 eoria das cores. 1.3
Tipografia. 1.4 Composição visual. Acessibilidade e usabilidade: 1
rquitetura da informação: conceitos básicos, elaboração de wireframe,
layout e memorial. 2 Modelo de acessibilidade proposto pelo overno le-
trônico rasileiro (e-M 3.1). 3 ecursos técnicos para implementação da
acessibilidade em HM (W3/W e Padrões Web em overno letrôni-
co (e-PW)). 4 ngenharia de Usabilidade: 4.1 onceitos de usabilidade,
comunicabilidade, acessibilidade e navegabilidade. 4.2 Melhores práticas
para construção e adaptação de conteúdo. 4.3 nálise de requisitos e tes-
tes de usabilidade. 4.4 artilha de usabilidade para ítios e Portais do
overno ederal - Projeto Padrões rasil e-ov. 5 oncepção, projeto e
implementação de interfaces. Práticas de desenvolvimento web: 1 Pro-
jetos de programação visual para sítios e sistemas web. 2 onhecimentos
em tecnologias utilizadas em projeto e desenvolvimento de website, tecno-
logias de apresentação, navegadores, utilização de folhas de estilo (),
HM, rameworks avascript e lutter. 3  avançado: rid e lexbox.
4 istema gerenciador de conteúdo (M) para sítios e portais eletrônicos
em oomla. 5 Normas e procedimentos para publicação de conteúdo es-
pecífico para dispositivos móveis. 6 Design responsivo e desenvolvimento
para plataformas mobile. 7 Práticas de  (earch ngine ptimization)
8 oogle nalytics. Design gráfco: 1 nimação e manipulação de áudio
e vídeo. 2 Manipulação e otimização de imagens para a web (compressão
e ormatos de arquivo): GIF, JPG, PNG. 3 Computação gráfica/erramen-
tas: orel raw, Plataforma dobe reative loud, igma, ketch e MP.
Inteligência artifcial: 1 Ética e esponsabilidade em  enerativa: 1.1
onsiderações éticas no uso de  generativa. 1.2 Potenciais impactos so-
ciais, culturais e econômicos. 1.3 egulamentações e políticas relacionadas
à  generativa. 1.4 plicações Práticas em esign Web. 2 Utilização de 
generativa na criação de elementos visuais para websites: 2.1 Personaliza-
ção de experiências do usuário com  generativa. 2.2 endências no uso
de  generativa em design web.
MÓDL  – NHEMENS ESPES BÁSS
ÁREA DE SALA (ESPEALDADES NABLDADE, -
NAS AARAS, ENGENHARA L)
NÕES DE DRE
Direito onstitucional: 1 onstituição de 1988: conceito, contexto his-
tórico, características, estrutura do texto. 2 Poder constituinte: conceito,
espécies, limites. 3 Princípios undamentais. ireitos e garantias funda-
mentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacio-
nalidade, direitos políticos e partidos políticos. 4 rganização do stado:
organização político-administrativa, União, stados, Municípios, istrito
ederal e erritórios. ntervenção ederal. 5 dministração Pública: dis-
posições gerais, servidores públicos civis e militares. 6 Poder egislativo.
Processo egislativo. iscalização ontábil, inanceira e rçamentária. 7
Poder xecutivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da epúbli-
ca. tribuições dos Ministros de stado. 8 Poder udiciário: órgãos, compo-
sição, garantias e competências. unções ssenciais à ustiça. 9 efesa do
stado e das nstituições emocráticas.
Direito Administrativo: 1 onceitos e princípios. stado. overno. dmi-
nistração Pública. eformas administrativas. 2 rganização da dministra-
ção. ntidades paraestatais e o erceiro etor.  dministração na onsti-
tuição de 1988. 3 Poderes e everes dministrativos: poder discricionário,
poder regulamentar, poder hierárquico e disciplinar, poder de polícia. Uso
e abuso de poder. 4 tos dministrativos: conceito, requisitos, atributos,
classificação, espécies, extinção, nulidades e revogação. 5 Agentes Públi-
cos: disposições constitucionais, regime jurídico, ei nº 8.112/1990, cargo
público, provimento, investidura, estabilidade, acumulação, regime disci-
plinar e seguridade social. 5.1. ei stadual nº 5.810/1994 (ispõe sobre
o egime urídico Único dos ervidores Públicos ivis da dministração
ireta, das utarquias e das undações Públicas do stado do Pará). 6
icitações e contratos administrativos: conceito, princípios, contratação
direta, modalidades e tipos. racionamento de despesas. iscalização con-
tratual. 7 ontrole da dministração. 8 esponsabilidade ivil do stado.
9 mprobidade dministrativa (ei nº 8.429/1992). 10 ei de cesso à
nformação (ei nº 12.527/2011). 11 ei eral de Proteção de ados (ei
nº 13.709/2018).

ADMNSRA PBLA, GES E SALA DE NRAS
Administração Pública: 1. dministração Pública do modelo racional-le-
gal ao paradigma pós-burocrático. 2. Políticas públicas:  ciclo das po-
líticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo
decisório, implementação e avaliação). 3. Processos participativos de ges-
tão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre
governo e sociedade. 4. Planejamento nas organizações públicas:  ciclo
do planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão, vi-
são, valores). 5. overno eletrônico: ransparência da administração pú-
blica. ontrole social e cidadania. Accountability. 6. estão de Pessoas
por ompetências. 7. Mudanças institucionais. onselhos, rganizações
ociais, rganização da ociedade ivil de nteresse Público (P),
agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 8. estão por
resultados na produção de serviços públicos. 9. overnabilidade e gover-
nança. 9.1. ntermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e
neocorporativismo). 9.2. Princípios de governança pública. 10. s políti-
cas públicas no stado brasileiro contemporâneo. 10.1. escentralização
e democracia. 10.2. Participação, atores sociais e controle social. 10.3.
estão local, cidadania e equidade social. 10.4. orrupção e políticas pú-
blicas: atores que inuenciam a incidência de corrupção e atores que
promovem a qualidade das políticas públicas. 11.  ciclo do planejamento
em organizações (P). 12. eferencial stratégico das rganizações.
12.1. nálise de ambiente interno e externo. 12.2. erramentas de análise
de ambiente: análise W, análise de cenários, matriz U. 12.3. Ne-
gócio, missão, visão de futuro, valores. 13. ndicadores de desempenho.
13.1. ipos de indicadores. 13.2. ariáveis componentes dos indicadores.
Gestão e iscalização de ontratos: 1. egislação aplicável à contra-
tação de bens e serviços. 1.1. eis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e nº
14.133/2021. 1.2. nstrução normativa nº 5/2017 da secretaria de gestão
do ministério do planejamento, desenvolvimento e gestão. 1.3. ecreto
distrital nº 44.330/2023. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1.
Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. Papel do fiscalizador do
contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. companhamento da
execução contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6.
Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas.
NRLE EERN
1 ntidades iscalizadoras uperiores (). 1.1 eclaração de ima. 1.2
eclaração do México – ndependência das  ( 10). 1.3 Princí-
pios de ransparência e ccountability ( 20). 2 istemas de on-
trole na dministração Pública rasileira (artigos 70 a 74 da onstituição
Federal). 2.1 Tribunais de Contas: unções, natureza jurídica e eficácia
das decisões. 3 ribunal de ontas da União: natureza, competência e
jurisdição. 3.1 Organização. Julgamento e fiscalização. 3.2 Lei Orgânica do
U (ei nº 8.443/1992). 3.3 egimento nterno do U (esolução-U
nº 246/2011). 3.3.ei rgânica -P (ei omplementar nº 081/2012).
3.4 egimento nterno do -P (to nº 63).
MÓDL  – NHEMENS ESPES AANADS
ÁREA DE SALA
ESPEALDADE: NABLDADE
ribunais de ontas: 1 independência. 2 alores e benefícios. 3 ranpa-
rência e Accountability dos s. 4 ontrole da Qualidade de uditorias do
etor Público. 5 Princípios undamentais de uditoria do etor Público. 6
Princípios undamentais de uditoria inanceira. 7 Princípios undamentais
de uditoria de onformidade. 8 Princípios undamentais de uditoria
peracional. 9 Norma para uditoria peracional. 10 Norma para uditoria
de onformidade. Noções de Direito ivil e Processual ivil: Direito
ivil: 1 ei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 igência,
aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Conito
das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1
onceito. 2.2 nício da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 apacidade.
2.5 ireitos da personalidade. 2.6 omicílio. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 is-
posições erais. 3.2 onstituição. 3.3 xtinção. 3.4 ociedades de fato. 3.5
ssociações. 3.6 undações. 4 ens imóveis, móveis e públicos. 5 ato
jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 isposições gerais. 6.2 nvalidade. 7 Pres-
crição. 7.1 isposições gerais. 8 ecadência. 9 brigações. 9.1 aracterís-
ticas. 9.2 dimplemento pelo pagamento. 9.3 nadimplemento das obriga-
ções – disposições gerais e mora. 10 ontratos. 10.1 Princípios. 10.2 on-
tratos em geral. 10.3 isposições gerais. 11 esponsabilidade civil objetiva
e subjetiva. 11.1 brigação de indenizar. 11.2 ano material. Direito Pro-
cessual ivil: 1 Princípios do processo. 1.1 Princípio do devido processo
legal. 1.2 Princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz natural. 2
Jurisdição. 3 Ação. 3.1 Condições da ação. 3.2 Classificação. 4 Atos judi-
ciais. 4.1 espachos, decisões interlocutórias e sentenças. 5 oisa julgada
material. 6 ontrole judicial dos atos administrativos. 7 Processo strutu-
ral. Problema strutural. ecisão strutural. Auditoria Governamental:
1 onceito, evolução. 1.1 uditoria interna e externa: papéis. 1.2 uditoria
governamental segundo a N (International Organization of Supre-
me Audit Institutions). 2 Normas internacionais para o exercício profissio-
nal da auditoria. 2.1 Normas da N: princípios fundamentais de au-
ditoria e código de ética do setor público (s 100, 130). 3 Normas de
auditoria do U (Portaria-U nº 280/2010). 4 uditorias de conformida-
de, financeira e operacional. 4.1 Conceitos, características e finalidades.
4.2 Outros instrumentos de fiscalização: levantamento, monitoramento,
acompanhamento e inspeção. 4.3 Planejamento de auditoria. 4.3.1 Modelo
de risco de auditoria. 4.3.2 ermos da auditoria e estratégia global de au-
ditoria. 4.3.3 écnicas para obtenção do entendimento do objeto e de seu
ambiente. 4.3.4 Materialidade. 4.3.5 scopo do trabalho. 4.3.6 valiação
dos riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. 4.3.7
espostas do auditor aos riscos gerais do trabalho. 4.3.8 espostas do
auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e
extensão). 4.3.9 Matriz de Planejamento. 4.3.10 Métodos de amostragem
aplicáveis às auditorias: por atributos e por unidade monetária. 4.4 écni-
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cas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução,
recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, concilia-
ção, procedimentos de revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados.
4.5 Suficiência e adequação das evidências. 4.6 Matriz de Achados e Matriz
de esponsabilização. 4.7 ipos de opinião de auditoria em trabalhos de
asseguração razoável. 4.8 ocumentação da auditoria. 4.9 upervisão e
ontrole de Qualidade (Portaria-U nº 280/2010). 5 Normas para a toma-
da e prestação de contas dos administradores e responsáveis da dminis-
tração Pública Federal, para fins de julgamento pelo Tribunal de Contas da
União. (N-U 84, de 22 de abril de 2020). ontabilidade Pública: 1.
egislação e noções gerais: Normas rasileiras de ontabilidade plicadas
ao etor Público editadas pelo  (N P strutura onceitual, N
P 01 a N P 28), ei omplementar nº 101/2000 – ei de esponsa-
bilidade iscal, ei nº 4.320/1964, 1.4 ei nº 10.180/2001, ecreto
nº93.872/1986, ecreto nº 6.976/2009 (istema de ontabilidade ede-
ral), ecreto nº 10.540/2020, e alterações posteriores. 2. 10ª edição do
Manual de ontabilidade plicada ao etor Público (MP). 2.1 Parte e-
ral: 2.1.1 Aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da Contabilidade
plicada ao etor Público. 2.1.2. aracterísticas qualitativas. 2.1.3. rité-
rios gerais de evidenciação nas emonstrações ontábeis. 2.2 Parte  -
Procedimentos ontábeis rçamentários: 2.2.1 eceita rçamentária.
2.2.2 espesa rçamentária. 2.2.3 onte ou estinação de ecursos. 2.3.
Parte  - Procedimentos ontábeis Patrimoniais: 2.3.1 lementos das de-
monstrações contábeis. 2.3.2. Mensuração de ativos e passivos. 2.3.3. ai-
xa e equivalentes de caixa. 2.3.4. stoques. 2.3.5. tivos biológicos e pro-
duto agrícola. 2.3.6. Propriedades para investimento. 2.3.7. nvestimento
em coligada e em mpreendimento ontrolado em onjunto (). 2.3.8.
ombinações no setor público. 2.3.9. cordos em conjunto. 2.3.10. tivo
imobilizado. 2.3.11. tivo intangível. 2.3.12. edução ao valor recuperá-
vel. 2.3.13. eceita de transação sem contraprestação. 2.3.14. eceita de
transação com contraprestação. 2.3.15. ustos de empréstimos. 2.3.16.
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 2.3.17. propria-
ção de 13º salário e érias. 2.3.18. Reexo patrimonial das Despesas de
xercícios nteriores (). 2.3.19. feitos das mudanças nas taxas de
câmbio. 2.3.20. vento subsequente. 3.21. Políticas contábeis, mudança
de estimativa e retificação de erro. 2.4. Parte IV - Plano de Contas Aplicado
ao etor Público (PP): 2.4.1. spectos erais do PP. 2.4.2. stru-
tura do PP. 2.5. Parte  - emonstrações ontábeis plicado ao etor
Público (P): 2.5.1 ntrodução. 2.5.2. alanço orçamentário. 2.5.3.
Balanço financeiro. 2.5.4. Balanço patrimonial. 2.5.5 Demonstração das
ariações Patrimoniais. 2.5.6 emonstração dos luxos de aixa. 2.5.7.
emonstração das mutações do patrimônio líquido. 2.5.8. Notas explicati-
vas às P. 2.5.9 onsolidação das demonstrações contábeis. 3. Manu-
al SIAFI (https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/siafi): 3.1.
Macrofunções: 020305 - onta Única do esouro Nacional, 020307 - rans-
ferências oluntárias, 020315 - onformidade ontábil, 020317 - estos a
Pagar, 020347 - plicações inanceiras, 020352 - espesas de xercícios
nteriores (). 3.2. utros Procedimentos: 021112 - ívida tiva da
União, 021121 - uprimento de undos, 021138 - iversos esponsáveis,
021142 - olha de Pagamento. 3.3. acilidade para Utilização do :
021213 – otina para missão de Nota de mpenho. ontabilidade Ge-
ral: 1. Patrimônio: omponentes Patrimoniais: tivo, Passivo e ituação
íquida (ou Patrimônio íquido). quação undamental do Patrimônio. a-
tos contábeis e respectivas variações patrimoniais. puração de resulta-
dos. istema de contas; Plano de contas, sistema de partidas dobradas. 2.
scrituração: onceito e métodos – lançamento contábil: otina e órmu-
las; Processo de scrituração; scrituração de perações inanceiras. a-
lancete de verificação: conceito, orma, apresentação, finalidade, elabora-
ção. ivro azão. ivro iário. scrituração de perações com Mercadorias.
Métodos de valiação de stoques. puração do ustos das operações com
Mercadorias. 3. alanço patrimonial: obrigatoriedade e apresentação; con-
teúdo dos grupos e subgrupos. Elaboração. Classificação das contas, crité-
rios de avaliação do tivo e Passivo e evantamento do alanço de acordo
com a ei n.º 6.404/1976 (ei das ociedades por ções atualizadas). 4.
emonstração do esultado do xercício: strutura, aracterísticas e la-
boração de acordo com a ei n.º 6.404/1976 atualizada. puração da e-
ceita íquida, do usto das Mercadorias ou dos erviços endidos e dos
ucros: ruto, apuração do esultado do xercício, antes e depois da Pro-
visão para o mposto sobre a enda e ontribuição ocial e participações e
apuração do lucro líquido do exercício. ontabilidade de ustos: 1. on-
tabilidade financeira e contabilidade gerencial. Evolução da contabilidade
de custos. Relação entre contabilidade de custos, contabilidade financeira
e contabilidade gerencial. 2. erminologia da contabilidade de custo. asto,
investimento, despesa, custo e perda. bjeto de custos e centro de custos.
Custo direto e indireto. Custo fixo e variável. 3. Mensuração de custos.
cumulação de custos: por ordem de produção e por processo. Métodos de
custeio: custeio por absorção parcial e integral, custeio variável. usteio
baseado em atividades – activity-based costing (). usteio baseado em
atividades direcionado pelo tempo – time-driven activity-based costing
(TDABC). 4. Implantação do sistema de custos. Dificuldades e obstáculos
na implantação. elevância da departamentalização dos custos. adeia de
valor da entidade e sua relevância para a informação de custos. nforma-
ção de custos financeira e não financeira. Relação custo-beneício do siste-
ma. 5. estão de custos. Usuários da informação de custos. Propósitos da
informação de custos. nformação de custos para planejamento, controle e
tomada de decisão. 6. ontabilidade de custos no setor público. Norma
rasileira de ontabilidade N P 34 – ustos no etor Público. De-
monstrativos iscais: 14.ª dição do Manual de emonstrativos iscais
(M): 1. Parte  - nexo de iscos iscais (). 1.1. onceito. 2. Parte
: nexo de Metas iscais (M). 2.1. onceito. 3. Parte  - elatório
esumido da xecução rçamentária (). 3.1 nexo 3 - emonstrativo

da eceita orrente íquida. 3.4. nexo 4 - emonstrativo das eceitas e
espesas Previdenciárias. 3.5. nexo 6 - emonstrativo dos esultados
Primários e Nominal. 3.6. nexo 8 - emonstrativo da eceitas e espesas
com Manutenção e esenvolvimento do nsino (M). 3.7. nexo 12 - e-
monstrativo das eceitas e espesas com ções e erviços Públicos de
aúde (P). 4. Parte  - elatório de estão iscal (). 4.1. nexo 1
- emonstrativo da espesa com Pessoal. 4.2. nexo 2 - emonstrativo da
ívida onsolidada íquida. 4.3. nexo 4 - emonstrativo das perações
de rédito. 4.4. nexo 5 - emonstrativo da isponibilidade de aixa e dos
estos a Pagar.
ESPEALDADE: NAS AARAS
ribunais de ontas: 1 independência. 2 alores e benefícios. 3 rans-
parência e ccountability dos s. 4 ontrole da Qualidade de uditorias
do etor Público. 5 Princípios undamentais de uditoria do etor Público.
6 Princípios undamentais de uditoria inanceira. 7 Princípios undamen-
tais de uditoria de onformidade. 8 Princípios undamentais de uditoria
peracional. 9 Norma para uditoria peracional. 10 Norma para uditoria
de onformidade. Noções de Direito ivil e Processual ivil: ireito
ivil: 1 ei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 igência,
aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Coni-
to das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais.
2.1 onceito. 2.2 nício da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 apa-
cidade. 2.5 ireitos da personalidade. 2.6 omicílio. 3 Pessoas jurídicas.
3.1 isposições erais. 3.2 onstituição. 3.3 xtinção. 3.4 ociedades de
fato. 3.5 ssociações. 3.6 undações. 4 ens imóveis, móveis e públicos.
5 ato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 isposições gerais. 6.2 nvalida-
de. 7 Prescrição. 7.1 isposições gerais. 8 ecadência. 9 brigações. 9.1
aracterísticas. 9.2 dimplemento pelo pagamento. 9.3 nadimplemento
das obrigações – disposições gerais e mora. 10 ontratos. 10.1 Princípios.
10.2 ontratos em geral. 10.3 isposições gerais. 11 esponsabilidade
civil objetiva e subjetiva. 11.1 brigação de indenizar. 11.2 ano material.
Direito Processual ivil: 1 Princípios do processo. 1.1 Princípio do devido
processo legal. 1.2 Princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz
natural. 2 Jurisdição. 3 Ação. 3.1 Condições da ação. 3.2 Classificação. 4
tos judiciais. 4.1 espachos, decisões interlocutórias e sentenças. 5 oisa
julgada material. 6 ontrole judicial dos atos administrativos. 7 Processo
strutural. Problema strutural. ecisão strutural. iências Atuariais:
1 onceitos gerais em iências tuariais. unções de sobrevivência e tábua
de mortalidade. ábuas de entrada em invalidez e mortalidade de inváli-
dos. ábuas de erviço. nuidades atuariais, anuais e subanuais, vitalícias,
diferidas e temporárias para uma e múltiplas vidas. unções de comutação.
Métodos de cálculo individual da reserva matemática (prospectivo, retros-
pectivo e recorrência). Provisão matemática de benefícios a conceder e de
beneícios concedidos. 2. Regimes financeiros: capitalização, capitais de
cobertura e repartição simples. Métodos de inanciamento: crédito unitário
projetado, idade normal de entrada, prêmio nivelado individual e agre-
gado. 3 Premissas e hipóteses atuariais. estes de aderência. anhos e
perdas atuariais. Plano de beneício definido, contribuição definida e contri-
buição variável. 4 Riscos atuariais: biométricos, demográficos, financeiros
e econômicos. egregação de massa em capitalização e repartição. erviço
passado. otatividade, reposição e entradas de gerações futuras. 5 quilí-
brio financeiro e atuarial. Aportes financeiros e atuariais. Passivo atuarial
e duração. Meta atuarial e estrutura a termo da taxa de juros. luxos de
caixa atuariais. 6 emonstrativo de esultados da valiação tuarial. Nota
écnica tuarial. valiação tuarial. Parecer tuarial. tivo garantidor e
fundo para oscilação de riscos. 7 álculo do Plano de usteio. ustos atu-
ariais: custo normal e suplementar. Planos de equacionamento do déficit
atuarial e de destinação do superávit atuarial. Viabilidade financeira, fiscal
e orçamentária. 8 uditoria atuarial. egislação de tuária. Legislação:
onstituição da epública ederativa do rasil de 1988 (arts. 40, 149,
195, 201, 202 e 249). mendas onstitucionais nº 20/1998, 41/2003,
47/2005, 70/2012 e 103/2019 – eformas da previdência. ei ederal nº
9.717/1998 e alterações - dispõe sobre regras gerais para a organização e
o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores
públicos da União, dos stados, do istrito ederal e dos Municípios, dos
militares dos stados e do istrito ederal. ei ederal nº 9.796/1999 e
alterações – dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime Geral
de Previdência ocial e os regimes de previdência dos servidores da União,
dos stados, do istrito ederal e dos Municípios, nos casos de contagem
recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria. ei e-
deral nº 10.887/2004 e alterações - dispõe sobre a aplicação de disposi-
ções da menda onstitucional nº 41/2003, altera dispositivos das eis nº
9.717/1998, nº 8.213/1991 e alterações, nº 9.532/1997 e alterações. ei
Complementar nº 101/2000 e alterações - estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Leis Comple-
mentares nº 108/2001 e nº 109/2001, que dispõem sobre o egime de
Previdência omplementar. Portaria/MP nº 1.467/2022, que disciplina os
parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União,
dos stados, do istrito ederal e dos Municípios.
Análise de nformações: 1 ado, informação, conhecimento e inteligên-
cia. ados estruturados e não estruturados. ados abertos. oleta, trata-
mento, armazenamento, integração e recuperação de dados. 2 anco de
dados relacionais: conceitos básicos e características. Metadados. abelas,
visões (views) e índices. haves e relacionamentos. 3 Noções de modela-
gem dimensional: conceito e aplicações. 4 Noções de mineração de dados:
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conceituação e características. Modelo de referência P-M. écnicas
para préprocessamento de dados. écnicas e tarefas de mineração de da-
dos. Classificação. Regras de associação. Análise de agrupamentos (clus-
terização). etecção de anomalias. Modelagem preditiva. prendizado de
máquina. Mineração de texto. 5 Noções de ig ata: conceito, premissas
e aplicação. 6 isualização e análise exploratória de dados. 7 Noções de
sistemas de informação da dministração Pública ederal: ,  e
N. inalidade. Principais informações. 8 ei de cesso a nformação
(ei nº 12.527/2011): conceitos e aplicação.
ESPEALDADE: ENGENHARA L
ribunais de ontas: 1 independência. 2 alores e benefícios. 3 ranpa-
rência e ccountability dos s. 4 ontrole da Qualidade de uditorias do
etor Público. 5 Princípios undamentais de uditoria do etor Público. 6
Princípios undamentais de uditoria inanceira. 7 Princípios undamen-
tais de uditoria de onformidade. 8 Princípios undamentais de uditoria
peracional. 9 Norma para uditoria peracional. 10 Norma para uditoria
de onformidade. Noções de Direito ivil e Processual ivil: ireito
ivil: 1 ei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 igência,
aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Coni-
to das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas naturais.
2.1 onceito. 2.2 nício da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 apa-
cidade. 2.5 ireitos da personalidade. 2.6 omicílio. 3 Pessoas jurídicas.
3.1 isposições erais. 3.2 onstituição. 3.3 xtinção. 3.4 ociedades de
fato. 3.5 ssociações. 3.6 undações. 4 ens imóveis, móveis e públicos.
5 ato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 isposições gerais. 6.2 nvalida-
de. 7 Prescrição. 7.1 isposições gerais. 8 ecadência. 9 brigações. 9.1
aracterísticas. 9.2 dimplemento pelo pagamento. 9.3 nadimplemento
das obrigações – disposições gerais e mora. 10 ontratos. 10.1 Princípios.
10.2 ontratos em geral. 10.3 isposições gerais. 11 esponsabilidade
civil objetiva e subjetiva. 11.1 brigação de indenizar. 11.2 ano material.
Direito Processual ivil: 1 Princípios do processo. 1.1 Princípio do devido
processo legal. 1.2 Princípios do contraditório, da ampla defesa e do juiz
natural. 2 Jurisdição. 3 Ação. 3.1 Condições da ação. 3.2 Classificação. 4
tos judiciais. 4.1 espachos, decisões interlocutórias e sentenças. 5 oisa
julgada material. 6 ontrole judicial dos atos administrativos. 7 Processo
strutural. Problema strutural. ecisão strutural. Engenharia ivil: 1.
Planejamento, execução e controle de projetos e execução de obras: estu-
do de viabilidade técnica, econômico e ambiental, elação benefício-custo,
taxa interna de retorno, valor presente líquido. rçamentação de obras,
levantamento de quantidades, formação do preço de venda, custos diretos
e indiretos, benefícios e despesas indiretas (administração central, custos
financeiros, riscos, tributos sobre o preço de vendas, lucro real/presumi-
do), composição de custos unitários, produção de equipes, custos horários
e equipamentos, encargos sociais (horista, mensalista), mobilização, des-
mobilização e administração local, reajustamento de preços, análises de
propostas e preços de obras de engenharia. Especificação dos serviços,
fases do projeto, código de obras, escolha do local e do traçado, licencia-
mento ambiental e da obra, topografia, desapropriação, obras complemen-
tares e sinalização. Licitação, edital, projeto, especificações, contratos, Lei
nº 8.666/1993. Acompanhamento e controle, cronogramas ísicofinanceiro
e de mão de obra, diagramas de N, P/PM e NP, curva .
2. undações e struturas de oncreto, Metálicas e de Madeira: análise de
estabilidade de estruturas, estruturas isostáticas e hiperestáticas; resis-
tência dos materiais; dimensionamento de estruturas de concreto armado
e protendido; dimensionamento de estruturas metálicas, edificações, tor-
res e galpões; dimensionamento de estruturas de madeira, telhados e edi-
ficações; pontes de concreto armado e protendido; undações e obras de
terra, propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no solo,
distribuição de pressões no solo, empuxos de terra, exploração do subso-
lo, sondagem, barragens, undações superficiais e proundas (estudos de
viabilidade e dimensionamento). 3. Mecânica dos uidos, hidráulica, hidro-
logia e saneamento básico: hidrostática, distribuição da pressão em um
uido, empuxo e estabilidade, medição de pressão; hidrodinâmica, conser-
vação de massa, energia e da quantidade de movimento, escoamento em
condutos forçados e com superfície livre (canais), escoamento permanente
e uniforme, escoamento permanente e variado, remanso e ressalto hi-
dráulico, escoamento variável em canais; máquinas hidráulicas, bombas e
turbinas, associações em série e paralelo, cavitação, curva característica e
do sistema; ciclo hidrológico e balanço hídrico, precipitação, escoamento
superficial e bacia hidrográfica, infiltração, percolação e águas subterrâne-
as, evapotranspiração, interceptação, hidrograma unitário, previsão, me-
dição e controle de cheias, hidrograma e hidrograma unitário, propagação
de cheias, transportes de sedimentos; sistemas de abastecimento de água,
captação de águas superficiais e subterrâneas, adução, reservatórios (re-
gularização, emergência e incêndio), estações elevatórios, tratamento de
águas de abastecimento (coagulação, oculação, decantação, filtração e
desinfecção); sistemas de esgotamento sanitário, redes de esgotos, inter-
ceptores e emissários, autodepuração dos corpos de água, tratamentos de
esgotos (dimensionamento e métodos); nstalações prediais e sistemas
de drenagem pluvial; serviços de limpeza urbana, acondicionamento, co-
leta, varrição, transbordo, destinação final, controle de vetores, aterros,
reciclagem, incineração e pirólise, compostagem. 4. Materiais e tecnologia
das construções: madeira; materiais cerâmicos e vidros; metais e produ-
tos siderúrgicos; asfaltos e alcatrões, controle tecnológico de ligantes e
pavimentos; aglomerantes e cimento, agregados, controle tecnológico do
concreto; processos construtivos, preparo do terreno, instalação do can-
teiro de obras, locação da obra, execução de escavações e fundações, for-
mas, concretagem, alvenaria, esquadrias, revestimentos, pavimentações,
coberturas, impermeabilizações, instalações, pintura e limpeza da obra.

ANE  – REQSS E ARB DS ARGS
s requisitos para os cargos estão descritos na esolução -P nº
19.606/2024:
ADR DE NRLE EERN
ÁREA DE SALA
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em iências ontábeis, fornecido por instituição de ensino supe-
rior reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que abrangem coor-
denação, supervisão, consultoria, assessoramento e execução de ativida-
des relacionadas a fiscalização, bem como a emissão de pareceres, relató-
rios, elaboração de estudos, pesquisas e informações correspondentes ao
controle externo de responsabilidade do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS ATUARIAIS
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em iências tuariais, fornecido por instituição de ensino supe-
rior reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que abrangem coor-
denação, supervisão, consultoria, assessoramento e execução de ativida-
des relacionadas à fiscalização, bem como a emissão de pareceres, relató-
rios, elaboração de estudos, pesquisas e informações correspondentes ao
controle externo de responsabilidade do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: DIREITO
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de bacharela-
do em ireito, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que abrangem coor-
denação, supervisão, consultoria, assessoramento e execução de ativida-
des relacionadas à fiscalização, bem como a emissão de pareceres, relató-
rios, elaboração de estudos, pesquisas e informações correspondentes ao
controle externo de responsabilidade do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em ngenharia ivil, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: atividades que abrangem coordenação,
supervisão, consultoria, assessoramento e execução de atividades relacio-
nadas à fiscalização, bem como a emissão de pareceres, relatórios, elabo-
ração de estudos, pesquisas e informações correspondentes ao controle
externo de responsabilidade do ribunal.
ÁREA ADMNSRAA
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em dministração, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: analisar e elaborar pareceres de cará-
ter administrativo relacionados com assuntos das áreas de recursos huma-
nos, financeiro, orçamentário, patrimonial e afins, utilizando-se de normas
e da legislação pertinentes; executar atividades típicas das áreas de admi-
nistração; assessorar dirigentes do órgão, por meio de pareceres técnicos
em processos que requeiram conhecimentos específicos de Administração;
participar de equipes multifuncionais e executar atividades relacionadas
com o planejamento técnico e operacional, execução, acompanhamento
e avaliação de projetos, estudos, programas; realizar estudos e análise
organizacionais, subsidiando a administração com dados e informações;
planejar, coordenar e acompanhar as diversas fases do trabalho de mo-
dernização organizacional, atuando diretamente na implantação de novos
métodos; desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições
que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de complexidade con-
forme as necessidades da área ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: CLÍNICA MÉDICA
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em Medicina e residência em línica Médica, reconhecidos pelo
M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: executar tarefas relacionadas a exe-
cução do atendimento médico ambulatorial e emergencial relacionada a
assistência medica preventiva e curativa, conforme a especialidade mé-
dica, aos membros, servidores, e seus dependentes, nos termos defini-
dos por ato próprio; prestar atendimento de urgência e emergência clínica
e, quando necessário, referenciar para atendimento hospitalar; efetuar
atendimento médico eventual de emergência a clientes externos que se
encontram nas dependências do ribunal; executar, quando necessário,
atendimento domiciliar a membros e servidores, na impossibilidade de lo-
comoção ao prédio sede, e ainda visita hospitalar de inspeção de saúde
para fins de concessão de licenças; visar laudos, atestados e declarações
emitidas por médicos não pertencentes ao quadro do ; propor enca-
minhamento à unta Médica do stado do Pará para exames de saúde,
nos casos previstos em ei; anotar em prontuário os atos médicos reali-
zados, registrando inclusive impressão diagnóstica e tratamento quando
for o caso; participar da unta Médica quando solicitado; preencher e vi-
sar mapas de atendimento, com fins de elaborar relatórios mensais para
consolidação de dados estatísticos; participar de equipe multiprofissionais
e executar atividades relativas ao planejamento operacional e execução,
acompanhamento e avaliação de projetos, planos, programas, campanhas,
estudos, encontros, cursos e eventos em geral; executar atividades rela-
cionadas a promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores vol-
tados também a saúde ocupacional observando os preceitos do ódigo de
Ética Profissional; instruir expedientes administrativos, elaborar relatórios,
pareceres médicos para concessão de licença e demais casos previstos por
lei, informações, pareceres técnicos e outros instrumentos que forneçam
dados para decisões superiores; desempenhar outras atividades correlatas
ou outras atribuições que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível
de complexidade, conforme as necessidades da área ou do ribunal.
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• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIAIJDADE: CIENTISTA DE DADOS
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que abrangem a
coleta, processamento e análise dados para suportar a tomada de decisão
utilizando técnicas de estatísticas descritivas, inferenciais e visualização
de dados para identificar tendências, padrões e anomalias, transormando
dados brutos em insights acionáveis. esenvolver relatórios, dashboards
e apresentações que destacam os resultados das análises, bem como a
emissão de pareceres, relatórios, elaboração de estudos, pesquisas e in-
formações correspondentes ao controle externo de responsabilidade do
ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em iências ontábeis, fornecido por instituição de ensino supe-
rior reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: executar atividades relacionadas com
a elaboração, execução e acompanhamento de planos orçamentários;
coneccionar quadros e tabelas especificas relacionadas ao setor financei-
ro-contábil; participar, quando necessário, de equipes multiprofissionais,
objetivando dar contribuições em assunto da área econômico-financeiro-
contábil; desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições
que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de complexidade,
conforme as necessidades da área ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: DIREITO
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em ireito, fornecido por instituição de ensino superior reconhe-
cida pelo M.
escrição umária das tribuições: auxiliar na execução de estudos, pa-
receres pesquisas relativas a assuntos de cunho jurídico; acompanhar o
andamento de processos administrativos, subsidiando com informações
o responsável pelo trabalho ou superior imediato; redigir minutas de in-
formações, pareceres, cartas, ofícios, relatórios e outros expedientes de
rotina; auxiliar na elaboração de leis, resoluções, portarias e ordens de ser-
viço; selecionar, analisar, instruir e encaminhar a consideração do superior
imediato, processos e expedientes administrativos; prestar assistência,
assessoria e consultoria na sua área; acompanhar, analisar matérias de
interesse do ribunal de ontas e a legislação relativa a sua área de traba-
lho; desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições que
possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de complexidade conforme
as necessidades das áreas ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ENFERMAGEM
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em nfermagem, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: organizar e dirigir os serviços de enfer-
magem e de suas atividades técnicas e auxiliares da instituição; planejar,
organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços da assistência de enfer-
magem; realizar consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria
de enfermagem; realizar consulta de enfermagem; realizar prescrição da
assistência de enfermagem; realizar cuidados diretos de enfermagem a
pacientes; realizar cuidados de enfermagem de maior complexidade téc-
nica e que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de
tomar decisões; desempenhar outras atividades correlatas ou outras atri-
buições que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de complexi-
dade conforme, as necessidades da área ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL
equisito: curso de acharelado em ngenharia ivil devidamente reco-
nhecido pelo Ministério da ducação (M) e registro no órgão de classe
competente.
escrição umária das tribuições: executar atividades de planejamen-
to, especificação, execução, acompanhamento, monitoramento, manu-
tenção, fiscalização e avaliação de projetos de engenharia, urbanísticos
em prédios, edifícios e obras; efetuar levantamento de necessidades para
elaboração de anteprojetos de engenharia de obras novas, reformas,
ampliações; elaborar estudo, pesquisa, análise de viabilidade financeira,
econômica e ambiental, emitindo parecer técnico, laudos, relatórios, de-
talhamento de especificações e outros documentos decorrentes de inor-
mações técnicas que forneçam subsídios para cotação de preços, licitações
e decisões superiores; prestar assistência, assessoria e consultoria na sua
área; desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições que
possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de complexidade, conforme
as necessidades da área ou do ribunal.
•ÁREADECONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ENGENHARIAMECÂNICA
Requisito: certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado, de
curso de graduação de nível superior, bacharelado, em ngenharia mecâ-
nica reconhecido pelo Ministério da ducação e registro no órgão de classe
competente.
escrição umária das tribuições: executar serviços de projeto e manu-
tenção de equipamentos mecânicos; analisar propostas técnicas; instalar,
configurar e inspecionar sistemas e equipamentos de rerigeração, eleva-
dores, compressores e outras máquinas; projetar, planejar e especificar
sistemas e equipamentos mecânicos e elaborar sua documentação técnica;
coordenar empreendimentos e estudar processos de refrigeração, eleva-
dores e compressores; elaborar estudo, pesquisa, análise de viabilidade
financeira, econômica e ambiental, emitindo parecer técnico, laudos, rela-
tórios, detalhamento de especificações e outros documentos decorrentes
de informações técnicas que forneçam subsídios para cotação de preços,
licitações e decisões superiores; prestar assistência, assessoria e consul-
toria na sua área; modelar a especificação de problemas; projetar, imple-

mentar e implantar soluções propostas ou projetos de interesse do Órgão;
desenvolver projetos de transporte vertical; desenvolver projetos de refri-
geração; coordenar e supervisionar manutenção do sistema de refrigera-
ção e transporte vertical do /P; executar outras tarefas compatíveis
com as exigências para o exercício da função
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ENGENHARIA DE TE-
LEMNAÕES
Requisito: Certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado,
de curso de graduação de nível superior, bacharelado, em ngenharia de
elecomunicações, ngenharia de omputação ou ngenharia létrica com
ênfase/habilitação em elecomunicações, reconhecido pelo Ministério da
ducação e registro no órgão de classe competente.
escrição umária das tribuições: executar serviços de telecomunica-
ções; analisar propostas técnicas; instalar, configurar e inspecionar siste-
mas e equipamentos de telecomunicações; projetar, planejar e especificar
sistemas e equipamentos de telecomunicações e elaborar sua documenta-
ção técnica; coordenar empreendimentos e estudar processos de teleco-
municações; elaborar estudo, pesquisa, análise de viabilidade financeira,
econômica e ambiental, emitindo parecer técnico, laudos, relatórios, deta-
lhamento de especificações e outros documentos decorrentes de inorma-
ções técnicas que forneçam subsídios para cotação de preços, licitações e
decisões superiores; prestar assistência, assessoria e consultoria na sua
área; modelar a especificação de problemas; projetar, implementar e im-
plantar soluções propostas ou projetos de interesse do ribunal; desenvol-
ver projetos de rede estruturada; desenvolver projetos de comunicação
multimídia; coordenar e supervisionar manutenção da rede estruturada e
telefonia do ribunal. xecutar outras tarefas compatíveis com as exigên-
cias para o exercício da função.
• ÁREADE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADEGESTÃOGOVERNAMENTAL
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação em qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo Ministério da ducação (M).
escrição umária das tribuições: executar atividades técnico-adminis-
trativas, de nível superior, voltadas à gestão administrativa e ao funciona-
mento dos serviços auxiliares do -P; executar outros trabalhos técni-
cos ou administrativos inerentes à sua área de atuação.
• ÁREA DE CONI ECIMENT/ESPEALDADE DNLGA
equisito: curso de acharelado em dontologia devidamente reconhecido
pelo Ministério da ducação (M) e registro no órgão de classe competente.
escrição umária das tribuições: atender consultas da especialidade
odontológica no ambulatório dentário aos membros, servidores do ribu-
nal e seus dependentes; preencher e visar mapas de atendimento com
fins de elaborar relatórios para consolidação de dados estatísticos; reali-
zar extrações, restaurações, radiografias, curativos, assentamento de blo-
cos, jaquetas e pivôs, uorização, tartarotomia, periodontia, aplicação de
selantes, profilaxia e outras atividades correlatas; operar equipamentos
disponibilizados e os sistemas e recursos de informação tecnológica na
execução de suas atividades; desempenhar outras atividades correlatas ou
outras atribuições que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de
complexidade, conforme as necessidades da área ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ní-
vel superior em Psicologia, fornecido por instituição de ensino superior re-
conhecida pelo MEC, registro no órgão de classe e experiência profissional
comprovada em atendimento clinico por, no mínimo, um ano.
escrição umária das tribuições: executar atividades relativas a assis-
tência psicológica, de apoio, de aconselhamento, de orientação profissio-
nal e funcional, de elaboração de diagnósticos, pareceres técnicos, laudos,
relatórios e orientações; realizar trabalhos de psicoterapia individual e em
grupo; realizar exames pré-admissionais; realizar atendimento psicológico
individualizado e familiar; orientar e encaminhar servidores para atendi-
mento externo; coletar, registrar e informar dados estatísticos e de itens
de controle mensal; desempenhar outras atividades correlatas ou outras
atribuições que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de comple-
xidade conforme as necessidades da área ou do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: SERVIÇO SOCIAL
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em erviço ocial, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo M, e registro no órgão de classe.
escrição umária das tribuições: executar, individualmente ou em equi-
pe, atividades relacionadas com a administração de recursos humanos,
desenvolvimento de pessoal, treinamento, gestão de benefícios e previ-
dência, estudos, pesquisas, análise organizacionais, planejamento de re-
cursos humanos, serviço social aos servidores e outras tarefas das Uni-
dades dministrativas do ribunal; executar atividades relacionadas com
ssistência ocial, que visem a integração das pessoas ao seu ambiente
funcional, familiar e social; desempenhar outras atividades correlatas ou
outras atribuições que possam vir a surgir, da mesma natureza e nível de
complexidade, conforme as necessidades da área ou do ribunal.
ÁREA NRMÁA
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ADMINISTRADOR
DE BAN DE DADS
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar ações que envolvem estudos,
supervisão, planejamento, orientação, coordenação, segurança de infor-
mação, suporte, analise e desenvolvimento de sistemas de computação,
aplicáveis as atividades do ribunal.
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•AREADE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ANALISTADE SEGURANÇA
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar ações que envolvem estudos,
supervisão, planejamento, orientação, coordenação, segurança de infor-
mação, suporte, analise e desenvolvimento de sistemas de computação,
aplicáveis as atividades do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ANALISTA DE SISTEMA
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar ações que envolvem estudos,
supervisão, planejamento, orientação, coordenação, segurança de infor-
mação, suporte, analise e desenvolvimento de sistemas de computação,
aplicáveis as atividades do ribunal.
• AREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ANALISTA DE SUPORTE
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar ações que envolvem estudos,
supervisão, planejamento, orientação, coordenação, segurança de infor-
mação, suporte, analise e desenvolvimento de sistemas de computação,
aplicáveis as atividades do ribunal.
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: WEB DESIGN
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação stricto sensu, ou certificado de pós-graduação
lato sensu, na área de ecnologia da nformação, emitido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC, e experiência profissional compro-
vada na área de web design por, no mínimo, três anos.
escrição umária das tribuições: realizar ações que envolvem estudos,
supervisão, planejamento, orientação, coordenação, segurança de infor-
mação, suporte, analise e desenvolvimento de sistemas de computação,
aplicáveis as atividades do ribunal.
ÁREA DE MNA
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: JORNALISMO
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em omunicação ocial com habilitação em ornalismo, forneci-
do por instituição de ensino superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que envolvem su-
pervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, controle, análise, inter-
pretação, planejamento e execução especializada em grau de maior com-
plexidade, ou execução, sob supervisão superior, de trabalhos relativos à
comunicação organizacional.
ÁREA DE PLANEJAMEN
• ÁREA DE CONHECIMENTO/ESPECIALIDADE: ECONOMIA
equisito: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ba-
charelado em conomia, fornecido por instituição de ensino superior reco-
nhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar atividades que envolvem su-
pervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, controle, análise, inter-
pretação, planejamento e execução especializada em grau de maior com-
plexidade, ou execução, sob supervisão superior, de trabalhos relativos ao
planejamento organizacional.
ALAR DE NRLE EERN
equisito: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de
ensino médio (antigo segundo grau), expedido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo M.
escrição umária das tribuições: realizar apoio às atividades desempe-
nhadas pelo ribunal em suas diversas áreas de atuação e de acordo com
as especificações do cargo ocupado.
ANE  – REQERMEN DE SEN D ALR DA NSR-
 EM NRS PBL
u, ____________________________________,  , P____________
, declaro para os devidos fins que a(s) pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são)
componente(s) do núcleo familiar a que integro, de acordo com o grau de
parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo endereço, o qual é
abaixo indicado e possui(em) a(s) respectiva(s) remuneração(ões) men-
sal(is):
ENDERE D NLE AMLAR:
ANDDA:
RENDA:
DEMAS MEMBRS D NLE AMLAR:

NME P (se possuir) GRA DE
PARENES

DA-
DE RENDA*

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

*nformação dispensável somente para os familiaresmenores de 18 (dezoito) anos.
s informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo
responder legalmente no caso de falsidade das informações prestadas, a
qualquer momento, o que acarretará a eliminação do oncurso, sem pre-
juízo de outras sanções cabíveis.

___________(cidade/U), (dia) de ________de 2024.

NU  N
Protocolo: 1068238

..

MNSR PBL
.

.

.

MNSR PBL DE
NAS D ESAD D PARÁ

.

.

.

DESGNAR SERDR
.

PRARA N° 198/2024/MP/PA
ecretária doMinistério Público deontas dostado, no uso das atribuições
delegadas pela P nº 134/2024/MP/P, de 26/03/2024,
NN o que consta do Processo P nº 2024/402696,
:
rt. 1º esignar os servidores UN N N  , É
U P, UN H NH e  QU NH
SABAT para comporem a Comissão Especial para fins de Progressão por
Merecimento dos servidores efetivos do Ministério Público de ontas do
stado do Pará, referente ao período avaliativo de maio de 2022 a abril
de 2024, presidida pela orregedora-eral, Í  M, nos
termos do art. 3º da P nº 423/202/MP/P, de 24/08/2022.
rt. 2º sta P entra em vigor na data da sua publicação.
elém-P, 29 de abril de 2024.
ssinado eletronicamente
U U M
ecretária

Protocolo: 1067888
.

DÁRA
.

PRARA N° 201/2024/MP/PA
ecretária doMinistério Público deontas dostado, no uso das atribuições
delegadas pela P nº 134/2024-MP/P, de 26/03/2024,
NN o que consta do Processo P nº 2024/500708;
:
rt. 1º onceder à servidora N  , matrícula
200250, para participar do evento “11º ontratos Week - emana Nacional
de studos vançados em ontratos dministrativos”, a ser realizado de 17
a 21 de junho de 2024, de forma presencial, em oz do guaçu – P, 6,5
(seis e meia) diárias, correspondentes ao período de afastamento deferido
(de 16/06 a 22/06/2024), na forma da esolução nº 19/2016 – MP/P
– olégio.
rt. 2º sta P entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data do despacho autorizativo.
elém/P, 29 de abril de 2024.
ssinado eletronicamente
U U M
  MP/P

Protocolo: 1068043

.

.

RAS
.

PRARA N° 200/2024/MP/PA
ecretária doMinistério Público deontas dostado, no uso das atribuições
delegadas pela P nº 134/2024/MP/P, de 26/03/2024,
NN o que consta no Processo P nº 2024/488418;
:
rt. 1º onceder ao servidor érgio ugusto antos liveira, ocupante
do cargo efetivo de ssistente Ministerial de ontrole xterno, matrícula
nº 200138, 21 (vinte e um) dias das érias relativas ao período aquisitivo
02/02/2022 a 01/02/2023, para o período de 09 a 29/05/2024.
rt. 2º sta P entra em vigor na data da sua publicação.
elém/P, 29 de abril de 2024.
ssinado eletronicamente
U U M
ecretária

Protocolo: 1067943
.

RAS MARAS
.

PRARA N° 199/2024/MP/PA
ecretária doMinistério Público deontas dostado, no uso das atribuições
delegadas pela P nº 134/2024/MP/P, de 26/03/2024,
NN o que consta do Processo P nº 2024/478438;


